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LEITURA E INTERPRETAÇÃO DE TEXTOS DE VARIADOS 
GÊNEROS DISCURSIVOS. AS CONDIÇÕES DE PRODU-
ÇÃO DE UM TEXTO E AS MARCAS COMPOSICIONAIS 

DE GÊNEROS TEXTUAIS DIVERSOS

Compreender e interpretar textos é essencial para que o obje-
tivo de comunicação seja alcançado satisfatoriamente. Com isso, é 
importante saber diferenciar os dois conceitos. Vale lembrar que o 
texto pode ser verbal ou não-verbal, desde que tenha um sentido 
completo. 

A compreensão se relaciona ao entendimento de um texto e 
de sua proposta comunicativa, decodificando a mensagem explíci-
ta. Só depois de compreender o texto que é possível fazer a sua 
interpretação.

A interpretação são as conclusões que chegamos a partir do 
conteúdo do texto, isto é, ela se encontra para além daquilo que 
está escrito ou mostrado. Assim, podemos dizer que a interpreta-
ção é subjetiva, contando com o conhecimento prévio e do reper-
tório do leitor.

Dessa maneira, para compreender e interpretar bem um texto, 
é necessário fazer a decodificação de códigos linguísticos e/ou vi-
suais, isto é, identificar figuras de linguagem, reconhecer o sentido 
de conjunções e preposições, por exemplo, bem como identificar 
expressões, gestos e cores quando se trata de imagens. 

Dicas práticas
1. Faça um resumo (pode ser uma palavra, uma frase, um con-

ceito) sobre o assunto e os argumentos apresentados em cada pa-
rágrafo, tentando traçar a linha de raciocínio do texto. Se possível, 
adicione também pensamentos e inferências próprias às anotações.

2. Tenha sempre um dicionário ou uma ferramenta de busca 
por perto, para poder procurar o significado de palavras desconhe-
cidas.

3. Fique atento aos detalhes oferecidos pelo texto: dados, fon-
te de referências e datas.

4. Sublinhe as informações importantes, separando fatos de 
opiniões.

5. Perceba o enunciado das questões. De um modo geral, ques-
tões que esperam compreensão do texto aparecem com as seguin-
tes expressões: o autor afirma/sugere que...; segundo o texto...; de 
acordo com o autor... Já as questões que esperam interpretação do 
texto aparecem com as seguintes expressões: conclui-se do texto 
que...; o texto permite deduzir que...; qual é a intenção do autor 
quando afirma que...

Tipologia Textual
A partir da estrutura linguística, da função social e da finali-

dade de um texto, é possível identificar a qual tipo e gênero ele 
pertence. Antes, é preciso entender a diferença entre essas duas 
classificações.

Tipos textuais
A tipologia textual se classifica a partir da estrutura e da finali-

dade do texto, ou seja, está relacionada ao modo como o texto se 
apresenta. A partir de sua função, é possível estabelecer um padrão 
específico para se fazer a enunciação. 

Veja, no quadro abaixo, os principais tipos e suas característi-
cas:

TEXTO NARRATIVO

Apresenta um enredo, com ações e 
relações entre personagens, que ocorre 
em determinados espaço e tempo. É 
contado por um narrador, e se estrutura 
da seguinte maneira: apresentação > 
desenvolvimento > clímax > desfecho 

TEXTO 
DISSERTATIVO
ARGUMENTATIVO

Tem o objetivo de defender determinado 
ponto de vista, persuadindo o leitor a 
partir do uso de argumentos sólidos. 
Sua estrutura comum é: introdução > 
desenvolvimento > conclusão. 

TEXTO EXPOSITIVO

Procura expor ideias, sem a necessidade 
de defender algum ponto de vista. Para 
isso, usa-se comparações, informações, 
definições, conceitualizações etc. A 
estrutura segue a do texto dissertativo-
argumentativo.

TEXTO DESCRITIVO

Expõe acontecimentos, lugares, pessoas, 
de modo que sua finalidade é descrever, 
ou seja, caracterizar algo ou alguém. Com 
isso, é um texto rico em adjetivos e em 
verbos de ligação.

TEXTO INJUNTIVO
Oferece instruções, com o objetivo de 
orientar o leitor. Sua maior característica 
são os verbos no modo imperativo.

Gêneros textuais
A classificação dos gêneros textuais se dá a partir do reconhe-

cimento de certos padrões estruturais que se constituem a partir 
da função social do texto. No entanto, sua estrutura e seu estilo 
não são tão limitados e definidos como ocorre na tipologia textual, 
podendo se apresentar com uma grande diversidade. Além disso, o 
padrão também pode sofrer modificações ao longo do tempo, as-
sim como a própria língua e a comunicação, no geral.

Alguns exemplos de gêneros textuais:
• Artigo
• Bilhete
• Bula
• Carta
• Conto
• Crônica
• E-mail
• Lista
• Manual
• Notícia
• Poema
• Propaganda
• Receita culinária
• Resenha
• Seminário

Vale lembrar que é comum enquadrar os gêneros textuais em 
determinados tipos textuais. No entanto, nada impede que um tex-
to literário seja feito com a estruturação de uma receita culinária, 
por exemplo. Então, fique atento quanto às características, à finali-
dade e à função social de cada texto analisado.

ARGUMENTAÇÃO
O ato de comunicação não visa apenas transmitir uma informa-

ção a alguém. Quem comunica pretende criar uma imagem positiva 
de si mesmo (por exemplo, a de um sujeito educado, ou inteligente, 
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ou culto), quer ser aceito, deseja que o que diz seja admitido como 
verdadeiro. Em síntese, tem a intenção de convencer, ou seja, tem 
o desejo de que o ouvinte creia no que o texto diz e faça o que ele 
propõe.

Se essa é a finalidade última de todo ato de comunicação, todo 
texto contém um componente argumentativo. A argumentação é o 
conjunto de recursos de natureza linguística destinados a persuadir 
a pessoa a quem a comunicação se destina. Está presente em todo 
tipo de texto e visa a promover adesão às teses e aos pontos de 
vista defendidos.

As pessoas costumam pensar que o argumento seja apenas 
uma prova de verdade ou uma razão indiscutível para comprovar a 
veracidade de um fato. O argumento é mais que isso: como se disse 
acima, é um recurso de linguagem utilizado para levar o interlocu-
tor a crer naquilo que está sendo dito, a aceitar como verdadeiro o 
que está sendo transmitido. A argumentação pertence ao domínio 
da retórica, arte de persuadir as pessoas mediante o uso de recur-
sos de linguagem.

Para compreender claramente o que é um argumento, é bom 
voltar ao que diz Aristóteles, filósofo grego do século IV a.C., numa 
obra intitulada “Tópicos: os argumentos são úteis quando se tem de 
escolher entre duas ou mais coisas”.

Se tivermos de escolher entre uma coisa vantajosa e uma des-
vantajosa, como a saúde e a doença, não precisamos argumentar. 
Suponhamos, no entanto, que tenhamos de escolher entre duas 
coisas igualmente vantajosas, a riqueza e a saúde. Nesse caso, pre-
cisamos argumentar sobre qual das duas é mais desejável. O argu-
mento pode então ser definido como qualquer recurso que torna 
uma coisa mais desejável que outra. Isso significa que ele atua no 
domínio do preferível. Ele é utilizado para fazer o interlocutor crer 
que, entre duas teses, uma é mais provável que a outra, mais pos-
sível que a outra, mais desejável que a outra, é preferível à outra.

O objetivo da argumentação não é demonstrar a verdade de 
um fato, mas levar o ouvinte a admitir como verdadeiro o que o 
enunciador está propondo.

Há uma diferença entre o raciocínio lógico e a argumentação. 
O primeiro opera no domínio do necessário, ou seja, pretende 
demonstrar que uma conclusão deriva necessariamente das pre-
missas propostas, que se deduz obrigatoriamente dos postulados 
admitidos. No raciocínio lógico, as conclusões não dependem de 
crenças, de uma maneira de ver o mundo, mas apenas do encadea-
mento de premissas e conclusões.

Por exemplo, um raciocínio lógico é o seguinte encadeamento:

A é igual a B.
A é igual a C.
Então: C é igual a A.

Admitidos os dois postulados, a conclusão é, obrigatoriamente, 
que C é igual a A.

Outro exemplo:

Todo ruminante é um mamífero.
A vaca é um ruminante.
Logo, a vaca é um mamífero.

Admitidas como verdadeiras as duas premissas, a conclusão 
também será verdadeira.

No domínio da argumentação, as coisas são diferentes. Nele, 
a conclusão não é necessária, não é obrigatória. Por isso, deve-se 
mostrar que ela é a mais desejável, a mais provável, a mais plau-
sível. Se o Banco do Brasil fizer uma propaganda dizendo-se mais 
confiável do que os concorrentes porque existe desde a chegada 
da família real portuguesa ao Brasil, ele estará dizendo-nos que um 

banco com quase dois séculos de existência é sólido e, por isso, con-
fiável. Embora não haja relação necessária entre a solidez de uma 
instituição bancária e sua antiguidade, esta tem peso argumentati-
vo na afirmação da confiabilidade de um banco. Portanto é provável 
que se creia que um banco mais antigo seja mais confiável do que 
outro fundado há dois ou três anos.

Enumerar todos os tipos de argumentos é uma tarefa quase 
impossível, tantas são as formas de que nos valemos para fazer as 
pessoas preferirem uma coisa a outra. Por isso, é importante enten-
der bem como eles funcionam.

Já vimos diversas características dos argumentos. É preciso 
acrescentar mais uma: o convencimento do interlocutor, o auditó-
rio, que pode ser individual ou coletivo, será tanto mais fácil quanto 
mais os argumentos estiverem de acordo com suas crenças, suas 
expectativas, seus valores. Não se pode convencer um auditório 
pertencente a uma dada cultura enfatizando coisas que ele abomi-
na. Será mais fácil convencê-lo valorizando coisas que ele considera 
positivas. No Brasil, a publicidade da cerveja vem com frequência 
associada ao futebol, ao gol, à paixão nacional. Nos Estados Unidos, 
essa associação certamente não surtiria efeito, porque lá o futebol 
não é valorizado da mesma forma que no Brasil. O poder persuasivo 
de um argumento está vinculado ao que é valorizado ou desvalori-
zado numa dada cultura.

Tipos de Argumento
Já verificamos que qualquer recurso linguístico destinado a fa-

zer o interlocutor dar preferência à tese do enunciador é um argu-
mento. Exemplo:

Argumento de Autoridade
É a citação, no texto, de afirmações de pessoas reconhecidas 

pelo auditório como autoridades em certo domínio do saber, para 
servir de apoio àquilo que o enunciador está propondo. Esse recur-
so produz dois efeitos distintos: revela o conhecimento do produtor 
do texto a respeito do assunto de que está tratando; dá ao texto a 
garantia do autor citado. É preciso, no entanto, não fazer do texto 
um amontoado de citações. A citação precisa ser pertinente e ver-
dadeira. Exemplo:

“A imaginação é mais importante do que o conhecimento.”

Quem disse a frase aí de cima não fui eu... Foi Einstein. Para 
ele, uma coisa vem antes da outra: sem imaginação, não há conhe-
cimento. Nunca o inverso.

Alex José Periscinoto. 
In: Folha de S. Paulo, 30/8/1993, p. 5-2

A tese defendida nesse texto é que a imaginação é mais impor-
tante do que o conhecimento. Para levar o auditório a aderir a ela, 
o enunciador cita um dos mais célebres cientistas do mundo. Se 
um físico de renome mundial disse isso, então as pessoas devem 
acreditar que é verdade.

Argumento de Quantidade
É aquele que valoriza mais o que é apreciado pelo maior nú-

mero de pessoas, o que existe em maior número, o que tem maior 
duração, o que tem maior número de adeptos, etc. O fundamento 
desse tipo de argumento é que mais = melhor. A publicidade faz 
largo uso do argumento de quantidade.

Argumento do Consenso
É uma variante do argumento de quantidade. Fundamenta-se 

em afirmações que, numa determinada época, são aceitas como 
verdadeiras e, portanto, dispensam comprovações, a menos que o 
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objetivo do texto seja comprovar alguma delas. Parte da ideia de 
que o consenso, mesmo que equivocado, corresponde ao indiscu-
tível, ao verdadeiro e, portanto, é melhor do que aquilo que não 
desfruta dele. Em nossa época, são consensuais, por exemplo, as 
afirmações de que o meio ambiente precisa ser protegido e de que 
as condições de vida são piores nos países subdesenvolvidos. Ao 
confiar no consenso, porém, corre-se o risco de passar dos argu-
mentos válidos para os lugares comuns, os preconceitos e as frases 
carentes de qualquer base científica.

Argumento de Existência
É aquele que se fundamenta no fato de que é mais fácil aceitar 

aquilo que comprovadamente existe do que aquilo que é apenas 
provável, que é apenas possível. A sabedoria popular enuncia o ar-
gumento de existência no provérbio “Mais vale um pássaro na mão 
do que dois voando”.

Nesse tipo de argumento, incluem-se as provas documentais 
(fotos, estatísticas, depoimentos, gravações, etc.) ou provas concre-
tas, que tornam mais aceitável uma afirmação genérica. Durante 
a invasão do Iraque, por exemplo, os jornais diziam que o exérci-
to americano era muito mais poderoso do que o iraquiano. Essa 
afirmação, sem ser acompanhada de provas concretas, poderia ser 
vista como propagandística. No entanto, quando documentada pela 
comparação do número de canhões, de carros de combate, de na-
vios, etc., ganhava credibilidade.

Argumento quase lógico
É aquele que opera com base nas relações lógicas, como causa 

e efeito, analogia, implicação, identidade, etc. Esses raciocínios são 
chamados quase lógicos porque, diversamente dos raciocínios lógi-
cos, eles não pretendem estabelecer relações necessárias entre os 
elementos, mas sim instituir relações prováveis, possíveis, plausí-
veis. Por exemplo, quando se diz “A é igual a B”, “B é igual a C”, “en-
tão A é igual a C”, estabelece-se uma relação de identidade lógica. 
Entretanto, quando se afirma “Amigo de amigo meu é meu amigo” 
não se institui uma identidade lógica, mas uma identidade provável.

Um texto coerente do ponto de vista lógico é mais facilmente 
aceito do que um texto incoerente. Vários são os defeitos que con-
correm para desqualificar o texto do ponto de vista lógico: fugir do 
tema proposto, cair em contradição, tirar conclusões que não se 
fundamentam nos dados apresentados, ilustrar afirmações gerais 
com fatos inadequados, narrar um fato e dele extrair generalizações 
indevidas.

Argumento do Atributo
É aquele que considera melhor o que tem propriedades típi-

cas daquilo que é mais valorizado socialmente, por exemplo, o mais 
raro é melhor que o comum, o que é mais refinado é melhor que o 
que é mais grosseiro, etc.

Por esse motivo, a publicidade usa, com muita frequência, ce-
lebridades recomendando prédios residenciais, produtos de beleza, 
alimentos estéticos, etc., com base no fato de que o consumidor tende 
a associar o produto anunciado com atributos da celebridade.

Uma variante do argumento de atributo é o argumento da 
competência linguística. A utilização da variante culta e formal da 
língua que o produtor do texto conhece a norma linguística social-
mente mais valorizada e, por conseguinte, deve produzir um texto 
em que se pode confiar. Nesse sentido é que se diz que o modo de 
dizer dá confiabilidade ao que se diz.

Imagine-se que um médico deva falar sobre o estado de saúde 
de uma personalidade pública. Ele poderia fazê-lo das duas manei-
ras indicadas abaixo, mas a primeira seria infinitamente mais ade-
quada para a persuasão do que a segunda, pois esta produziria certa 
estranheza e não criaria uma imagem de competência do médico:

- Para aumentar a confiabilidade do diagnóstico e levando em 
conta o caráter invasivo de alguns exames, a equipe médica houve 
por bem determinar o internamento do governador pelo período de 
três dias, a partir de hoje, 4 de fevereiro de 2001.

- Para conseguir fazer exames com mais cuidado e porque al-
guns deles são barrapesada, a gente botou o governador no hospi-
tal por três dias.

Como dissemos antes, todo texto tem uma função argumen-
tativa, porque ninguém fala para não ser levado a sério, para ser 
ridicularizado, para ser desmentido: em todo ato de comunicação 
deseja-se influenciar alguém. Por mais neutro que pretenda ser, um 
texto tem sempre uma orientação argumentativa.

A orientação argumentativa é uma certa direção que o falante 
traça para seu texto. Por exemplo, um jornalista, ao falar de um 
homem público, pode ter a intenção de criticá-lo, de ridicularizá-lo 
ou, ao contrário, de mostrar sua grandeza.

O enunciador cria a orientação argumentativa de seu texto 
dando destaque a uns fatos e não a outros, omitindo certos episó-
dios e revelando outros, escolhendo determinadas palavras e não 
outras, etc. Veja:

“O clima da festa era tão pacífico que até sogras e noras troca-
vam abraços afetuosos.”

O enunciador aí pretende ressaltar a ideia geral de que noras 
e sogras não se toleram. Não fosse assim, não teria escolhido esse 
fato para ilustrar o clima da festa nem teria utilizado o termo até, 
que serve para incluir no argumento alguma coisa inesperada.

Além dos defeitos de argumentação mencionados quando tra-
tamos de alguns tipos de argumentação, vamos citar outros:

- Uso sem delimitação adequada de palavra de sentido tão am-
plo, que serve de argumento para um ponto de vista e seu contrá-
rio. São noções confusas, como paz, que, paradoxalmente, pode ser 
usada pelo agressor e pelo agredido. Essas palavras podem ter valor 
positivo (paz, justiça, honestidade, democracia) ou vir carregadas 
de valor negativo (autoritarismo, degradação do meio ambiente, 
injustiça, corrupção).

- Uso de afirmações tão amplas, que podem ser derrubadas 
por um único contra exemplo. Quando se diz “Todos os políticos são 
ladrões”, basta um único exemplo de político honesto para destruir 
o argumento.

- Emprego de noções científicas sem nenhum rigor, fora do con-
texto adequado, sem o significado apropriado, vulgarizando-as e 
atribuindo-lhes uma significação subjetiva e grosseira. É o caso, por 
exemplo, da frase “O imperialismo de certas indústrias não permite 
que outras crescam”, em que o termo imperialismo é descabido, 
uma vez que, a rigor, significa “ação de um Estado visando a reduzir 
outros à sua dependência política e econômica”.

A boa argumentação é aquela que está de acordo com a situa-
ção concreta do texto, que leva em conta os componentes envolvi-
dos na discussão (o tipo de pessoa a quem se dirige a comunicação, 
o assunto, etc).

Convém ainda alertar que não se convence ninguém com mani-
festações de sinceridade do autor (como eu, que não costumo men-
tir...) ou com declarações de certeza expressas em fórmulas feitas 
(como estou certo, creio firmemente, é claro, é óbvio, é evidente, 
afirmo com toda a certeza, etc). Em vez de prometer, em seu texto, 
sinceridade e certeza, autenticidade e verdade, o enunciador deve 
construir um texto que revele isso. Em outros termos, essas quali-
dades não se prometem, manifestam-se na ação.

A argumentação é a exploração de recursos para fazer parecer 
verdadeiro aquilo que se diz num texto e, com isso, levar a pessoa a 
que texto é endereçado a crer naquilo que ele diz.
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Um texto dissertativo tem um assunto ou tema e expressa um 
ponto de vista, acompanhado de certa fundamentação, que inclui 
a argumentação, questionamento, com o objetivo de persuadir. Ar-
gumentar é o processo pelo qual se estabelecem relações para che-
gar à conclusão, com base em premissas. Persuadir é um processo 
de convencimento, por meio da argumentação, no qual procura-se 
convencer os outros, de modo a influenciar seu pensamento e seu 
comportamento.

A persuasão pode ser válida e não válida. Na persuasão váli-
da, expõem-se com clareza os fundamentos de uma ideia ou pro-
posição, e o interlocutor pode questionar cada passo do raciocínio 
empregado na argumentação. A persuasão não válida apoia-se em 
argumentos subjetivos, apelos subliminares, chantagens sentimen-
tais, com o emprego de “apelações”, como a inflexão de voz, a mí-
mica e até o choro.

Alguns autores classificam a dissertação em duas modalidades, 
expositiva e argumentativa. Esta, exige argumentação, razões a fa-
vor e contra uma ideia, ao passo que a outra é informativa, apresen-
ta dados sem a intenção de convencer. Na verdade, a escolha dos 
dados levantados, a maneira de expô-los no texto já revelam uma 
“tomada de posição”, a adoção de um ponto de vista na disserta-
ção, ainda que sem a apresentação explícita de argumentos. Desse 
ponto de vista, a dissertação pode ser definida como discussão, de-
bate, questionamento, o que implica a liberdade de pensamento, a 
possibilidade de discordar ou concordar parcialmente. A liberdade 
de questionar é fundamental, mas não é suficiente para organizar 
um texto dissertativo. É necessária também a exposição dos fun-
damentos, os motivos, os porquês da defesa de um ponto de vista.

Pode-se dizer que o homem vive em permanente atitude argu-
mentativa. A argumentação está presente em qualquer tipo de dis-
curso, porém, é no texto dissertativo que ela melhor se evidencia.

Para discutir um tema, para confrontar argumentos e posições, 
é necessária a capacidade de conhecer outros pontos de vista e 
seus respectivos argumentos. Uma discussão impõe, muitas ve-
zes, a análise de argumentos opostos, antagônicos. Como sempre, 
essa capacidade aprende-se com a prática. Um bom exercício para 
aprender a argumentar e contra-argumentar consiste em desenvol-
ver as seguintes habilidades:

- argumentação: anotar todos os argumentos a favor de uma 
ideia ou fato; imaginar um interlocutor que adote a posição total-
mente contrária;

- contra-argumentação: imaginar um diálogo-debate e quais os 
argumentos que essa pessoa imaginária possivelmente apresenta-
ria contra a argumentação proposta;

- refutação: argumentos e razões contra a argumentação opos-
ta.

A argumentação tem a finalidade de persuadir, portanto, ar-
gumentar consiste em estabelecer relações para tirar conclusões 
válidas, como se procede no método dialético. O método dialético 
não envolve apenas questões ideológicas, geradoras de polêmicas. 
Trata-se de um método de investigação da realidade pelo estudo de 
sua ação recíproca, da contradição inerente ao fenômeno em ques-
tão e da mudança dialética que ocorre na natureza e na sociedade.

Descartes (1596-1650), filósofo e pensador francês, criou o mé-
todo de raciocínio silogístico, baseado na dedução, que parte do 
simples para o complexo. Para ele, verdade e evidência são a mes-
ma coisa, e pelo raciocínio torna-se possível chegar a conclusões 
verdadeiras, desde que o assunto seja pesquisado em partes, co-
meçando-se pelas proposições mais simples até alcançar, por meio 
de deduções, a conclusão final. Para a linha de raciocínio cartesiana, 
é fundamental determinar o problema, dividi-lo em partes, ordenar 
os conceitos, simplificando-os, enumerar todos os seus elementos 
e determinar o lugar de cada um no conjunto da dedução.

A lógica cartesiana, até os nossos dias, é fundamental para a 
argumentação dos trabalhos acadêmicos. Descartes propôs quatro 
regras básicas que constituem um conjunto de reflexos vitais, uma 
série de movimentos sucessivos e contínuos do espírito em busca 
da verdade:

- evidência;
- divisão ou análise;
- ordem ou dedução;
- enumeração.

A enumeração pode apresentar dois tipos de falhas: a omissão 
e a incompreensão. Qualquer erro na enumeração pode quebrar o 
encadeamento das ideias, indispensável para o processo dedutivo.

A forma de argumentação mais empregada na redação acadê-
mica é o silogismo, raciocínio baseado nas regras cartesianas, que 
contém três proposições: duas premissas, maior e menor, e a con-
clusão. As três proposições são encadeadas de tal forma, que a con-
clusão é deduzida da maior por intermédio da menor. A premissa 
maior deve ser universal, emprega todo, nenhum, pois alguns não 
caracteriza a universalidade. Há dois métodos fundamentais de ra-
ciocínio: a dedução (silogística), que parte do geral para o particular, 
e a indução, que vai do particular para o geral. A expressão formal 
do método dedutivo é o silogismo. A dedução é o caminho das con-
sequências, baseia-se em uma conexão descendente (do geral para 
o particular) que leva à conclusão. Segundo esse método, partin-
do-se de teorias gerais, de verdades universais, pode-se chegar à 
previsão ou determinação de fenômenos particulares. O percurso 
do raciocínio vai da causa para o efeito. Exemplo:

Todo homem é mortal (premissa maior = geral, universal)
Fulano é homem (premissa menor = particular)
Logo, Fulano é mortal (conclusão)

A indução percorre o caminho inverso ao da dedução, baseia-
se em uma conexão ascendente, do particular para o geral. Nesse 
caso, as constatações particulares levam às leis gerais, ou seja, par-
te de fatos particulares conhecidos para os fatos gerais, desconheci-
dos. O percurso do raciocínio se faz do efeito para a causa. Exemplo:

O calor dilata o ferro (particular)
O calor dilata o bronze (particular)
O calor dilata o cobre (particular)
O ferro, o bronze, o cobre são metais
Logo, o calor dilata metais (geral, universal)

Quanto a seus aspectos formais, o silogismo pode ser válido 
e verdadeiro; a conclusão será verdadeira se as duas premissas 
também o forem. Se há erro ou equívoco na apreciação dos fatos, 
pode-se partir de premissas verdadeiras para chegar a uma conclu-
são falsa. Tem-se, desse modo, o sofisma. Uma definição inexata, 
uma divisão incompleta, a ignorância da causa, a falsa analogia são 
algumas causas do sofisma. O sofisma pressupõe má fé, intenção 
deliberada de enganar ou levar ao erro; quando o sofisma não tem 
essas intenções propositais, costuma-se chamar esse processo de 
argumentação de paralogismo. Encontra-se um exemplo simples 
de sofisma no seguinte diálogo:

- Você concorda que possui uma coisa que não perdeu?
- Lógico, concordo.
- Você perdeu um brilhante de 40 quilates?
- Claro que não!
- Então você possui um brilhante de 40 quilates...
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OPERAÇÕES COM CONJUNTOS

Conjunto dos números inteiros - z
O conjunto dos números inteiros é a reunião do conjunto dos números naturais N = {0, 1, 2, 3, 4,..., n,...},(N C Z); o conjunto dos opos-

tos dos números naturais e o zero. Representamos pela letra Z.

N C Z (N está contido em Z)

Subconjuntos:

SÍMBOLO REPRESENTAÇÃO DESCRIÇÃO

* Z* Conjunto dos números inteiros não nulos

+ Z+ Conjunto dos números inteiros não negativos

* e + Z*+ Conjunto dos números inteiros positivos

- Z_ Conjunto dos números inteiros não positivos

* e - Z*_ Conjunto dos números inteiros negativos

Observamos nos números inteiros algumas características: 
• Módulo: distância ou afastamento desse número até o zero, na reta numérica inteira. Representa-se o módulo por | |. O módulo de 

qualquer número inteiro, diferente de zero, é sempre positivo.
• Números Opostos: dois números são opostos quando sua soma é zero. Isto significa que eles estão a mesma distância da origem 

(zero).

Somando-se temos: (+4) + (-4) = (-4) + (+4) = 0

Operações
• Soma ou Adição: Associamos aos números inteiros positivos a ideia de ganhar e aos números inteiros negativos a ideia de perder. 

ATENÇÃO: O sinal (+) antes do número positivo pode ser dispensado, mas o sinal (–) antes do número negativo nunca pode ser 
dispensado.

• Subtração: empregamos quando precisamos tirar uma quantidade de outra quantidade; temos duas quantidades e queremos saber 
quanto uma delas tem a mais que a outra; temos duas quantidades e queremos saber quanto falta a uma delas para atingir a outra. A 
subtração é a operação inversa da adição. O sinal sempre será do maior número.

ATENÇÃO: todos parênteses, colchetes, chaves, números, ..., entre outros, precedidos de sinal negativo, tem o seu sinal invertido, 
ou seja, é dado o seu oposto.
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Exemplo: 
(FUNDAÇÃO CASA – AGENTE EDUCACIONAL – VUNESP) Para 

zelar pelos jovens internados e orientá-los a respeito do uso ade-
quado dos materiais em geral e dos recursos utilizados em ativida-
des educativas, bem como da preservação predial, realizou-se uma 
dinâmica elencando “atitudes positivas” e “atitudes negativas”, no 
entendimento dos elementos do grupo. Solicitou-se que cada um 
classificasse suas atitudes como positiva ou negativa, atribuindo 
(+4) pontos a cada atitude positiva e (-1) a cada atitude negativa. 
Se um jovem classificou como positiva apenas 20 das 50 atitudes 
anotadas, o total de pontos atribuídos foi

(A) 50.
(B) 45.
(C) 42.
(D) 36.
(E) 32.

Resolução:
50-20=30 atitudes negativas
20.4=80
30.(-1)=-30
80-30=50
Resposta: A

• Multiplicação: é uma adição de números/ fatores repetidos. 
Na multiplicação o produto dos números a e b, pode ser indicado 
por a x b, a . b ou ainda ab sem nenhum sinal entre as letras.

• Divisão: a divisão exata de um número inteiro por outro nú-
mero inteiro, diferente de zero, dividimos o módulo do dividendo 
pelo módulo do divisor.

 
ATENÇÃO:
1) No conjunto Z, a divisão não é comutativa, não é associativa 

e não tem a propriedade da existência do elemento neutro.
2) Não existe divisão por zero.
3) Zero dividido por qualquer número inteiro, diferente de zero, 

é zero, pois o produto de qualquer número inteiro por zero é igual 
a zero.

Na multiplicação e divisão de números inteiros é muito impor-
tante a REGRA DE SINAIS:

Sinais iguais (+) (+); (-) (-) = resultado sempre positivo.

Sinais diferentes (+) (-); (-) (+) = resultado sempre 
negativo.

Exemplo: 
(PREF.DE NITERÓI) Um estudante empilhou seus livros, obten-

do uma única pilha 52cm de altura. Sabendo que 8 desses livros 
possui uma espessura de 2cm, e que os livros restantes possuem 
espessura de 3cm, o número de livros na pilha é:

(A) 10
(B) 15
(C) 18
(D) 20
(E) 22

Resolução:
São 8 livros de 2 cm: 8.2 = 16 cm
Como eu tenho 52 cm ao todo e os demais livros tem 3 cm, 

temos:
52 - 16 = 36 cm de altura de livros de 3 cm

36 : 3 = 12 livros de 3 cm
O total de livros da pilha: 8 + 12 = 20 livros ao todo.
Resposta: D

• Potenciação: A potência an do número inteiro a, é definida 
como um produto de n fatores iguais. O número a é denominado a 
base e o número n é o expoente.an = a x a x a x a x ... x a , a é multi-
plicado por a n vezes. Tenha em mente que:

– Toda potência de base positiva é um número inteiro positivo.
– Toda potência de base negativa e expoente par é um número 

inteiro positivo.
– Toda potência de base negativa e expoente ímpar é um nú-

mero inteiro negativo.

Propriedades da Potenciação 
1) Produtos de Potências com bases iguais: Conserva-se a base 

e somam-se os expoentes. (–a)3 . (–a)6 = (–a)3+6 = (–a)9

2) Quocientes de Potências com bases iguais: Conserva-se a 
base e subtraem-se os expoentes. (-a)8 : (-a)6 = (-a)8 – 6 = (-a)2

3) Potência de Potência: Conserva-se a base e multiplicam-se 
os expoentes. [(-a)5]2 = (-a)5 . 2 = (-a)10

4) Potência de expoente 1: É sempre igual à base. (-a)1 = -a e 
(+a)1 = +a

5) Potência de expoente zero e base diferente de zero: É igual 
a 1. (+a)0 = 1 e (–b)0 = 1

Conjunto dos números racionais – Q
Um número racional é o que pode ser escrito na forma n

m
, 

onde m e n são números inteiros, sendo que n deve ser diferente 
de zero. Frequentemente usamos m/n para significar a divisão de 
m por n. 

N C Z C Q (N está contido em Z que está contido em Q)

Subconjuntos:

SÍMBOLO REPRESENTAÇÃO DESCRIÇÃO

* Q* Conjunto dos números 
racionais não nulos

+ Q+
Conjunto dos números 

racionais não negativos

* e + Q*+
Conjunto dos números 
racionais positivos

- Q_ Conjunto dos números 
racionais não positivos

* e - Q*_ Conjunto dos números 
racionais negativos

Representação decimal 
Podemos representar um número racional, escrito na forma de 

fração, em número decimal. Para isso temos duas maneiras possí-
veis:



RACIOCÍNIO LÓGICO E MATEMÁTICO

3

1º) O numeral decimal obtido possui, após a vírgula, um número finito de algarismos. Decimais Exatos:

5
2

 = 0,4

2º) O numeral decimal obtido possui, após a vírgula, infinitos algarismos (nem todos nulos), repetindo-se periodicamente Decimais 
Periódicos ou Dízimas Periódicas:

3
1

 = 0,333... 

Representação Fracionária 
É a operação inversa da anterior. Aqui temos duas maneiras possíveis:

1) Transformando o número decimal em uma fração numerador é o número decimal sem a vírgula e o denominador é composto pelo 
numeral 1, seguido de tantos zeros quantas forem as casas decimais do número decimal dado. Ex.:

0,035 = 35/1000

2) Através da fração geratriz. Aí temos o caso das dízimas periódicas que podem ser simples ou compostas.
– Simples: o seu período é composto por um mesmo número ou conjunto de números que se repeti infinitamente. Exemplos: 

Procedimento: para transformarmos uma dízima periódica simples em fração basta utilizarmos o dígito 9 no denominador para cada 
quantos dígitos tiver o período da dízima.

– Composta: quando a mesma apresenta um ante período que não se repete.

a)

Procedimento: para cada algarismo do período ainda se coloca um algarismo 9 no denominador. Mas, agora, para cada algarismo do 
antiperíodo se coloca um algarismo zero, também no denominador.
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b)

Procedimento: é o mesmo aplicado ao item “a”, acrescido na frente da parte inteira (fração mista), ao qual transformamos e obtemos 
a fração geratriz.

Exemplo:
(PREF. NITERÓI) Simplificando a expressão abaixo

Obtém-se   :

(A) ½
(B) 1
(C) 3/2
(D) 2
(E) 3

Resolução:

Resposta: B

Caraterísticas dos números racionais
O módulo e o número oposto são as mesmas dos números inteiros.

Inverso: dado um número racional a/b o inverso desse número (a/b)–n, é a fração onde o numerador vira denominador e o denomi-
nador numerador (b/a)n.

Representação geométrica 
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MICROINFORMÁTICA: MODALIDADES DE PROCESSAMENTO, CONCEITOS, CARACTERÍSTICAS, DISPOSITIVOS DE HAR-
DWARE, SUAS FUNÇÕES E COMPONENTES. DISPOSITIVOS DE ENTRADA E SAÍDA. DISPOSITIVOS DE ARMAZENAMEN-

TO. CONECTORES. CONCEITOS SOBRE SISTEMAS OPERACIONAIS

Hardware
Hardware refere-se a parte física do computador, isto é, são os dispositivos eletrônicos que necessitamos para usarmos o computador. 

Exemplos de hardware são: CPU, teclado, mouse, disco rígido, monitor, scanner, etc.

Software
Software, na verdade, são os programas usados para fazer tarefas e para fazer o hardware funcionar. As instruções de software são 

programadas em uma linguagem de computador, traduzidas em linguagem de máquina e executadas por computador. 
O software pode ser categorizado em dois tipos:
– Software de sistema operacional
– Software de aplicativos em geral

• Software de sistema operacional
O software de sistema é o responsável pelo funcionamento do computador, é a plataforma de execução do usuário. Exemplos de 

software do sistema incluem sistemas operacionais como Windows, Linux, Unix , Solaris etc.

• Software de aplicação
O software de aplicação é aquele utilizado pelos usuários para execução de tarefas específicas. Exemplos de software de aplicativos 

incluem Microsoft Word, Excel, PowerPoint, Access, etc.

Para não esquecer:

HARDWARE É a parte física do computador

SOFTWARE São os programas no computador (de funcionamento e tarefas)

Periféricos
Periféricos são os dispositivos externos para serem utilizados no computador, ou mesmo para aprimora-lo nas suas funcionalidades. 

Os dispositivos podem ser essenciais, como o teclado, ou aqueles que podem melhorar a experiencia do usuário e até mesmo melhorar o 
desempenho do computador, tais como design, qualidade de som, alto falantes, etc.

Tipos:

PERIFÉRICOS DE ENTRADA Utilizados para a entrada de dados;

PERIFÉRICOS DE SAÍDA Utilizados para saída/visualização de dados

• Periféricos de entrada mais comuns.
– O teclado é o dispositivo de entrada mais popular e é um item essencial. Hoje em dia temos vários tipos de teclados ergonômicos 

para ajudar na digitação e evitar problemas de saúde muscular; 
– Na mesma categoria temos o scanner, que digitaliza dados para uso no computador;
– O mouse também é um dispositivo importante, pois com ele podemos apontar para um item desejado, facilitando o uso do com-

putador.

• Periféricos de saída populares mais comuns
– Monitores, que mostra dados e informações ao usuário;
– Impressoras, que permite a impressão de dados para material físico;
– Alto-falantes, que permitem a saída de áudio do computador;
– Fones de ouvido.

Sistema Operacional
O software de sistema operacional é o responsável pelo funcionamento do computador. É a plataforma de execução do usuário. Exem-

plos de software do sistema incluem sistemas operacionais como Windows, Linux, Unix , Solaris etc.

• Aplicativos e Ferramentas
São softwares utilizados pelos usuários para execução de tarefas específicas. Exemplos: Microsoft Word, Excel, PowerPoint, Access, 

além de ferramentas construídas para fins específicos.
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FUNDAMENTOS, CARACTERÍSTICAS E USO DOS RECURSOS DO WINDOWS 7/8/8.1/10 BR E DAS DISTRIBUIÇÕES LINUX

WINDOWS 7

Conceito de pastas e diretórios
Pasta algumas vezes é chamada de diretório, mas o nome “pasta” ilustra melhor o conceito. Pastas servem para organizar, armazenar 

e organizar os arquivos. Estes arquivos podem ser documentos de forma geral (textos, fotos, vídeos, aplicativos diversos).
Lembrando sempre que o Windows possui uma pasta com o nome do usuário onde são armazenados dados pessoais.
Dentro deste contexto temos uma hierarquia de pastas.

No caso da figura acima, temos quatro pastas e quatro arquivos.

Arquivos e atalhos
Como vimos anteriormente: pastas servem para organização, vimos que uma pasta pode conter outras pastas, arquivos e atalhos.
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• Arquivo é um item único que contém um determinado dado. Estes arquivos podem ser documentos de forma geral (textos, fotos, 
vídeos e etc..), aplicativos diversos, etc.

• Atalho é um item que permite fácil acesso a uma determinada pasta ou arquivo propriamente dito.

Área de trabalho do Windows 7
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Área de transferência
A área de transferência é muito importante e funciona em segundo plano. Ela funciona de forma temporária guardando vários tipos 

de itens, tais como arquivos, informações etc.
– Quando executamos comandos como “Copiar” ou “Ctrl + C”, estamos copiando dados para esta área intermediária.
– Quando executamos comandos como “Colar” ou “Ctrl + V”, estamos colando, isto é, estamos pegando o que está gravado na área 

de transferência.

Manipulação de arquivos e pastas
A caminho mais rápido para acessar e manipular arquivos e pastas e outros objetos é através do “Meu Computador”. Podemos execu-

tar tarefas tais como: copiar, colar, mover arquivos, criar pastas, criar atalhos etc.

Uso dos menus
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LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE CUIABÁ-MT

LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO
PREÂMBULO

Nós, representantes do povo cuiabano, auxiliados pela socie-
dade civil organizada, por determinação constitucional reunidos 
em Assembléia Municipal Constituinte, para organizar legalmente 
a Cédula Federativa Democrática, buscando nesse mister assegu-
rar o exercício pleno os preceitos vislumbrados nos textos superio-
res, assim como dentro do princípio autônomo acelerar reformas e 
avanços na estrutura municipal, para o desenvolvimento global do 
homem que aqui vive, e de sua terra, integrando-os as demais uni-
dades do território mato-grossense e do Brasil, promulgamos, sob a 
proteção de Deus, esta Lei Orgânica do Município de Cuiabá, Capital 
do Estado de Mato Grosso.

A Câmara Municipal de Cuiabá, no uso de suas atribuições 
constitucionais e legais, promulga a presente Lei Orgânica do Muni-
cípio de Cuiabá, com as disposições seguintes:

TÍTULO I
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

CAPÍTULO I
DO MUNICÍPIO

Art. 1º O Município de Cuiabá, Capital do Estado de Mato Gros-
so, é pessoa jurídica de direito público interno, dotada de autono-
mia política, administrativa, financeira e legislativa, nos termos con-
sagrados pelas Constituições Federal, Estadual e por esta Lei.

Art. 2º São poderes do Município, independentes e harmônicos 
entre si, o Legislativo e o Executivo.

Art. 2A Todo o poder do Município emana do povo, que o 
exerce por meio de seus representantes eleitos para o Legislativo 
e o Executivo, ou diretamente, nos termos da Constituição da Re-
pública e desta Lei Orgânica. (Acrescentado pela Emenda nº 14 de 
20 de outubro de 2006, publicada na Gazeta Municipal nº 815 de 
27/10/2006).

I – plebiscito; (Acrescentados incisos de I a V pela Emenda nº 
14 de 20 de outubro de 2006, publicada na Gazeta Municipal nº 815 
de 27/10/2006).

II – referendo;
III – iniciativa popular de lei;
IV – participação na administração pública;
V – ação fiscalizadora sobre a administração pública.
Art. 3º São símbolos do Município de Cuiabá: o Brasão, o Hino 

e a Bandeira, representativos da cultura, da história e tradição do 
seu povo.

CAPÍTULO II
DA COMPETÊNCIA

Art. 4º Ao Município de Cuiabá compete:
I - dispor sobre assunto de interesse local, cabendo-lhe, entre 

outras, as seguintes atribuições:
a). elaborar o plano plurianual, as diretrizes orçamentárias e os 

orçamentos anuais, nos termos da seção II, do título IV, da Consti-
tuição Federal;

b) Instituir e arrecadar tributos de sua competência, bem como 
prestar contas e publicar balancetes;

c) arrecadar e aplicar rendas que lhe pertencerem, na forma 
da lei;

d) organizar e prestar, diretamente ou sob regime de concessão 
ou permissão, os seus serviços públicos;

e) dispor sobre administração, utilização e alienação de seus 
bens;

f) adquirir bens, inclusive através de desapropriação por neces-
sidade, utilidade pública ou por interesse social;

g) elaborar o seu Plano Diretor, através do Instituto de Planeja-
mento e Pesquisa Urbana;

h) promover o adequado ordenamento territorial, mediante 
planejamento e controle do uso, do parcelamento e da ocupação 
do solo urbano;

i) estabelecer as servidões necessárias aos seus serviços;
j) regulamentar a utilização dos logradouros públicos, especial-

mente no perímetro urbano, tomando providências quanto a:
1. Prover o transporte coletivo urbano, que poderá ser operado 

através de concessão ou permissão, ou de forma direta;
2. Prover o transporte individual de passageiros;
3. Fixar e sinalizar os locais de estacionamentos de veículos, os 

limites das “zonas de silêncio” e de trânsito e tráfego em condições 
especiais;

4. Disciplinar os serviços de carga e descarga e fixar tonelagem 
máxima permitida a veículos que circulem em vias públicas muni-
cipais;

5. Definir e regulamentar a execução dos serviços e atividades 
desenvolvidas nas vias urbanas;

k) sinalizar as vias urbanas e as estradas municipais, bem como 
regulamentar e fiscalizar sua utilização;

l) prover sobre limpeza das vias e logradouros públicos, remo-
ção e destino do lixo domiciliar e de outros resíduos de qualquer 
natureza;

m) ordenar as atividades urbanas, fixando condições e horários 
para funcionamento de estabelecimentos industriais, comerciais e 
similares, observadas as normas federais pertinentes;

n) dispor sobre o serviço funerário e dos cemitérios, encarre-
gando-se da administração daqueles que forem públicos e fiscali-
zando os pertencentes a atividades privadas;

o) prestar serviços de atendimento à saúde da população;
p) manter, com a cooperação técnica e financeira da União e do 

Estado, programas de educação infantil e de ensino fundamental;
q) regulamentar, autorizar e fiscalizar a afixação de cartazes 

e anúncios, bem como a utilização de quaisquer outros meios de 
publicidade e propaganda, nos locais sujeitos ao poder de polícia 
municipal;

r) dispor sobre depósito e destino de animais e mercadorias 
apreendidas, em decorrência de transgressão da legislação muni-
cipal;

s) dispor sobre registro, vacinação e captura de animais, com 
a finalidade de erradicação da raiva e de outras moléstias de que 
possam ser portadoras ou transmissoras;

t) constituir Guarda Municipais destinadas à proteção das ins-
talações, bens e serviços municipais, conforme dispuser a lei;

u) promover a guarda da Documentação Pública e Histórica do 
Município e franquear sua consulta a quem delas necessitar;

v) promover e incentivar o turismo local, como fator de desen-
volvimento social e econômico;

w) quanto aos estabelecimentos industriais, comerciais e simi-
lares, agir dentro dos seguintes critérios:

1. Conceder ou renovar licença para localização, instalação e 
funcionamento;

2. Revogar a licença daqueles cujas atividades se tornarem pre-
judiciais à saúde, à higiene, ao bem-estar, à recreação, ao sossego 
público ou aos bons costumes;

3. Promover o fechamento daqueles que funcionarem sem li-
cença ou em desacordo com a Lei;
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x) estabelecer e impor penalidades por infração das leis e regu-
lamentos pertinentes;

y) apoiar as entidades representativas comunitárias, materia-
lizando, se legais e necessárias, as reivindicações que forem apre-
sentadas; e

z) criar, juntamente com outros Municípios, programas atra-
vés de consórcios para promoverem o desenvolvimento e superar 
limitações de problemas comuns. (Nova Redação dada às alíneas e 
itens deste artigo pela Emenda a Lei Orgânica nº 023, de 08 de julho 
de 2010, publicada na Gazeta Municipal nº 1036 de 23/12/2010)

II - suplementar a legislação federal e a estadual no que couber.
Art. 5º Ao município de Cuiabá cabe, sem prejuízo da compe-

tência da União e do Estado, observando normas de cooperação 
estabelecidas por lei complementar federal:

I - zelar pela guarda da Constituição, das Leis e das Instituições 
Democráticas e conservar o patrimônio público;

II - cuidar da saúde e assistência pública, da proteção e garantia 
das pessoas portadoras de deficiência;

III - proteger os documentos, as obras e outros bens de valor 
histórico, artístico e cultural, os monumentos e as paisagens natu-
rais notáveis, e os sítios arqueológicos;

IV - impedir a evasão, a destruição e a descaracterização de 
obras de arte e de outros bens de valor histórico, artístico e cultural;

V - proporcionar os meios de acesso à cultura, à educação, à 
ciência e à pesquisa;

VI - proteger o meio ambiente e combater a poluição em qual-
quer de suas formas;

VII - preservar as florestas, a fauna e a flora;
VIII - fomentar a produção agropecuária e organizar o abaste-

cimento alimentar;
IX - promover programas de construção de moradias e a melho-

ria das condições habitacionais e do saneamento básico;
X - combater as causas da pobreza e os fatores de marginaliza-

ção, promovendo a integração dos setores desfavorecidos;
XI - registrar, acompanhar e fiscalizar as concessões de direitos 

de pesquisa e exploração de recursos hídricos e minerais em seu 
território;

XII - estabelecer e implantar política de educação para a segu-
rança do trânsito.

XIII – garantir o acesso a todos de modo justo e igual, sem dis-
tinção de origem, raça, sexo, orientação sexual, cor, idade, condição 
econômica, religião ou qualquer outra discriminação, aos bens, ser-
viços e condições de vida indispensáveis, a uma existência digna, 
bem como coibir, no seu âmbito de atuação, qualquer discrimina-
ção desta ordem, na forma da Lei. (Acrescentado pela Emenda à Lei 
Orgânica nº 021, de 11 de dezembro de 2008)

TÍTULO II
DA ORGANIZAÇÃO DOS PODERES

CAPÍTULO I
DO PODER LEGISLATIVO

SEÇÃO I
DA CÂMARA MUNICIPAL

Art. 6º O Poder Legislativo é exercido pela Câmara Municipal, 
composta de Vereadores, eleitos para cada legislatura entre cida-
dãos maiores de 18 (dezoito) anos, no exercício dos direitos políti-
cos, mediante pleito direto e simultâneo, pelo sistema proporcional 
e através do voto direto e secreto. (Nova Redação dada pela Emen-
da nº 028, de 29/09/2011, publicada na Gazeta Municipal nº 1079, 
de 07 de outubro de 2011)

§ 1º Cada legislatura terá a duração de quatro anos, compreen-
dendo a cada sessão, dois períodos legislativos

§ 2º O número de vereadores, respeitada a proporcionalidade 
prevista no artigo 29 da Constituição da República e o número de 
habitantes do Município, com base na certidão fornecida pelo IBGE, 
é de vinte e cinco, enquanto a população do Município não atingir 
mais de 600.000 (seiscentos mil habitantes). (Nova Redação dada 
pela Emenda nº 028, de 29/09/2011, publicada na Gazeta Munici-
pal nº 1079, de 07 de outubro de 2011)

§ 3º O número de vereadores no município de Cuiabá, será al-
terado, proporcionalmente à população, observado o disposto no 
artigo 29 da Constituição da República e procedendo-se aos ajustes 
necessários até um ano antes das eleições, por lei complementar de 
iniciativa exclusiva da Mesa Diretora da Câmara Municipal. (Acres-
centado pela Emenda nº 028, de 29/09/2011, publicada na Gazeta 
Municipal nº 1079, de 07 de outubro de 2011)

Art. 7º São condições de elegibilidade para o mandato de Vere-
ador, na forma da Lei Federal, em especial:

I - a nacionalidade brasileira;
II - o pleno exercício dos direitos políticos;
III - o alistamento eleitoral;
IV - o domicílio eleitoral na circunscrição;
V - a filiação partidária;
VI - a idade mínima de dezoito anos e;
VII - ser alfabetizado
Art. 8º A Câmara Municipal de Cuiabá reunir-se-á anualmente, 

na sede do Município, de 02 de fevereiro a 22 de dezembro. (Nova 
Redação dada pela Emenda nº 041, de 07/04/2020, publicada no 
Diário Oficial Eletrônico do TCE nº 1887 de 13/04/2020)

§ 1º As reuniões para essas datas serão transferidas para o pri-
meiro dia útil subseqüente, quando recaírem em sábados, domin-
gos e feriados.

§ 2º A Câmara se reunirá em sessões ordinárias, extraordiná-
rias ou solenes, conforme dispuser o seu Regimento Interno.

§ 3º A convocação extraordinária da Câmara Municipal far-se-á:
I - pelo Prefeito, em caso de urgência ou interesse público re-

levante;
II - pelo Presidente da Câmara ou a requerimento da maioria 

dos membros da Casa, em caso de urgência ou interesse público 
relevante.

§ 4º Na sessão legislativa extraordinária, a Câmara Municipal 
somente deliberará sobre a matéria para qual for convocada, veda-
do o pagamento de parcela indenizatória, em razão de convocação. 
(Nova Redação dada pela Emenda nº 019, de 20/12/2007, publica-
da na Gazeta Municipal nº 884, de 15 de fevereiro de 2008))

§ 5º As sessões serão públicas, salvo deliberação em contrário 
de 2/3 (dois terços) dos Vereadores, para casos especificados no 
Regimento Interno.

Art. 9º As deliberações da Câmara serão tomadas por maioria 
de votos, presente a maioria absoluta de seus membros, salvo dis-
posição em contrário constante na Constituição Federal e nesta Lei 
Orgânica.

Art. 10 A Sessão Legislativa não será interrompida sem a apro-
vação do Projeto de Lei de Diretrizes Orçamentárias, do Orçamento 
Anual, da Eleição da Mesa da Câmara Municipal, quando for o caso, 
e o julgamento das Contas do Prefeito. (Nova Redação dada pela 
Emenda a Lei Orgânica nº 023, de 08 de julho de 2010, publicada na 
Gazeta Municipal nº 1036 de 23/12/2010)

Art. 11 Compete privativamente à Câmara Municipal, dentre 
outras, as seguintes atribuições:

I - eleger sua Mesa Diretora, bem como destituí-la na forma 
desta Lei Orgânica e do Regimento Interno;

II - elaborar e votar o Regimento Interno;
III - organizar os seus serviços administrativos e prover os res-

pectivos cargos;



LEGISLAÇÃO

3

IV - dispor sobre sua organização, funcionamento, polícia, cria-
ção, transformação ou extinção dos cargos, empregos e funções de 
seus serviços, e a iniciativa de lei para fixação da respectiva remune-
ração, observados os parâmetros estabelecidos na lei de diretrizes 
orçamentárias; (Nova Redação dada pela Emenda a Lei Orgânica nº 
023, de 08 de julho de 2010, publicada na Gazeta Municipal nº 1036 
de 23/12/2010)

V - conceder licença ao Prefeito, ao Vice-Prefeito e aos Verea-
dores para afastamento do cargo;

VI - apreciar e julgar as contas do Prefeito, deliberando sobre 
o parecer do Tribunal de Contas do Estado, no prazo máximo de 
60 (sessenta) dias após seu recebimento, observados os seguintes 
preceitos:

a) o parecer do Tribunal somente deixará de prevalecer por de-
cisão de dois terços (2/3) dos membros da Câmara;

b) rejeitadas as contas, serão estas, imediatamente, remetidas 
ao Ministério Público, para os fins de direito;

VII - processar, julgar e decretar a perda do mandato do Prefeito, 
Vice Prefeito e dos Vereadores, bem os Secretários Municipais nos 
casos indicados na Constituição Federal e nesta Lei Orgânica; (Nova 
Redação dada pela Emenda a Lei Orgânica nº 023, de 08 de julho de 
2010, publicada na Gazeta Municipal nº 1036 de 23/12/2010)

VIII - autorizar a realização de empréstimos, operação ou acor-
do externo de qualquer natureza, de interesse do Município;

IX - proceder a tomada de contas do Prefeito, através de Co-
missão Especial, quando não apresentada à Câmara, dentro de 60 
(sessenta) dias após a abertura da sessão legislativa;

X - aprovar convênio, acordo ou qualquer outro instrumento 
celebrado pelo Município com a União, o Estado, outra pessoa jurí-
dica de direito público interno ou entidades assistenciais culturais, 
beneficentes e educacionais; (Inciso declarado inconstitucional 
pelo TJ-MT no julgamento da Adin 33 de 10/02/94).

XI – a Câmara Municipal de Cuiabá, ou qualquer de suas co-
missões, poderão convocar Secretários, ou quaisquer titulares de 
órgãos diretamente subordinados ao Prefeito Municipal, inclusive 
diretores de autarquias, fundações, empresas de economia mista 
e de concessionárias de serviço público municipal, para prestarem, 
pessoalmente, informações sobre assunto previamente determina-
do. (Nova Redação dada pela Emenda a Lei Orgânica nº 032, de 17 
de julho de 2013, publicada no Diário Oficial Eletrônico do TCE n° 
178 de 22 de julho de 2013)

XII - deliberar sobre suas reuniões, bem como, estabelecer e 
mudar temporariamente o seu local de funcionamento;

XIII - conceder título de cidadão honorário e demais honrarias a 
pessoas que reconhecidamente tenham prestado relevantes servi-
ços ao Município, mediante Decreto Legislativo aprovado pelo voto 
de, no mínimo, 2/3 (dois terços) de seus membros;

XIV – ação direta de inconstitucionalidade nº 1007869-
87.2018.8.11.0000

XV – fixar os subsídios do Vice-Prefeito e dos Secretários Mu-
nicipais através de lei; (Nova Redação dada pela Emenda à Lei Or-
gânica nº 037, de 23 de junho de 2015, publicada no Diário Oficial 
Estado do Tribunal Contas do Estado nº 656 de 01/07/2015).

XVI – deliberar mediante resolução, sobre assuntos de sua eco-
nomia interna, inclusive alteração de remuneração dos servidores 
da Câmara, e nos demais casos, através de Decreto Legislativo.

XVII – sustar os atos normativos do Poder Executivo que exorbi-
tem do poder regulamentar ou dos limites de delegação legislativa. 
(Acrescentado pela Emenda nº 15 de 08 de novembro de 2006, pu-
blicada na Gazeta Municipal nº 817 de 10/11/2006).

XVII – autorizar referendo e convocar plebiscito. (Acrescentado 
pela Emenda nº 022, de 30 de dezembro de 2008, publicada na ga-
zeta municipal n° 1077 de 23 de setembro de 2011)

Art.12. A Câmara Municipal de Cuiabá reunir-se-á em Sessão 
Solene em 1º(primeiro) de janeiro, no primeiro ano da Legislatura, 
para posse de seus membros e eleição da Mesa, bem como para 
posse do Prefeito e Vice-Prefeito. (Nova Redação dada pela Emenda 
a Lei Orgânica nº 029, de 29 de novembro de 2012, publicada na 
Gazeta Municipal nº 1169 de 07/12/2012)

§ 1º A posse ocorrerá em sessão solene, que se realizará inde-
pendente de número, sob a Presidência do Vereador mais votado 
dentre os presentes, e em caso de empate do mais idoso.

§ 2º O Vereador que não tomar posse na sessão prevista no 
parágrafo anterior deverá fazê-lo dentro do prazo de 15 (quinze) 
dias do início do funcionamento normal da Câmara, sob pena de 
perda do mandato, salvo motivo justo, aceito pela maioria absoluta 
dos membros da Câmara

§ 3º A Eleição da Mesa Diretora da Câmara para o 2º biênio 
será realizada no dia 25 de agosto do segundo ano de cada legisla-
tura e a posse dar-se-á no dia 1º de janeiro seguinte. (Nova Redação 
dada pela Emenda nº 025, de 28 de abril de 2011, publicada na 
gazeta municipal n° 1077 de 23 de setembro de 2011)

§ 4º No ato da posse e ao término do mandato, cada Vereador, 
Prefeito e Vice Prefeito deverá fazer a declaração de seus bens, a 
qual ficará arquivada na Câmara, constando das respectivas atas o 
seu resumo.

§ 5º (Revogado pela Emenda a Lei Orgânica nº 023, de 08 de ju-
lho de 2010, publicada na Gazeta Municipal nº 1036 de 23/12/2010)

Art. 13 A Câmara terá comissões permanentes e temporárias, 
constituídas na forma e com atribuições definidas no Regimento In-
terno ou no ato que resultar de sua criação.

§ 1º As comissões temporárias, criadas por deliberação do Ple-
nário, serão destinadas ao estudo de assuntos específicos e à re-
presentação da Câmara em congressos, solenidades ou outros atos 
públicos.

§ 2º As comissões Parlamentares de Inquérito, que terão po-
deres de investigação próprios das autoridades judiciais, além de 
outros previstos no Regimento Interno da Casa, serão criadas pela 
Câmara Municipal, mediante requerimento da maioria absoluta dos 
seus membros, para a apuração de ato ou fato determinado, e por 
prazo certo, sendo suas conclusões, se for o caso, encaminhadas ao 
Ministério Público, para que promova a responsabilidade civil ou 
criminal dos infratores. (Parágrafo declarado inconstitucional pelo 
TJ-MT no julgamento da ADIN, Classe II nº 124 em 22/08/2002).

§ 3º As Comissões Parlamentares de Inquérito, que terão po-
deres de Investigação próprios das Autoridades judiciais, além de 
outros previstos no Regimento Interno da Casa serão criadas me-
diante requerimento de um terço de seus membros, para apuração 
de fato determinado e por prazo certo, sendo suas conclusões, se 
for o caso, encaminhadas ao Ministério Público, para que promova 
a responsabilidade civil ou criminal dos infratores. (Acrescentado 
pela Emenda a Lei Orgânica nº 023, de 08 de julho de 2010, publica-
da na Gazeta Municipal nº 1036 de 23/12/2010)

Art. 14 O total da despesa do Poder Legislativo Municipal, será 
de acordo com o disposto no art.29-A da Constituição Federal. (Nova 
Redação dada pela Emenda a Lei Orgânica nº 023, de 08 de julho de 
2010, publicada na Gazeta Municipal nº 1036 de 23/12/2010)

SEÇÃO II
DA MESA DIRETORA

Art. 15 A Mesa Diretora é órgão de direção dos trabalhos legis-
lativos e administrativos da Câmara e compõe-se de Presidente, 1º 
e 2º Vice- Presidentes, 1º e 2º Secretários, e dentre outras atribui-
ções, compete: (Nova Redação dada pela Emenda a Lei Orgânica nº 
023, de 08 de julho de 2010, publicada na Gazeta Municipal nº 1036 
de 23/12/2010)
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I - tomar todas as medidas necessárias à regularidade dos tra-
balhos legislativos;

II - propor projetos que criem ou extingam cargos nos serviços 
da Câmara e fixem os respectivos vencimentos;

III - apresentar projetos de lei dispondo sobre abertura de cré-
ditos suplementares ou especiais, através do aproveitamento total 
ou parcial das consignações orçamentárias da Câmara;

IV - representar, junto ao Executivo, sobre necessidades de eco-
nomia interna;

V - nos projetos de competência exclusiva da Mesa da Câmara, 
não serão admitidas emendas que aumentem a despesa prevista, 
ressalvando o disposto no inciso II, deste artigo, desde que aprova-
dos por maioria absoluta dos membros da Câmara.

VI - A Mesa da Câmara Municipal poderá encaminhar pedidos 
escritos de informação a Secretários Municipais, ou a qualquer das 
pessoas referidas no Inciso XI do art. 11 desta Lei Orgânica, im-
portando em crime de responsabilidade a recusa, ou o nãoaten-
dimento no prazo de trinta dias, bem como a prestação de infor-
mações falsas. (Acrescentado pela Emenda a Lei Orgânica nº 023, 
de 08 de julho de 2010, publicada na Gazeta Municipal nº 1036 de 
23/12/2010)

Art. 16 Dentre outras atribuições, compete ao Presidente da 
Câmara:

I - representar a Câmara em Juízo e fora dele;
II - dirigir, executar e disciplinar os trabalhos legislativos e admi-

nistrativos da Câmara;
III - fazer cumprir o Regimento Interno;
IV - promulgar as Resoluções e Decretos Legislativos;
V - promulgar as leis com a sanção tácita ou cujo veto tenha 

sido rejeitado pelo Plenário, e não tenham sido promulgadas pelo 
Prefeito Municipal;

VI - fazer publicar os atos da Mesa, as Resoluções, Decretos 
Legislativos e as Leis que vier a promulgar;

VII - autorizar as despesas da Câmara;
VIII - requerer ao órgão competente por decisão da Câmara, 

parecer sobre a inconstitucionalidade de lei ou ato municipal;
IX - solicitar, por decisão da maioria absoluta da Câmara, a in-

tervenção no Município, nos casos admitidos pela Constituição Fe-
deral e pela Constituição Estadual;

X - manter a ordem no recinto da Câmara, podendo solicitar a 
força necessária para esse fim;

XI - encaminhar, para parecer prévio, a prestação de contas da 
Câmara ao Tribunal de Contas do Estado.

Art. 16-A Cabe ao 1º Secretário: (Acrescentado Art. 16-A, seus 
incisos de I a IX e Parágrafo único pela Emenda a Lei Orgânica nº 
023, de 08 de julho de 2010, publicada na Gazeta Municipal nº 1036 
de 23/12/2010)

I - substituir o 2º Vice-Presidente, nas suas faltas ou impedi-
mentos, nas atribuições legislativas;

II - ler, em plenário, a súmula da matéria constante do Expe-
diente e despachá-la;

III - anotar as discussões e votações da Câmara nos processos 
ou outras matérias submetidas ao Plenário;

IV - Proceder à chamada dos Vereadores nas votações nominais 
ou secretas;

V - contar os Vereadores em verificação de votação ou de quo-
rum;

VI - participar, com direito a voto, das reuniões da Mesa Direto-
ra, assinando as respectivas Atas, Resoluções e Atos;

VII – fornecer documentos administrativos, mediante requeri-
mento do interessado;

VIII – determinar ao Secretário Geral da Câmara Municipal a 
emissão de Carteira de Identidade Parlamentar aos Vereadores; e

IX – receber e assinar a correspondência oficial da Câmara Mu-
nicipal, não afeta diretamente à Presidência.

Parágrafo único O 1º Secretário da Mesa Diretora da Câmara 
Municipal, 60 (sessenta) dias antes da entrega do cargo elaborará 
relatório completo a ser entregue ao seu sucessor.

SEÇÃO III
DAS ATRIBUIÇÕES DA CÂMARA MUNICIPAL

Art. 17 Compete a Câmara Municipal, com a sanção do Prefei-
to, legislar sobre as matérias de competência do Município e, espe-
cialmente, no que se refere ao seguinte:

I - tributos municipais, autorizando isenções e anistias fiscais e 
a remissão de dívidas, quando for o caso;

II - orçamento anual, plano plurianual e diretrizes orçamentá-
rias, autorizando a abertura de créditos suplementares e especiais, 
se necessários;

III - obtenção e concessão de empréstimos e operações de cré-
ditos, bem como a forma e os meios de pagamento;

IV - concessão de serviços públicos;
V - concessão de direito real de uso de bens municipais;
VI - concessão administrativa de uso de bens municipais;
VII - alienação de bens imóveis;
VIII - aquisição de bens imóveis, salvo quando se tratar de do-

ação sem encargos;
IX - criação e extinção de cargos e funções públicas e fixação 

dos respectivos vencimentos;
X - criação, estruturação e conferencia de atribuições a Secre-

tários ou Diretores equivalentes e órgãos da Administração Pública;
XI - plano Diretor de Desenvolvimento Integrado;
XII - delimitação do perímetro urbano e estabelecimento de cri-

térios para a expansão urbana;
XIII - denominação e alteração de denominação de próprios, 

vias e logradouros públicos;
XIV - ordenamento, parcelamento, uso e ocupação do solo ur-

bano;
XV - (Revogado pela Emenda a Lei Orgânica nº 023, de 08 de ju-

lho de 2010, publicada na Gazeta Municipal nº 1036 de 23/12/2010)
XVI – aumento do número de vereadores na Câmara Munici-

pal de Cuiabá. (Acrescentado pela Emenda nº 028, de 29/09/2011, 
publicada na Gazeta Municipal nº 1079, de 07 de outubro de 2011)

SEÇÃO IV
DOS VEREADORES

Art. 18 Os Vereadores gozam de inviolabilidade por suas opi-
niões, palavras e votos no exercício do mandato e na circunscrição 
do Município

Art. 18-A O subsídio dos Vereadores será fixado pela Câmara 
Municipal em cada legislatura para a subseqüente, observado o 
que dispõe o Art. 29 da Constituição Federal. (Acrescentado pela 
Emenda a Lei Orgânica nº 023, de 08 de julho de 2010, publicada na 
Gazeta Municipal nº 1036 de 23/12/2010)

Art. 19 É vedado ao Vereador:
I - desde a expedição do diploma:
a) firmar ou manter contrato com o Município, com suas au-

tarquias, fundações, empresas públicas, sociedades de economia 
mista ou com suas empresas concessionárias de serviço público, 
salvo quando o contrato obedecer a cláusulas uniformes; (Alínea 
declarada insconstitucional pelo TJ-MT no julgamento da ADIN n.º 
46, classe 1 em 27/07/1997).
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PERÍODO COLONIAL OS BANDEIRANTES: ESCRAVIDÃO 
INDÍGENA E EXPLORAÇÃO DO OURO; A FUNDAÇÃO DE 
CUIABÁ: TENSÕES POLÍTICAS ENTRE OS FUNDADORES 

E A ADMINISTRAÇÃO COLONIAL; A FUNDAÇÃO DE 
VILA BELA DA SANTÍSSIMA TRINDADE E A CRIAÇÃO 

DA CAPITANIA DE MATO GROSSO

HISTÓRIA
O que hoje conhecemos como Mato Grosso já foi território es-

panhol. As primeiras excursões feitas no território de Mato Grosso 
datam de 1525, quando Pedro Aleixo Garcia vai em direção à Bolí-
via, seguindo as águas dos rios Paraná e Paraguai.

Posteriormente portugueses e espanhóis são atraídos à região 
graças aos rumores de que havia muita riqueza naquelas terras 
ainda não exploradas devidamente. Também vieram jesuítas espa-
nhóis que construíram missões entre os rios Paraná e Paraguai.

Assim, em 1718, um bandeirante chamado Pascoal Moreira 
Cabral Leme subiu pelo rio Coxipó e descobriu enormes jazidas de 
ouro, dando início à corrida do ouro, fato que ajudou a povoar a 
região. No ano seguinte foi fundado o Arraial de Cuiabá.

Em 1726, o Arraial de Cuiabá recebeu novo nome: Vila Real 
do Senhor Bom Jesus de Cuiabá. Em 1748, foi criada a capitania de 
Cuiabá, lugar que concedia isenções e privilégios a quem ali quises-
se se instalar.

As conquistas dos bandeirantes, na região do Mato Grosso, 
foram reconhecidas pelo Tratado de Madrid, em 1750. No ano se-
guinte, o então capitão-general do Mato Grosso, Antonio Rolim de 
Moura Tavares, fundou, à margem do rio Guaporé, a Vila Bela da 
Santíssima Trindade. Entre 1761 e 1766, ocorreram disputas terri-
toriais entre portugueses e espanhóis, depois daquele período as 
missões espanholas e os espanhóis se retiraram daquela região, 
mas o Mato Grosso somente passou a ser definitivamente territó-
rio brasileiro depois que os conflitos por fronteira com os espanhóis 
deixaram de acontecer, em 1802.

A partir do início do século XIX, a extração de ouro diminui bas-
tante, dessa maneira, a economia começa um período de decadên-
cia e a população daquele estado pára de crescer. Militares e civis 
dão início a um movimento separatista, em 1892, contra o governo 
do então presidente Mal. Floriano Peixoto. O movimento separatis-
ta é sufocado por intervenção do governo federal.

A economia do estado começa a melhorar com a implantação 
de estradas de ferro e telégrafos, época em que começam a che-
gar seringueiros, pessoas que cultivaram erva-mate e criadores de 
gado.

A história de Mato Grosso, no período “colonial” é importan-
tíssima, porque durante esses 9 governos o Brasil defendeu o seu 
perfil territorial e consolidou a sua propriedade e posse até os limi-
tes do rio Guaporé e Mamoré. Foram assim contidas as aspirações 
espanholas de domínio desse imenso território. Proclamada a nos-
sa independência, os governos imperiais de D. Pedro I e das Regên-
cias ( 1º Império) nomearam para Mato Grosso cinco governantes 
e os fatos mais importantes ocorridos nesses anos ( 7/9/1822 a 
23/7/1840) foram a oficialização da Capital da Província para Cuia-
bá (lei nº 19 de 28/8/1835) e a “Rusga” (movimentonativista de 
matança de portugueses, a 30/05/1834).

Proclamada a 23 de julho de 1840 a maioridade de Dom Pedro 
II, Mato Grosso foi governado por 28 presidentes nomeados pelo 
Imperador, até à Proclamação de República, ocorrida a 15/11/1889. 
Durante o Segundo Império (governo de Dom Pedro II), o fato mais 
importante que ocorreu foi a Guerra da Tríplice Aliança, movida 
pela República do Paraguai contra o Brasil, Argentina e Uruguai, 
iniciada a 27/12/1864 e terminada a 01/03/0870 com a morte do 
Presidente do Paraguai, Marechal Francisco Solano Lopez, em Cer-
ro-Corá.

Os episódios mais notáveis ocorridos em terras matogrossen-
ses durante os 5 anos dessa guerra foram: a) o início da invasão de 
Mato Grosso pelas tropas paraguaias, pelas vias fluvial e terrestre; 
b) a heróica defesa do Forte de Coimbra.; c) o sacrifício de Antônio
João Ribeiro e seus comandados no posto militar de

Dourados. d) a evacuação de Corumbá; e) os preparativos para 
a defesa de Cuiabá e a ação do Barão de Melgaço; f) a expulsão 
dos inimigos do sul de Mato Grosso e a retirada da Laguna; g) a 
retomada de Corumbá; h) o combate do Alegre; Pela via fluvial vie-
ram 4.200 homens sob o comando do Coronel Vicente Barrios, que 
encontrou a heróica resistência de Coimbra ocupado por uma guar-
nição de apenas 115 homens, sob o comando do Tte. Cel. Hermene-
gildo de Albuquerque Portocarrero. Pela via terrestre vieram 2.500 
homens sob o comando do Cel. Isidoro Rasquin, que no posto mili-
tar de Dourados encontrou a bravura do Tte. Antônio João Ribeiro 
e mais 15 brasileiros que se recusaram a rendição, respondendo 
com uma descarga de fuzilaria à ordem para que se entregassem.

Foi ai que o Tte. Antônio João enviou ao Comandante Dias da 
Silva, de Nioaque, o seu famoso bilhete dizendo: “Ser que mor-
ro mas o meu sangue e de meus companheiros será de protesto 
solene contra a invasão do solo da minha Pátria” A evacuação de 
Corumbá, desprovida de recursos para a defesa, foi outro episó-
dio notável, saindo a população, através do Pantanal, em direção a 
Cuiabá, onde chegou, a pé, a 30 de abril de 1865.

Na expectativa dos inimigos chegarem a Cuiabá, autoridades 
e povo começaram preparativos para a resistência. Nesses prepa-
rativos sobressaia a figura do Barão de Melgaço que foi nomeado 
pelo Governo para comandar a defesa da Capital, organizando as 
fortificações de Melgaço. Se os invasores tinham intenção de che-
gar a Cuiabá dela desistiram quando souberam que o Comandante 
da defesa da cidade era o Almirante Augusto

Leverger - o futuro Barão de Melgaço -, que eles já conheciam 
de longa data. Com isso não subiram além da foz do rio São Lou-
renço. Expulsão dos invasores do sul de Mato Grosso- O Governo 
Imperial determinou a organização, no triângulo Mineiro, de uma 
“Coluna Expedicionária ao sul de Mato Grosso”, composta de solda-
dos da Guarda Nacional e voluntários procedentes de São Paulo e 
Minas Gerais para repelir os invasores daquela região. Partindo do 
Triângulo em direção a Cuiabá, em Coxim receberam ordens para 
seguirem para a fronteira do Paraguai, reprimindo os inimigos para 
dentro do seu território.

A missão dos brasileiros tornava-se cada vez mais difícil, pela 
escassez de alimentos e de munições. Para cúmulo dos males, as 
doenças oriundas das alagações do Pantanal matogrossense, de-
vastou a tropa. Ao aproximar-se a coluna da fronteira paraguaia, 
os problemas de alimentos e munições se agravava cada vez mais e 
quando se efeito a destruição do forte paraguaio Bela Vista, já em 
território inimigo, as dificuldades chegaram ao máximo. Decidiu en-
tão o Comando brasileiro que a tropa seguis se até a fazenda Lagu-
na, em território paraguaio, que era propriedade de Solano Lopez 
e onde havia, segundo se propalava, grande quantidade de gado, o 
que não era exato. Desse ponto, após repelir violento ataque para-
guaio, decidiu o Comando empreender a retirada, pois a situação 
era insustentável.

Iniciou-se aí a famosa “Retirada da Laguna”, o mais extraordi-
nário feito da tropa brasileira nesse conflito. Iniciada a retirada, a 
cavalaria e a artilharia paraguaia não davam tréguas à tropa brasi-
leira, atacando-as diariamente. Para maior desgraça dos nacionais 
veio o cólera devastar a tropa. Dessa doença morreram Guia Lopes, 
fazendeiro da região, que se ofereceu para conduzir a tropa pelos 
cerrados sul mato-grossenses, e o Coronel Camisão, Comandante 
das forças brasileiras. No dia da entrada em território inimigo (abril 
de 1867), a tropa brasileira contava com 1.680 soldados. A 11 de 
junho foi atingido o Porto do Canuto, às margens do rio Aquidaua-
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na, onde foi considerada encerrada a trágica retirada. Ali chega-
ram apenas 700 combatentes, sob o comando do Cel. José Tho-
más Gonçalves, substituído de Camisão, que baixou uma “Ordem 
do dia”, concluída com as seguintes palavras: “Soldados! Honra à 
vossa constância, que conservou ao Império os nossos canhões e 
as nossas bandeiras”.

A Retirada da Laguna
A retirada da Laguna foi, sem dúvida, a página mais brilhante 

escrita pelo Exército Brasileiro em toda a Guerra da Tríplice Aliança. 
O Visconde de Taunay, que dela participou, imortalizou-a num dos 
mais famosos livros da literatura brasileira. A retomada de Corum-
bá foi outra página brilhante escrita pelas nossas armas nas lutas da 
Guerra da Tríplice Aliança. O presidente da Província, então o Dr. 
Couto de Magalhães, decidiu organizar três corpos de tropa para 
recuperar a nossa cidade que há quase dois anos se encontrava em 
mãos do inimigo. O 1º corpo partiu de Cuiabá a 15.05/1867, sob 
as ordens do Tte. Cel. Antônio Maria Coelho. Foi essa tropa levada 
pelos vapores “Antônio João”, “Alfa”, “Jaurú” e “Corumbá” até o 
lugar denominado Alegre. Dali em diante seguiria sozinha, através 
dos Pantanais, em canoas, utilizando o Paraguai -Mirim, braço do 
rio Paraguai que sai abaixo de Corumbá e que era confundido com 
uma “boca de baía”.

Desconfiado de que os inimigos poderiam pressentir a pre-
sença dos brasileiros na área, Antônio Maria resolveu, com seus 
Oficiais, desfechar o golpe com o uso exclusivo do 1º Corpo, de 
apenas 400 homens e lançou a ofensiva de surpresa. E com esse 
estratagema e muita luta corpo a corpo, consegui o Comandante 
a recuperação da praça, com o auxílio, inclusive, de duas mulheres 
que o acompanhavam desde Cuiabá e que atravessaram trincheiras 
paraguaias a golpes de baionetas.

Quando o 2º Corpo dos Voluntário da Pátria chegou a Corum-
bá, já encontrou em mãos dos brasileiros. Isso foi a 13/06/1867. 
No entanto, com cerca de 800 homens às suas ordens o Presidente 
Couto de Magalhães, que participava do 2º Corpo, teve de mandar 
evacuar a cidade, pois a varíola nela grassava, fazendo muitas ví-
timas. O combate do Alegre foi outro episódio notável da guerra. 
Quando os retirantes de Corumbá, após a retomada, subiam o rio 
no rumo de Cuiabá, encontravam-se nesse portox “carneando” ou 
seja, abastecendo-se de carne para a alimentação da tropa eis que 
surgem, de surpresa, navios paraguaios tentando uma abordagem 
sobre os nossos.

A soldadesca brasileira, da barranca, iniciou uma viva fuzilaria 
e após vários confrontos, venceram as tropas comandadas pela co-
ragem e sangue frio do Comandante José Antônio da Costa. Com 
essa vitória chegaram os da retomada de Corumbá à Capital da Pro-
víncia (Cuiabá), transmitindo a varíola ao povo cuiabano, perdendo 
a cidade quase a metade de sua população. Terminada a guerra, 
com a derrota e morte de Solano Lopez nas “Cordilheiras” (Cerro 
Corá), a 1º de março de 1870, a notícia do fim do conflito só chegou 
a Cuiabá no dia 23 de março, pelo vapor “Corumbá”, que chegou ao 
porto embandeirado e dando salvas de tiros de canhão. Dezenove 
anos após o término da guerra, foi o Brasil sacudido pela Proclama-
ção da República, cuja notícia só chegou a Cuiabá na madrugada de 
9 de dezembro de 1889.

Origem do nome
As Minas de Mato Grosso, descobertas e batizadas ainda em 

1734 pelos irmãos Paes de Barros, impressionados com a exuberân-
cia das 7 léguas de mato espesso, dois séculos depois, mantendo 
ainda a denominação original, se transformaram no continental Es-
tado de Mato Grosso. O nome colonial setecentista, por bem posto, 
perdurou até nossos dias.

Assim, em 1718, um bandeirante chamado Pascoal Moreira 
Cabral Leme subiu pelo rio Coxipó e descobriu enormes jazidas de 
ouro, dando início à corrida do ouro, fato que ajudou a povoar a 
região. No ano seguinte foi fundado o Arraial de Cuiabá. Em 1726, 
o Arraial de Cuiabá recebeu novo nome: Vila Real do Senhor Bom
Jesus de Cuiabá. Em 1748, foi criada a capitania de Cuiabá, lugar
que concedia isenções e privilégios a quem ali quisesse se instalar.

As conquistas dos bandeirantes, na região do Mato Grosso, 
foram reconhecidas pelo Tratado de Madrid, em 1750. No ano se-
guinte, o então capitão-general do Mato Grosso, Antonio Rolim de 
Moura Tavares, fundou, à margem do rio Guaporé, a Vila Bela da 
Santíssima Trindade. Entre 1761 e 1766, ocorreram disputas terri-
toriais entre portugueses e espanhóis, depois daquele período as 
missões espanholas e os espanhóis se retiraram daquela região, 
mas o Mato Grosso somente passou a ser definitivamente territó-
rio brasileiro depois que os conflitos por fronteira com os espanhóis 
deixaram de acontecer, em 1802.

Na busca de índios e ouro, Pascoal Moreira Cabral e seus ban-
deirantes paulistas fundaram Cuiabá a 8 de abril de 1719, num pri-
meiro arraial, São Gonçalo Velho, situado nas margens do rio Coxi-
pó em sua confluência com o rio Cuiabá.

Em 1o. de janeiro de 1727, o arraial foi elevado à categoria de 
vila por ato do Capitão General de São Paulo, Dom Rodrigo César 
de Menezes.

A presença do governante paulista nas Minas do Cuiabá ense-
jou uma verdadeira extorsão fiscal sobre os mineiros, numa obses-
são institucional pela arrecadação dos quintos de ouro. Esse fato 
somado à gradual diminuição da produção das lavras auríferas, fize-
ram com que os bandeirantes pioneiros fossem buscar o seu ouro 
cada vez mais longe das autoridades cuiabanas.

Em 1734, estando já quase despovoada a Vila Real do Senhor 
Bom Jesus do Cuiabá, os irmãos Fernando e Artur Paes de Barros, 
atrás dos índios Parecis, descobriram veio aurífero, o qual resolve-
ram denominar de Minas do Mato Grosso, situadas nas margens do 
rio Galera, no vale do Guaporé.

Os Anais de Vila Bela da Santíssima Trindade, escritos em 1754 
pelo escrivão da Câmara dessa vila, Francisco Caetano Borges, ci-
tando o nome Mato Grosso, assim nos explicam: Saiu da Vila do 
Cuiabá Fernando Paes de Barros com seu irmão Artur Paes, naturais 
de Sorocaba, e sendo o gentio Pareci naquele tempo o mais procu-
rado, [...] cursaram mais ao Poente delas com o mesmo intento, 
arranchando-se em um ribeirão que deságua no rio da Galera, o 
qual corre do Nascente a buscar o rio Guaporé, e aquele nasce nas 
fraldas da Serra chamada hoje a Chapada de São Francisco Xavier 
do Mato Grosso, da parte Oriental, fazendo experiência de ouro, 
tiraram nele três quartos de uma oitava na era de 1734.

Dessa forma, ainda em 1754, vinte anos após descobertas as 
Minas do Mato Grosso, pela primeira vez o histórico dessas minas 
foi relatado num documento oficial, onde foi alocado o termo Mato 
Grosso, e identificado o local onde as mesmas se achavam.

Todavia, o histórico da Câmara de Vila Bela não menciona por-
que os irmãos Paes de Barros batizaram aquelas minas com o nome 
de Mato Grosso.

Quem nos dá tal resposta é José Gonçalves da Fonseca, em 
seu trabalho escrito por volta de 1780, Notícia da Situação de Mato 
Grosso e Cuiabá, publicado na Revista do Instituto Histórico e Ge-
ográfico Brasileiro de 1866, que assim nos explica a denominação 
Mato Grosso: [...] se determinaram atravessar a cordilheira das Ge-
rais de oriente para poente; e como estas montanhas são escalva-
das, logo que baixaram a planície da parte oposta aos campos dos 
Parecis (que só tem algumas ilhas de arbustos agrestes), toparam 
com matos virgens de arvoredo muito elevado e corpulento, que 
entrando a penetrá-lo, o foram apelidando Mato Grosso; e este é o 
nome que ainda hoje conserva todo aquele distrito.
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Caminharam sempre ao poente, e depois de vencerem sete 
léguas de espessura, toparam com o agregado de serras [...]. Pelo 
que desse registro se depreende, o nome Mato Grosso é originário 
de uma grande extensão de sete léguas de mato alto, espesso, qua-
se impenetrável, localizado nas margens do rio Galera, percorrido 
pela primeira vez em 1734 pelos irmãos Paes de Barros. Acostuma-
dos a andar pelos cerrados do chapadão dos Parecis, onde apenas 
havia algumas ilhas de arbustos agrestes, os irmãos aventureiros, 
impressionados com a altura e porte das árvores, o emaranhado 
da vegetação secundária que dificultava a penetração, com a exu-
berância da floresta, a denominaram de Mato Grosso. Perto desse 
mato fundaram as Minas de São Francisco Xavier e toda a região 
adjacente, pontilhada de arraiais de mineradores, ficou conhecida 
na história como as Minas do Mato Grosso.

Posteriormente, ao se criar a Capitania por Carta Régia de 9 
de maio de 1748, o governo português assim se manifestou: Dom 
João, por Graça de Deus, Rei de Portugal e dos Algarves, [...] Faço 
saber a vós, Gomes Freire de Andrade, Governador e Capitão Ge-
neral do Rio de Janeiro, que por resoluto se criem de novo dois 
governos, um nas Minas de Goiás, outro nas de Cuiabá [...].

Dessa forma, ao se criar a Capitania, como meio de consolida-
ção e institucionalização da posse portuguesa na fronteira com o 
reino de Espanha, Lisboa resolveu denominá-las tão somente de 
Cuiabá. Mas no fim do texto da referida Carta Régia, assim se ex-
-prime o Rei de Portugal [...] por onde parte o mesmo governo de
São Paulo com os de Pernambuco e Maranhão e os confins do Go-
verno de Mato Grosso e Cuiabá [...].

Apesar de não denominar a Capitania expressamente com o 
nome de Mato Grosso, somente referindo-se às minas de Cuiabá, 
no fim do texto da Carta Régia, é denominado plenamente o novo 
governo como sendo de ambas as minas, Mato Grosso e Cuiabá. 
Isso ressalva, na realidade, a intenção portuguesa de dar à Capita-
nia o mesmo nome posto anos antes pelos irmãos Paes de Barros. 
Entende-se perfeitamente essa intenção.

Todavia, a consolidação do nome Mato Grosso veio rápido. A 
Rainha D. Mariana de Áustria, ao nomear Dom Antonio Rolim de 
Moura como Capitão General, na Carta Patente de 25 de setembro 
de 1748, assim se expressa: [...]; Hei por bem de o nomear como 
pela presente o nomeio no cargo de Governador e Capitão General 
da Capitania de Mato Grosso, por tempo de três anos [...].

A mesma Rainha, no ano seguinte, a 19 de janeiro, entrega a 
Dom Rolim a suas famosas Instruções, que determinariam as orien-
tações para a administração da Capitania, em especial os tratos 
com a fronteira do reino espanhol. Assim nos diz o documento: [...] 
fui servido criar uma Capitania Geral com o nome de Mato Grosso 
[...] § 1o - [...] atendendo que no Mato Grosso se requer maior vigi-
lância por causa da vizinhança que tem, houve por bem determinar 
que a cabeça do governo se pusesse no mesmo distrito do Mato 
Grosso [...]; § 2o - Por se ter entendido que Mato Grosso é a chave 
e o propugnáculo do sertão do Brasil [...].

E a partir daí, da Carta Patente e das Instruções da Rainha, o 
governo colonial mais longínquo, mais ao oriente em terras por-
tuguesas na América, passou a se chamar de Capitania de Mato 
Grosso, tanto nos documentos oficiais como no trato diário por sua 
própria população. Logo se assimilou o nome institucional Mato 
Grosso em desfavor do nome Cuiabá. A vigilância e proteção da 
fronteira oeste era mais importante que as combalidas minas cuia-
banas. A prioridade era Mato Grosso e não Cuiabá.

Com a independência do Brasil em 1822, passou a ser a Pro-
víncia de Mato Grosso, e com a República em 1899, a denominação 
passou a Estado de Mato Grosso.

A partir do início do século XIX, a extração de ouro diminui bas-
tante, dessa maneira, a economia começa um período de decadên-
cia e a população daquele estado pára de crescer. Militares e civis 

dão início a um movimento separatista, em 1892, contra o governo 
do então presidente Mal. Floriano Peixoto. O movimento separatis-
ta é sufocado por intervenção do governo federal.

A economia do estado começa a melhorar com a implantação 
de estradas de ferro e telégrafos, época em que começam a che-
gar seringueiros, pessoas que cultivaram erva-mate e criadores de 
gado.

Em 1977, Mato Grosso é desmembrado em dois estados: Mato 
Grosso e Mato Grosso do Sul.

A ESCRAVIDÃO NEGRA EM MATO GROSSO. PERÍODO 
IMPERIAL. PERÍODO IMPERIAL 

A escravidão no período Aurífero (1718 – 1750)

No início do século XVIII, após a Guerra dos Emboabas, os ban-
deirantes paulistas, impedidos de explorar o ouro de Minas Gerais, 
intensificaram suas entradas na região de Goiás e Mato Grosso. 
Após o descobrimento de ouro nas minas de Cuiabá, iniciou uma 
grande corrente migratória, composta de mineiros com seus es-
cravos, para essas terras. O esforço desses pioneiros nas lavras era 
tão desproporcional que não se preocupavam em prover os meios 
de subsistência. “A lavoura era despresada e as poucas plantações 
que havia perecião já por falta de trato, já pelo rigor das estações” 
(ROHAN, 1910: p. 48). Segundo cálculos do Capitão-general da Ca-
pitania de São Paulo, concorreram para as minas no ano de 1721 
cerca de dois mil paulistas, os quais utilizavam avidamente a mão 
de obra negra escrava e indígena (TAUNAY, 1949).

Os primeiros migrantes que estabeleceram fazendas nas terras 
matogrossenses foram o Tenente-coronel Antônio de Almeida Lara 
e os irmãos Leme. O Tenente-coronel fundou, em 1722, a fazen-
da “Burity Monjolinho” na região do atual município de Chapada 
dos Guimarães. Nela possuía roças, gado e escravos. Na região sul 
de Mato Grosso, os irmãos Leme – João Leme da Silva e Lourenço 
Leme da Silva, fundaram, em 1725, a fazenda Camapuã, localiza-
da no varadouro que interliga as cabeceiras dos rios Sanguessuga 
(afluente do rio Pardo) e do Camapuã (afluente do rio Taquary).

Os irmãos Leme iniciaram, com a fundação da Fazenda Cama-
puã, o primeiro núcleo populacional no sul de Mato Grosso, local 
de passagem obrigatória de todos que se dirigiam às minas de Cuia-
bá pela via fluvial. Parte da produção agrícola dessa fazenda, que 
utilizava mão de obra escrava, destinava-se a abastecer os grupos 
de viajantes e tropas militares que transitavam nessa região. Essas 
fazendas se estruturavam para possibilitar a constituição de uma 
unidade mercantil de produção.

Na região norte de Mato Grosso, o grande número de mine-
radores e seus escravos, atraídos pelo ouro em Cuiabá, acarretou 
um grave problema nessa região, a fome. A produção não era su-
ficiente para alimentar a crescente população, constituída princi-
palmente de mineradores e seus escravos. Inicialmente, cada dono 
de mina formava suas roças de subsistência apenas com o mínimo 
necessário, pois boa parte dos gêneros alimentícios era comprado. 
Como consequência da baixa produção agrícola, o preço das merca-
dorias era elevado, obrigando os mineiros, com o passar do tempo, 
a aumentarem a mão de obra escrava nas roças

Os produtos, vindos de fora de Mato Grosso, também eram 
vendidos a preços excessivos. Um caso extremo foi do Capitão Pires 
de Almeida, que diante da fome trocou um escravo, de tenra ida-
de, por um peixe pacu. Somente assim pôde conservar a sua vida, 
pois perdera toda a escravatura e outros bens que trazia consigo. 
Outros proprietários chegavam a trocá-los por quatro alqueires de 
milho (SÁ, 1901).
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Muitos escravos que trabalhavam nas minas morreram por 
doenças relacionadas à alimentação deficitária. Em geral, se dava 
ao escravo “uma quarta de milho por semana, e aqueles que me-
lhor os tratam acrescentam a isso dois pratos de feijão também 
por semana” (ROLIM DE MOURA, 1982: p. 183-184). O problema 
do abastecimento alimentício e dos produtos manufaturados na 
região de Cuiabá perdurou durante muitos anos, pois sua popula-
ção era constituída principalmente de pessoas interessadas no en-
riquecimento fácil por meio das minas. A agricultura e a pecuária, 
que se desenvolviam lentamente, não acompanhavam o crescente 
número de migrantes do ouro.

Além disso, o governo da Capitania de São Paulo, o qual ad-
ministrava as terras mato-grossenses, não estava preocupado em 
fomentar uma política agropecuária nessa região que até então era 
de “domínio” espanhol.

Nos primeiros anos do século XVIII, as principais características 
dessa região eram a longa distância do litoral, onde ficava localiza-
do o centro administrativo do império, e o difícil acesso.

Fatos que impulsionaram o surgimento das monções - expedi-
ções fluviais de caráter mais comercial e colonizador (abasteciam 
os núcleos mineradores com aves, equinos, escravos, muares, sal, 
gado vacum, artigos de luxo e outras mercadorias) (HOLANDA, 
1989).

Como consequência das monções, houve o aparecimento de 
um comércio intra-regional, porém modesto, que ajudou na ex-
pansão da fronteira oeste do território brasileiro. Durante o século 
XVIII e início do XIX, várias foram as monções que adentraram as 
terras mato-grossenses. Em muitas monções, os negros – escravos 
e forros, que eram maioria foram mortos pelos gentios. Os que es-
capavam dos índios eram acometidos por sezões (febres) nas minas 
(SÁ,1901).

Uma das principais monções foi a do Governador de São Paulo, 
Rodrigo Cezar de Menezes, que chegou a Cuiabá em 1726 com cer-
ca de três mil pessoas. Após sua chegada o pequeno arraial de Cuia-
bá foi elevado à condição de vila - Vila Real do Senhor Bom Jesus 
de Cuiabá, sob a jurisdição da Capitania de São Paulo. A população 
dessa vila, nessa data, era constituída por comerciantes, mineiros, 
pequenos agricultores, negros forros, índios “civilizados”, índios es-
cravos, e principalmente, de negros escravos. Havia 2.607 escravos 
trabalhando em todas as atividades econômicas, especialmente 
nas jazidas de ouro, pois o ouro que fomentava toda a economia 
local necessitava copiosamente de braços escravos (SAINT-HILAIRE, 
1972).

Mulheres negras forras, homens negros forros, mulatos (as) e 
escravos (as), também fomentavam um pequeno comércio ambu-
lante denominado de “negros de tabuleiro”, o qual era responsável 
pela venda de gêneros alimentícios como bolos, doces, mel, pão, 
banana, fumo e bebidas, na vila de Cuiabá e nas minas auríferas. 
Essa atividade, em algumas regiões auríferas, era realizada predo-
minantemente por mulheres. Entretanto, Rodrigo César de Mene-
ses, após sua chegada, além de proibir esse tipo de comércio nas 
minas proibiu também que os escravos frequentassem as tabernas 
e ranchos, salvo em companhia de seus senhores. Essas normas ti-
nham como objetivo controlar a circulação de escravos, dificultar a 
sonegação de impostos e inibir o comércio de produtos roubados 
(CORRÊA FILHO, 1969).

A primeira tentativa de fundação de um povoamento no sul 
de Mato Grosso se deu em 1729 quando os padres Jozé de Frias e 
Antonio de Morais e outras pessoas de posse, juntamente com seus 
escravos, fundaram um povoado às margens do rio Coxim.

Porém, o grupo, que era composto por 400 pessoas, foi ataca-
do na barra do rio Cuiabá pelos gentios “Payagoa” que “matou a 
todos escapando três negros” (SÁ, 1901: p. 24).

Em 29 de janeiro de 1748, acatando o parecer do Conselho Ul-
tramarino, o governo de Portugal criou a Capitania de Mato Grosso. 
Em seguida, em 13 de janeiro de 1750, foi assinado o Tratado de 
Madri entre Portugal e Espanha, com base no princípio uti posside-
tis, o qual fundamenta a propriedade na ocupação.

De 1722 a 1750, foram introduzidos nessa Capitania, pelas 
monções paulistas, 10.775 negros escravos – entre homens, mu-
lheres e crianças. Boa parte desse contingente era formado por ho-
mens que foram encaminhados para as minas de ouro, o que não 
impedia que essa mão de obra fosse utilizada em diversos outros 
segmentos laborais (SILVA, 1995).

O processo de povoamento no Mato Grosso foi iniciado por 
sertanistas que buscavam sedentamente ouro. Após a descoberta 
de algumas minas, iniciou-se uma fase de sedentarização da cres-
cente população que orbitava entre a extração e a comercialização 
do ouro. Nesse período, a agricultura e a pequena criação de gado 
estavam localizadas em áreas próximas às minas e ao redor dos ar-
raiais. Comerciantes, mineiros, pequenos agricultores, um diminu-
to número de fazendeiros e um grande númerode escravos compu-
nham a população dessa Capitania cercada por uma predominante 
população indígena.

A escravidão no período dos Capitães-generais (1751 – 1821)

Em 1751, após a criação da Capitania de Mato Grosso - pelo 
Alvará de 09 de maio de 1748 - chegou o seu primeiro administra-
dor, Capitão-general Antônio Rolim de Moura. Com a intenção de 
garantir os traçados territoriais, estipulados pelo Tratado de Madri, 
fundou, em 1752, vila Bela da Santíssima Trindade, segundo núcleo 
urbano da Capitania. Nessa vila, montou um aparato burocrático – 
formado por funcionários públicos e militares – composto por três 
companhias, uma formada de homens brancos, outra de pardos e a 
última de pretos forros. Nessa época, havia 1.175 escravos em vila 
Bela e na vila de Cuiabá.

Entretanto, Rolim de Moura pretendia aumentar esse número 
devido à elevada mortandade de escravos nas minas e à grande 
quantidade de escravos acima de quarenta anos. Por essas razões 
era constante a necessidade de adquirir mais escravos.

Além da introdução de escravos jovens na Capitania, Rolim de 
Moura afirmava que seria interessante a migração de casais de co-
lonos agricultores, pois com isso os gêneros alimentícios iriam bai-
xar de preço e os mineiros poderiam tirar seus escravos das planta-
ções e colocá-los nas tarefas auríferas (ROLIM DE MOURA, 1982).

A agricultura praticada pelos escravos somada com a exercida 
nos arredores das vilas e incluída a encontrada na rota das mon-
ções formaram os primeiros núcleos agrícolas, responsáveis, cada 
um com seus modos operantes, pelo abastecimento da pequena 
população da Capitania. Assim, durante o período de exploração 
aurífera, foi desenvolvida a atividade agrícola, seguida de uma pe-
quena criação de gado de grande importância local. O ouro motiva-
va as atividades comerciais e estimulava, direta ou indiretamente, 
novas atividades econômicas.

Outro problema que o Capitão-general teve que enfrentar foi a 
constante fuga de escravos para o território espanhol. Em 1754, o 
Capitão-general informou em carta encaminhada a Diogo de Men-
donça – da Corte Real, que escravos, com a ajuda dos gentios Paia-
guá, fugiram para Assunção. Manifestouse no sentido do Governo 
Real realizar um acordo com os espanhóis para reaver os escravos 
(ROHAN, 1910). Nesse mesmo documento Rolim de Moura noticia 
que no rio Paraguai, próximo a Barra dos Porrudos, no lado espa-
nhol, existia um núcleo de escravos fugidos, os quais eram originá-
rios de Mato Grosso.

Em 1771, a população de Mato Grosso era de 12.159 pessoas, 
sendo 6.573 pardos e pretos cativos. Desses, 5.277 eram homens 
e 1.296 mulheres (SILVA, 1995). Com consequência de uma grande 
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MATO GROSSO E A REGIÃO CENTRO-OESTE

O ESTADO DE MATO GROSSO
O Mato Grosso é uma das 27 unidades federativas do Brasil. 

Está localizado na região Centro-Oeste. Tem a porção norte de seu 
território ocupada pela Amazônia Legal, sendo o sul do estado per-
tencente ao Centro-Sul do Brasil. Tem como limites: Amazonas, Pará 
(N); Tocantins, Goiás (L); Mato Grosso do Sul (S); Rondônia e Bolívia 
(O). Ocupa uma área de 903.357 km², pouco menor que a Venezue-
la. Sua capital é Cuiabá.

As cidades mais importantes são Cuiabá, Várzea Grande, Ron-
donópolis, Barra do Garças, Sinop, Tangará da Serra, Cáceres, Co-
modoro, Primavera do Leste, Sapezal, Alta Floresta e Sorriso. Ex-
tensas planícies e amplos planaltos dominam a área, a maior parte 
(74%) se encontra abaixo dos 600 metros de altitude. Juruena, Teles 
Pires, Xingu, Araguaia, Paraguai, Rio Guaporé, Piqueri, São Louren-
ço, das Mortes e Cuiabá são os rios principais.

ESTADOS LIMÍTROFES:
Ao norte: Amazonas e Pará; A leste: Tocantins e Goiás; Ao Sul: 

Mato Grosso do Sul e a Oeste: Rondônia e Bolívia.
Total de Municípios: 141
Capital: Cuiabá
Área Total: 903 357,908 km² (3º) População: 3 001 692 hab. 

(19º) Densidade: 3,32 hab./km² (25º) Clima: Equatorial e Tropical

MATO GROSSO
O estado de Mato Grosso foi ocupado durante o período de 

colonização do Brasil por meio das expedições dos Bandeirantes, 
sendo reconhecido como brasileiro pelo Tratado de Madri de 1751. 
O que hoje conhecemos como Mato Grosso já foi território espa-
nhol, levando-se em conta os limites estabelecidos pelo Tratado de 
Tordesilhas - pelo qual o Brasil teria menos que 30% de seu atual 
território. As primeiras incursões no território do Mato Grosso da-
tam de 1525, quando Pedro Aleixo Garcia vai em direção à Bolívia, 
seguindo as águas dos rios Paraná e Paraguai. Posteriormente, por-
tugueses e espanhóis são atraídos à região, devido aos rumores de 
que haveria muita riqueza naquelas terras ainda não devidamente 
exploradas. Também vieram jesuítas espanhóis, que criaram Mis-
sões entre os rios Paraná e Paraguai, com o objetivo de assegurar os 
limites de Portugal, já que as terras estavam nos limites da Espanha. 
m 1718, o bandeirante Pascoal Moreira Cabral Leme subiu pelo rio 
Coxipó e descobriu enormes jazidas de ouro, dando início à corrida 
do ouro, fato que ajudou a povoar a região. No ano seguinte foi 
fundado o Arraial de Cuiabá. Em 1726, o Arraial de Cuiabá recebeu 
novo nome: Vila Real do Senhor Bom Jesus de Cuiabá. Em 1748, 
foi criada a capitania de Cuiabá, concedendo a coroa portuguesa 
isenções e privilégios a quem aliquisesse se instalar. Foram feitas 
diversas expedições, entre elas entradas e bandeiras. As entradas 
eram financiadas por Portugal partiam de qualquer lugar do Brasil 
e não ultrapassavam o Tratado de Tordesilhas. As bandeiras foram 
financiadas pelos paulistas. Somente eles foram ao oeste, ultrapas-
sando a linha de Tordesilhas.

Os motivos pelos quais ocorreram as expedições para oeste do 
Brasil são diversos. A coroa portuguesa precisava ocupar as terras 
a oeste para se defender da ocupação espanhola de oeste para les-
te e preservar o Tratado de Tordesilhas. As expedições feitas pe-
los paulistas foram de carater principal econômico como a procura 
por indígenas que era uma mão-de-obra mais barata que a escrava 
ocorridas em 1718 e 1719, a mineração em 1719 com o propósito 
de exploração de ouro e pedras preciosas. As monções em 1722 
foram realizadas a fim de estabelecer a troca de mercadoria de con-
sumo com o ouro nas áreas de mineração.

Durante as bandeiras, uma expedição chegou ao Rio Coxipó em 
busca dos índios Coxiponés e logo descobriram ouro nas margens 
do rio, alterando assim o objetivo da expedição. Em 08 de abril de 
1719 foi fundado o Arraial da Forquilha as margens do rio do Peixes, 
Coxipo e Mutuca, sendo que o nome forquilha vem justamente pelo 
fato de que neste ponto de encontro destes dois rios cria o formato 
de uma forquilha formando o primeiro grupo de população organi-
zado na região (atual cidade de Cuiabá). A região de Mato Grosso 
era subordinada a Capitania de São Paulo governada por Rodrigo 
César de Meneses, para intensificar a fiscalização da exploração do 
ouro e a renda ida para Portugal, o governador da capitania muda-
-se para o Arraial e logo a eleva à categoria de vila chamando de Vila 
Real do Bom Jesus de Cuiabá.

A mudança da capital foi por motivos de distância e dificuldade 
de comunicação com os grandes centros do Brasil, o processo de 
transferência foi iniciada no governo de João Carlos Augusto d’Oey-
nhausen e Gravembourg e grande parte da administração foi trans-
ferida no governo de Francisco de Paula Magessi de Carvalho que 
por dificuldades na administração, a capital retornou a Vila Bela, 
somente em 1825 por um decreto de Dom Pedro I a capital ficou 
definitivamente em Cuiabá.

PROVÍNCIA DE MATO GROSSO
Um ano antes da proclamação de Independência do Brasil to-

das as capitanias se tornaram províncias. O primeiro acontecimento 
político da época foi a Rusga, em que os grupos políticos liberais 
e conservadores queriam reformas políticas, sociais e administra-
tivas. Em 1864 inicia a Guerra do Paraguai, Paraguai fazia fronteira 
com Mato Grosso (atual Mato Grosso do Sul), Mato Grosso partici-
pou com soldados e protegendo as fronteiras do Estado. 

 
A DIVISÃO DO ESTADO
Depois de uma pequena divisão do estado durante a revolta 

Constitucionalista onde o sul aproveitou a situação e formou um 
pequeno governo durante 90 dias, em 1977 o governo federal de-
cretou a divisão do Estado de Mato Grosso, formando então Mato 
Grosso e Mato Grosso do Sul devido a “dificuldade em desenvolver 
a região diante da grande extensão e diversidade”.

Em 1943 a área localizada a noroeste, com pequena área do 
estado do Amazonas às margens do rio Madeira, passou a consti-
tuir o território do Guaporé, que atualmente constitui o estado de 
Rondônia.

Além disso, do mesmo ano de 1943 a 1946, uma pequena por-
ção do território matogrossense a localizada a sudoeste, constituiu 
o território de Ponta Porã. 

GEOGRAFIA DE MATO GROSSO
Mato Grosso ocupa uma área de 906.806 Km2 dentro do Bra-

sil, localiza-se a oeste do Meridiano de Greenwich e a sul da Linha 
do Equador e com fuso horário -4 horas em relação a hora mun-
dial GMT. No Brasil, o estado faz parte da região Centro-Oeste pela 
divisão do IBGE, e pela divisão geoeconômica faz parte da Região 
geoeconômica Amazônica do Brasil, ao centro-norte, e também da 
região geoeconômica centro-sul, ao centro-sul. O estado de Mato 
grosso faz fronteiras com os estados de Mato Grosso do Sul, Tocan-
tins, Goiás, Pará, Amazonas, Rondônia e um país, a Bolívia.

CIDADES DE MATO GROSSO

01. CUIABÁ
Cuiabá, a cidade verde é a capital do Estado.
O município está situado na margem esquerda do rio de mesmo 

nome e forma uma conurbação com o município de VárzeaGrande. 
Segundo a estimativa realizada para 2009 pelo IBGE, a população 
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de Cuiabá é de 550.562 habitantes, enquanto que a população da 
conurbação ultrapassa os 780 mil habitantes; a sua região metropo-
litana possui 823.966 habitantes.

 Fundada em 1719, ficou praticamente estagnada desde o fim 
das jazidas de ouro até o início do século XX. Desde então, apresen-
tou um crescimento populacional acima da média nacional, atin-
gindo seu auge nas décadas de 1970 e 1980.Nos últimos 15 anos, 
o crescimento diminuiu, acompanhando a queda que ocorreu na 
maior parte do país. Hoje, além das funções político- administrati-
vas, é o pólo industrial, comercial e de serviços do estado. É conhe-
cida como “cidade verde”, por causa da grande arborização.

HISTÓRIA
Os primeiros indícios de bandeirantes paulistas na região onde 

hoje fica a cidade se situam entre 1673 e 1682, quando da passa-
gem de Manoel de Campos Bicudo pela região. Ele fundou o pri-
meiro povoado da região, onde o rio Coxipó deságua no Cuiabá, 
batizado de São Gonçalo.

Em 1718, chegou ao local, já abandonado, a bandeira do so-
rocabano Pascoal Moreira Cabral. Em busca de indígenas, Moreira 
Cabral subiu pelo Coxipó, onde travou uma batalha, perdida, com os 
índios coxiponés. Com o ocorrido, voltaram e, no caminho, encon-
traram ouro, deixando, então, a captura de índios para se dedicar 
ao garimpo.

Em 1719, Pascoal Moreira foi eleito, em uma eleição direta em 
plena selva, comandante da região de Cuiabá.

Em 8 de abril de 1719, Pascoal assinou a ata da fundação de 
Cuiabá no local conhecido como Forquilha, às margens do Coxipó, 
de forma a garan-tir os direitos pela descoberta à Capitania de São 
Paulo. A notícia da descoberta se espalhou e a imigração para a 
região tornou-se intensa.

Praça em homenagem a Pascoal Moreira Cabral. Em outubro 
de 1722, índios escravos de Miguel Sutil, também bandeirante so-
rocabano, descobriram às margens do córrego da Prainha grande 
quantidade de ouro, maior que a encontrada anteriormente na 
Forquilha. O afluxo de pessoas tornou-se grande e até a população 
da Forquilha se mudou para perto desse novo achado. Em 1723, 
já estava erguida a igreja matriz dedicada ao Senhor Bom Jesus de 
Cuiabá, onde hoje é a basílica. 

Já em 1726, chegou o capitão-general governador da Capitania 
de São Paulo, Rodrigo César de Menezes, como representante do 
Reino de Portugal. No 1º de janeiro de 1727, Cuiabá foi elevada à 
categoria de vila, com o nome de Vila Real do Senhor Bom Jesus de 
Cuiabá.

Tem-se confundido muito a fundação do arraial da Forquilha 
por questões ideológicas. Estudos historiográficos há muito já tra-
çaram a diferença entre uma e outra fundação, alegando-se que 
o 1° de janeiro seria a data de elevação do arraial da Forquilha à 
categoria de vila, o que é um contra- senso, pois não se pode fundar 
um município num lugar que só viria a ser descoberto anos depois.

 Porém, a data de 8 de abril se firmou como data do município, 
desejosa de ser a primeira do oeste brasileiro. Logo, contudo, as 
lavras se mostraram menores que o esperado, o que acarretou um 
abandono de parte da população.

Cuiabá foi elevada à condição de cidade em 17 de setembro de 
1818, tornando-se a capital da então província de Mato Grosso em 
28 de agosto de 1835 (antes a capital era Vila Bela da Santíssima 
Trindade). Mas, mesmo a mudança da capital para o município não 
foi suficiente para impulsionar o desenvolvimento. Com a Guerra 
do Paraguai, Mato Grosso foi invadido. Várias cidades foram ataca-
das, mas as batalhas não chegaram à capital. A maior baixa se deu 
com uma epidemia de varíola trazida pelos soldados que retoma-
ram dos paraguaios o município de Corumbá. Metade dos cerca de 
12 mil habitantes morreu infectada.

Somente após a Guerra do Paraguai e o retorno da navegação 
pelas bacias dos rios Paraguai, Cuiabá e Paraná é que o município 
se desenvolveu economicamente. A economia esteve, nesse perío-
do, baseada na produção da cana-de-açúcar e no extrativismo. Esse 
momento produtivo não duraria muito e o município voltou a ficar 
estagnado, desta vez até 1930. A partir desta época, o isolamento 
foi quebrado com as ligações rodoviárias com Goiás e São Paulo e a 
aviação comercial. A explosão no crescimento deu-se depois da dé-
cada de 1950, com a transferência da Capital Federal e o programa 
de povoamento do interior do país.

Nas décadas de 1970 e 1980, o município cresceu muito, mas 
os serviços e a infraestrutura não se expandiram com a mesma ra-
pidez. O agronegócio expandiu-se pelo estado e o município come-
çou a modernizar-se e a industrializar-se. Depois de 1990, a taxa de 
crescimento populacional diminuiu e o turismo começou a ser visto 
como fonte de rendimentos. Com quase 530 mil habitantes, o mu-
nicípio convive com o trânsito tumultuado, a violência crescente, a 
falta de saneamento básico e a miséria.

 
GEOGRAFIA
Cuiabá faz limite com os municípios de Chapada dos Guima-

rães, Campo Verde, Santo Antônio do Leverger, Várzea Grande, Jan-
gada e Acorizal. É um entroncamento rodoviário-aéreo- fluvial e o 
centro geodésico da América do Sul, nas coordenadas 15°35’56”,80 
de latitude sul e 56°06’05”,55 de longitude oeste. Situado na atual 
praça Pascoal Moreira Cabral, foi determinado por Marechal Cân-
dido Rondon, em 1909 (o correto ponto do centro geodésico já foi 
contestado, mas cálculos feitos pelo Exército Brasileiro confirma-
ram as coordenadas do marco calculadas por Rondon). O município 
é cercado por três grandes ecossistemas: a Amazônia, o cerrado 
e o pantanal; está próximo da Chapada dos Guimarães e ainda é 
considerado a porta de entrada da floresta amazônica. A vegetação 
predominante no município é o cerrado, desde suas variantes mais 
arbustivas até as matas mais densas à beira dos cursos d’água.

Cuiabá é abastecida pelo rio Cuiabá, afluente do Rio Paraguai e 
limite entre a capital e Várzea Grande. O município se encontra no 
divisor de águas das bacias Amazônica e Platina e é banhado tam-
bém pelos rios Coxipó-Açu, Pari, Mutuca, Claro, Coxipó, Aricá, Man-
so, São Lourenço, das Mortes, Cumbuca, Suspiro, Coluene, Jangada, 
Casca, Cachoeirinha e Aricazinho, além de córregos e ribeirões. 

 CULTURA
Boa parte das tradições cuiabanas se deve, em parte, ao isola-

mento sofrido pelo município com a decadência econômica. Outro 
fator que explica parte das características das manifestações cul-
turais é o convívio de várias culturas desde a fundação de Cuiabá, 
como os índios que ali viviam, os bandeirantes paulistas e os negros 
levados para lá como escravos. Todos esses fatores se refletem na 
gastronomia, nas danças, no modo de falar e nos artesanatos.

Ainda hoje permanecem traços característicos da culinária tra-
dicional, cuja base são os peixes, pescados nos rios da região (pacu, 
pintado, caxara, dourado e outros) e consumidos de várias manei-
ras, acompanhados de farinha de mandioca, abóbora e banana, em 
pratos como a maria isabel, a farofa de banana e o pirão. Talvez o 
mais típico prato local seja a mujica, prato à base de peixe.A culiná-
ria cuiabana assim como a brasileira, tem suas raízes nas cozinhas 
indígenas, portuguesa espanhola e africana. A diferença está na in-
corporação de ingredientes da flora e da fauna nativas, nas combi-
nações e modo s de preparo originais que lhe asseguram sabores, 
cheiros, e aspectos inesquecíveis e sedutores ao paladar, ao olfato 
e aos olhos.

Aqui frutos como exótico e saboroso pequi – de sabor e aroma 
peculiares – dão cor e enriquecem pratos a base de arroz e frango, a 
mandioca, a manga e o caju, o charque, peixes frescos ou secos, são 
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ricamente combinados pelas mãos hábeis e criativas de tradicionais 
quituteiras em suas residências, peixarias ou restaurante especiali-
zado em comida típica.

Situadas nas bordas do Pantanal, onde a prodigalidade em seus 
peixes nobres faz analogias á fé cristã no milagre da multiplicação, 
as cidades de Cuiabá e Várzea-Grande têm como referenciais gastro-
nômicos mais marcantes ou pratos à base de pescado. Pacu assado, 
piraputanga na brasa, mojica de pintado, arroz com pacu seco, mo-
queca cuiabana, caldo de piranha, ventrecha de pacu frita, dourado 
ou piraputanga na folha de bananeira e caldeirada de bagre, são 
pratos nascidos nas barrancas do rio Cuiabá e nas baias do Pantanal 
por obra da inventividade dos ribeirinhos. Nos restaurantes das ci-
dades, ganham toques de gourmets e conquistam os mais exigentes 
e sofisticados paladares. E tem ainda a maria isabel, a original farofa 
de banana da terra, prato exclusivo da culinária local, a paçoca de 
pilão feita com carne de charque e farinha de mandioca temperada, 
o furumdu, doce preparado com mamão verde, rapadura e canela, 
o pixé elaborado com milho torrado e socado com canela e açúcar, 
o bolo de arroz cuiabano, o francisquito, os doces de caju e man-
ga, o inigualável licor de pequi e o afrodisíaco guaraná de ralar que 
substitui, nas famílias mais tradicionais cuiabana o cafezinho brasi-
leiro.Pratos doces e salgados, típicos da culinária Cuiabana.

GEOPOLÍTICA DE MATO GROSSO

GEOPOLITICA DE MATO GROSSO 

1-LOCALIZAÇÃO E DIVISÃO POLÍTICA DE MATO GROSSO 
O Estado de Mato Grosso faz parte da Região Centro-Oeste do 

Brasil, localizado na parte sul do continente americano. Possui su-
perfície de 903.357,91 km2, limita-se ao Norte com os Estado do 
Pará e Amazonas, ao Sul com Mato Grosso do Sul, a Leste com Goiás 
e Tocantins e a Oeste com Rondônia e Bolívia. FUSO HORÁRIO Devido 
à grande extensão Leste--Oeste, o território brasileiro abrange quatro 
fusos horários situados a Oeste de Greenwich. O Estado de Mato Gros-
so abrange um fuso horário (o fuso quatro negativo), correspondendo 
ao quarto fuso horário. Apresenta, portanto, 4 horas a menos, tendo 
como referência Londres, o horário GMT (Greenwich). 

REGIÕES DE PLANEJAMENTO DO ESTADO DE MATO GROSSO 
Mato Grosso possui 141 municípios, agrupados em 22 micror-

regiões político-administrativas, que fazem parte de 5 mesorregiões 
definidas pelo IBGE. Em 2001, através de estudos produzidos pela 
Seplan-MT, foi realizada uma nova regionalização do Estado e foram 
definidas 12 Regiões de Planejamento. Atualmente Mato Grosso 
possui 75 terras indígenas e 19 unidades de conservação federais, 
42 estaduais e 44 municipais distribuídas entre reservas, parques, 
bosques, estações, ecológicas e RPPN (Reserva Particular do Patri-
mônio Nacional). 

2- FORMAÇÃO E OCUPAÇÃO DO ESPAÇO MATO GROSSENSE 
O território mato-grossense compreende aproximadamente 

10%do território nacional e abriga, em contrapartida, aproximada-
mente 1,53% da população do país (3.033.991 habitantes) (IBGE/
Seplan 2010). 

Constitui exemplo de região que caminha rumo à consolidação 
de uma área de moderna produção agroindustrial, após a transfor-
mação de sua base produtiva, impulsionada por forte ação estatal. 

Como característica preliminar, pode-se dizer que essa área 
vem-se afirmando, nas últimas décadas, como uma economia ba-
seada predominantemente na pecuária extensiva de corte e de lei-
te, e, principalmente, na produção intensiva de milho, algodão e 
soja, afora experiência isolada de indústrias madeireiras. 

Esses sistemas produtivos têm sido responsáveis pela produ-
ção de matérias-primas para a agroindústria e algumas mercadorias 
processadas, em geral destinadas à exportação como grãos, carnes 
e algodão e, portanto, desencadeadores do próprio processo de 
agroindustrialização regional. Esses produtos são exportados princi-
palmente para os estados das regiões Sul e Sudeste do Brasil e para 
os países da comunidade europeia, Estados Unidos, China, Rússia, 
etc. 

Deve-se ainda considerar que o território mato-grossense par-
tilha vasta área de fronteira interna com vários estados brasileiros e 
externa com a Bolívia. Embora só tenha recebido atenção há pouco 
tempo, essa área de fronteira internacional ocupa lugar potencial-
mente estratégico no espaço econômico latino-americano e sua in-
tegração, seja nas articulações com o Mercosul, seja em possíveis 
vias de escoamento pelo pacífico.  Partindo-se de uma visão geral 
sobre o território mato-grossense, pode-se identificar seus desdo-
bramentos particulares nas distintas frações do seu espaço em seus 
tempos respectivos, os principais vetores da expansão recente e as 
implicações no redesenho de sua estrutura espacial. Efetivamente 
no século XVIII inicia-se a ocupação do Estado de Mato Grosso, atra-
vés das incursões dos bandeirantes à região, em busca de ouro e 
na captura e aprisionamento de mão-de-obra indígena, mercadoria 
que viabilizou, durante longo tempo, a economia da colônia de po-
voamento de São Vicente, (atualmente estado de São Paulo). 

Durante todo o século XVIII, mesmo após a descoberta de ouro 
na região de Cuiabá, o espaço mato-grossense permaneceu “vazio” 
dado que as atividades econômicas implementadas na região de 
Cuiabá, basicamente mineração do ouro e de diamantes, funda-
vam-se num sistema comumente designado como o de pilhagem 
do período colonial e num povoamento temporário e itinerante. 
(DSEE/ZSEE – Relatório sobre o Processo de Ocupação do Estado de 
Mato Grosso. Cuiabá: Seplan, 1997). 

Sob a lógica da expansão capitalista, de concentração-centrali-
zação do capital e da dominação-subordinação no que diz respeito 
às suas relações sociais e de produção, o desenvolvimento eco-
nômico brasileiro, em termos espaciais, pode ser visto como um 
processo de articulação e integração nacional que se desenvolveu, 
de forma desigual e combinada, segundo três fases distintas: a do 
isolamento das regiões; a da articulação comercial e a de integração 
produtiva.

Diante disso, contextualiza-se também a formação histórica de 
Mato Grosso, caracterizando-se: 

1. O período da ocupação do território e da constituição da re-
gião, ainda sob uma longa fase de isolamento, que perdura até as 
primeiras décadas do século XX; 

2. O da diversificação da base produtiva incipiente e sua ar-
ticulação comercial com centros produtores-consumidores nacio-
nais e internacionais; O da criação das condições materiais e não 
materiais (década de 1970) para a efetiva integração produtiva da 
região (década de 1980) ao movimento de produção/reprodução 
do capital hegemônico nacional, quando este, concretamente, 
apropria-se do espaço, via instrumento jurídico da propriedade da 
terra, subordinando à sua lógica de desenvolvimento os processos 
de trabalho e de produção existentes em quase todos os segmentos 
da economia regional. 

3. Assim, para melhor compreensão sobre o processo de ocu-
pação do estado de Mato Grosso, uma vez que ele será apresentado 
de uma forma sintética, achou-se melhor dividir essa abordagem 
em sete fases. 

A primeira fase de ocupação do território mato-grossense tem 
seu início nos séculos XVII-XVIII, com a penetração portuguesa em 
terras de Mato Grosso promovida pelas incursões de bandeirantes 
paulistas. A partir de então, o avanço bandeirante em direção ao 
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oeste intensificou-se cada vez mais, na medida em que o aprisiona-
mento de índios para o trabalho escravo na Província de São Paulo 
constituía-se numa atividade bastante lucrativa. 

O final dessa fase encerra-se quando o ouro de Mato Grosso, 
que tinha proporcionado grande riqueza ao final do século XVIII à 
Coroa Portuguesa, começa a dar sinais de esgotamento, disso resul-
tando o esvaziamento dos principais núcleos populacionais ligados 
à mineração. 

A segunda fase de ocupação do território mato-grossense 
acontece nos séculos XIX-XX. Ela mostra que os núcleos portuários 
mais antigos como Cuiabá, Corumbá e Cáceres convivem com uma 
intensa atividade econômicocomercial. 

Cáceres firma-se como centro exportador da poaia, cuja extra-
ção e comercialização gerou grande movimento agrícola e comer-
cial nas cidades de Barra do Bugres, Vila Bela da Santíssima Trinda-
de e Cuiabá, e também através da exportação da seringa (látex), 
extraída na Bacia Amazônica. A terceira fase de ocupação é marca-
da pela “Marcha para o Oeste” (1930-1950), cujo fator principal foi 
uma política de interiorização da economia e de incorporação das 
regiões Centro-Oeste e Norte ao processo de reprodução do capital 
hegemônico nacional. Enquanto área de fronteira, a necessidade de 
legitimar os limites estabelecidos, através de uma ocupação efetiva 
do território, foi uma constante em toda a formação histórica de 
Mato Grosso. A quarta fase de ocupação do território mato-gros-
sense é marcada com a construção de Brasília (final da década de 
1950 a 1960). 

A quinta fase (final da década de 1960 a 1970) foi intitulada 
como sendo a da implementação dos primeiros programas de de-
senvolvimento da região Centro-Oeste, corporificados, em grande 
parte, no I e II PND (Programa Nacional de Desenvolvimento), e com 
a intensificação do fluxo migratório dirigido a essa região. 

A sexta fase de ocupação compreendeu os programas de de-
senvolvimento, pós década de 1970, como o Polocentro, o Polono-
roeste e o Prodeagro. Somente a partir dessa década e fruto de uma 
intervenção do Estado Nacional, planejada e dirigida à ocupação do 
Centro-Oeste e Amazônia, é que se criam, na região, as condições 
efetivas para a apropriação do espaço pelo capital e, além disso, 
para sua transformação em espaço econômico integrado ao movi-
mento dominante da produção/reprodução do capital, tanto nacio-
nal como internacional. (SIQUEIRA, 1990). 

A sétima fase é a atual, ou seja, os avanços recentes da fron-
teira agrícola do território rumo à “consolidação”. Dessa forma, as 
frentes de expansão fizeram surgir um conjunto variado de formas 
de apropriação do espaço agrário, que se tornou também responsá-
vel pela transformação da paisagem natural do Estado. Essa trans-
formação implicou não somente na organização de um setor primá-
rio dinâmico, baseado numa gama variada de produtos (extrativos 
vegetais, agrícolas, pecuários, etc.), mas também num leque de 
impactos socioeconômicos e ambientais de natureza e intensidade 
diversas. 

De maneira geral, a agricultura empresarial localizou-se nas 
áreas planas dos cerrados, cujos solos são potencialmente de boa 
qualidade. A pecuária, além de estar também nesse tipo de am-
biente, tende a ocupar áreas mais antigas, anteriormente explo-
radas pela agricultura tradicional, ou expande-se para a região de 
fronteira de ocupação, em áreas onde as condições ecológicas e/
ou o fator distância (fretes) são desfavoráveis à grande empresa de 
exploração agrícola. (DSEE/ZSEE – Relatório sobre o Processo de 
Ocupação do Estado de Mato Grosso. Cuiabá: Seplan, 1997). Em li-
nhas gerais, o modelo de ocupação pautado na agricultura “moder-
na” mantém-se ancorado no modelo agroexportador de contexto 
“maior” (nacional/internacional) e nas políticas agrícolas nacionais 
(crédito e financiamento).

Esse modelo de ocupação, na medida em que privilegia a agro-
pecuária de caráter empresarial e as cadeias agroindustriais as-
sociadas aos produtos de mercado externo (soja, cana-de-açúcar, 
carnes, milho, madeira) tende a adequar-se às normas e padrões 
determinados pelos mercados nacionais e internacionais, inclusive 
quanto à mitigação dos impactos ambientais derivados. 

3- DEMOGRAFIA 
O estado de Mato Grosso, de acordo com dados do IBGE, pos-

suía em 1940, 192.531 habitantes, já em 2010, aproximadamente 
70 anos depois, este número subiu para 3.033.991 habitantes. Vi-
vem na zona urbana 81,9% da população, contra 18,1% da zona ru-
ral. O número de homens corresponde a 51,05% da população, sen-
do ligeiramente superior ao das mulheres, que representa 48,95%. 

A área geográfica corresponde a 903.357,9 km2 e contempla 
uma densidade demográfica de 3,36 hab./km2. Entre 1940 e 1970, 
Mato Grosso passou por um lento processo de crescimento popu-
lacional. O Programa Federal “Marcha para o Oeste” no período 
1930/1950, que objetivava dar início ao processo de integração 
dessa área ao território nacional, através de políticas de integra-
ção e garantia dos limites territoriais nas áreas de fronteiras, pouco 
contribuiu para o incremento populacional e, consequentemente, 
fixação do homem à terra.  Foi com a construção de Brasília que 
começou efetivamente o processo de ocupação e integração da re-
gião CentroOeste ao território nacional, sobretudo devido aos re-
forços de investimentos governamentais em infraestrutura viária na 
região, cujo processo contava com uma política nacional com forte 
apoio na mobilização de recursos destinados ao financiamento das 
empresas e nas obras de infraestrutura, com destaque à rodovia Be-
lém-Brasília, abertura das BRs-364 e 163 e implementação de pro-
gramas de ocupação e colonização na região. Ainda assim, essa ocu-
pação e expansão populacional, em nível da região Centro-Oeste, 
não se deu uniformemente no espaço e tempo, sendo inicialmente, 
no Estado de Goiás (até 1970, detinha 50% da população regional) 
e em Mato Grosso do Sul, e a partir da década de 1960 também no 
Estado de Mato Grosso. (Polonoroeste, 1991). 

A partir de 1970, a expansão se revigora na porção norte de 
Mato Grosso e na região Norte do país por força dos incentivos à 
ocupação de terras e estímulos ao desenvolvimento regional. Na 
década correspondente a 1970/1980, a população de Mato Grosso 
obteve um crescimento anual de 6,62% contra 2,98% do Centro-
-Oeste e 2,49% do Brasil. 

No período correspondente entre 1980 e 1991, Mato Gros-
so apresentou um crescimento populacional anual na ordem de 
5,38%, bem superior à taxa do Brasil que foi de 1,93%. Continuava 
essa década igual à anterior, mostrando forte crescimento popu-
lacional alicerçado fundamentalmente pela migração, pois se tra-
tava de uma área de fronteira recente.  A partir de 1991 começa a 
retração do crescimento populacional no estado de Mato Grosso, 
isto sendo válido até a data atual, com taxa de crescimento anual 
em torno de 2%. Em primeiro lugar, pode-se dizer que a principal 
causa do desaceleramento nas taxas de crescimento populacional 
nos períodos mais recentes foi a drástica diminuição dos fluxos mi-
gratórios dirigidos para Mato Grosso, ocasionados principalmente 
pelo “fechamento da fronteira”. 

Outro fato é a queda generalizada das taxas de fecundidade em 
todo o país, refletindo sobre o crescimento demográfico. Grande 
parte do território de Mato Grosso não se constitui mais numa área 
de fronteira, pois, segundo alguns estudiosos, trata-se de um ter-
ritório já consolidado. No entanto, alguns estudos apontam para a 
existência de uma área localizada no noroeste do Estado que ainda 
pode ser considerada como fronteira agrícola, mas que com certeza 
não deverá atrair para o território um fluxo populacional considerá-
vel, uma vez que o seu processo de ocupação é diferente daquele 
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FUNDAMENTOS DA FILOSOFIA

Etimologicamente, a palavra “filosofia” é formada pelas pala-
vras gregas philos e sophia, que significam “amor à sabedoria”.

Filósofo é o amante da sabedoria. Porém, este significado, dura 
na história pouco tempo. Em Heródoto, em Tucídides, talvez nos 
pré-socráticos, uma ou outra vez, durante pouco tempo, tem este 
significado primitivo de amor à sabedoria. Imediatamente, passa a 
ter outro significado: significa a própria sabedoria. Assim, já nos pri-
meiros tempos da autêntica cultura grega, filosofia significa, não o 
simples afã ou o simples amor à sabedoria, mas a própria sabedoria.

O verbo filosofar pode ser usado com significados distintos:
a) mero sinônimo de pensar, significado bastante amplo para 

os fins deste estudo; 
b) sinônimo de saber viver conforme a virtude, isto é, filosofar 

é viver com sabedoria, ideia que se aproxima mais do que será fo-
cado; 

c) filosofia propriamente dita, originária com mais força na Gré-
cia em torno dos séculos VI a V a.C., quando se começou a repen-
sar a natureza, o ser humano e as divindades sob uma perspectiva 
crítica.

A profundidade das discussões filosóficas fica bem compreen-
dida no início da obra O Mundo de Sofia, de Josteein Gaarder:

“O melhor meio de se aproximar da filosofia é fazer perguntas 
filosóficas: como o mundo foi criado? Será que existe sentido por 
detrás do que ocorre? Há vida depois da morte? Como podemos 
responder a estas perguntas? E, principalmente: como devemos vi-
ver? Essas perguntas têm sido feitas pelas pessoas de todas as épo-
cas. Não conhecemos nenhuma cultura que não tenha perguntado 
quem é o ser humano e de onde veio o mundo.

Basicamente, não há muitas perguntas filosóficas para se fazer.
Já fizemos algumas das mais importantes. Mas a história nos 

mostra diferentes respostas para cada uma dessas perguntas que 
estamos fazendo. É mais fácil, portanto, fazer perguntas filosóficas 
do que respondê-las. Da mesma forma, hoje em dia cada um de nós 
deve encontrar a sua resposta para estas perguntas.

[...] Mesmo que seja difícil responder a uma pergunta, isto não 
significa que ela não tenha uma e só uma resposta certa”.

O saber filosófico é apenas uma entre as muitas espécies de sa-
beres, que não merecem ser desmerecidos. Quer dizer, o ser huma-
no pode obter diversas espécies de conhecimento, destacando-se: 

a) conhecimento empírico ou sensorial, que se dá pelos senti-
dos, pela percepção física dos objetos materiais; 

b) conhecimento lógico ou intelectual, que se obtém pelo ra-
ciocínio, no sentido de que a combinação dos dados permite anali-
sar, comparar, articular e unir, gerando conceitos, definições e leis 
indispensáveis ao entendimento da realidade (predominantemen-
te, é este o tipo de conhecimento buscado pelos filósofos, embora 
alguns tenham se valido do conhecimento empírico); 

c) conhecimento de fé, que se dá pela crença. Descartes e filó-
sofos como Galileu Galilei colocaram em dúvida as verdades abso-
lutas de cada uma destas espécies de conhecimento

. A partir daí passou a ser necessário testar a verdade dos co-
nhecimentos, o que somente seria possível pela correção do racio-
cínio. Neste sentido, é correto o raciocínio que expressa um juízo 
positivo ou negativo racionalmente válido.

Por sua vez, o raciocínio pode ser: 
a) indutivo, que parte de casos particulares para concluir uma 

verdade geral ou universal (ex: ferro, ouro, cobre e prata conduzem 
eletricidade, logo, metais conduzem eletricidade), muito utilizado 
nas ciências experimentais; 

b) dedutivo, que parte de uma lei universal considerada váli-
da para um certo conjunta aplicando-a a casos particulares desse 
conjunto (ex: todo homem é mortal, Sócrates é homem, Sócrates 
é mortal). 

A verdade da conclusão do raciocínio baseia-se na verdade 
contida nas proposições e nas premissas: se elas forem falsas (de-
nominadas falácias), a conclusão será falsa.

Estabelecidas estas premissas, parte-se para um estudo histó-
rico-filosófico apto a nos fazer compreender algumas das premissas 
da filosofia:

“Durante um longo período da história grega, a mitologia cons-
tituiu a fonte exclusiva de explicação para a existência do homem 
e da organização do mundo. As interpretações imaginárias criadas 
por ela foram adquirindo autoridade pelo fato de serem antigas. 
As divindades constituíam as personagens que, pelas divergências, 
intrigas, amizades e desejos de justiça, explicavam tanto a nature-
za humana como os resultados das guerras e os valores culturais. 
Nesse sentido, a linguagem do mito esconde interesses de classes 
e pode ser manipulada por aqueles que detêm o poder. Ela impõe 
comportamentos morais à comunidade e uma hierarquia de puni-
ções para aqueles que não o seguem”. Quando o mito se tornou in-
suficiente para explicar os fenômenos sociais, surge a necessidade 
de novos conceitos culturais, os quais devem ser baseados na razão. 
Assim, a filosofia vem para permitir o uso da razão para que se com-
preendesse a verdade universal, questionando-se os paradigmas 
postos e quebrando a insegurança e o temor que era incutido na 
humanidade pelos mitos.

Justamente pela força que o aspecto mítico tinha na vida em 
sociedade que nas premissas da filosofia se voltou atenção aos fe-
nômenos naturais. Pelo mito, cada fenômeno natural era a manifes-
tação da ira divina ou de sua satisfação. A filosofia despe- se de tais 
interpretações culturais e manifesta-se com autonomia e por suas 
próprias leis, deixando a natureza falar por si mesma.

Assim, os primeiros filósofos que surgiram podem ser chama-
dos de filósofos da natureza, os quais acreditavam que por trás de 
toda transformação da natureza estaria uma substância básica, 
pensamento este defendido na tentativa de compreender a nature-
za sem a necessidade dos mitos6.

Os primeiros filósofos da natureza são conhecidos como filóso-
fos de Mileto, uma colônia grega na Ásia Menor. Tales considerava 
que a água era a origem das coisas; Aneximandro acreditava que o 
mundo era apenas um dos muitos mundos que surgem de alguma 
coisa e se dissolvem de alguma coisa chamada infinito (não era uma 
substância determinada); Anaxímenes tinha a crença de que o ar ou 
o sopro de ar era a substância básica de todas.

Após, Parmênides defendeu que tudo sempre existiu, que nada 
pode surgir do nada e que nada poderia ser diferente do que é (re-
jeitava a transformação). Na mesma época, Heráclito confiava que 
tudo está em movimento e nada dura para sempre (não se pode en-
trar duas vezes no mesmo rio). Logo, pensavam de maneira oposta, 
pois o primeiro não confiava nos sentidos, o segundo sim; o primei-
ro não acreditava na transformação, o segundo sim. Para resolver 
o impasse, Empédocles propôs que não se podia defender que há 
um único elemento primordial que origina as coisas da natureza, 
defendendo que nela se faziam presentes quatro elementos básicos 
(terra, ar, fogo e água).

Também buscando solucionar os impasses desta discussão, 
Anaxágoras defendeu a presença de uma infinidade de partículas 
minúsculas na natureza. Os últimos dois filósofos acreditavam tam-
bém em elementos de ligação entre os elementos naturais, que 
seriam sentimentos: Para Empédocles, o amor; para Anaxágoras, 
a inteligência. O último filósofo da natureza, Demócrito, concorda-
va com a transformação constante da natureza e supôs que todas 
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as coisas eram constituídas por uma infinidade de microsubstân-
cias, cada qual eterna e imutável, chamando-as de átomos (o pen-
sador se aproximou do que se descobriu posteriormente, do que 
conhecemos hoje); mas também acreditava que a alma humana era 
composta de átomos, isto é, a própria consciência do homem, não 
sendo então imortal.

“Com o surgimento da política democrática nas cidades-esta-
dos, a filosofia passa a ser praticada não como procura da verdade, 
mas como um ensino útil para os líderes políticos fazerem valer os 
seus pontos de vista nas discussões públicas”9. A partir deste mo-
mento, a maioria dos filósofos passou a se concentrar na natureza 
humana, não na natureza das coisas. O primeiro grande filósofo 
desta nova fase foi Sócrates, que foi professor de

Platão, o qual, por sua vez, ensinou Aristóteles.
Embora Sócrates nunca tenha escrito uma linha com seus pen-

samentos, ficou marcado como uma das maiores influências filosó-
ficas do mundo e é conhecido mesmo pelos que pouco sabem de 
filosofia, principalmente por seu fim trágico (foi condenado à morte 
por seus pensamentos). Sócrates não queria ensinar às pessoas o 
que ele pensava, mas queria ensiná-las a pensar: daí sua máxima 
“só sei que nada sei”. Sócrates impulsionava as pessoas a utilizarem 
a razão, logo, foi um racionalista convicto. Acreditava na consciência 
humana guiada por esta razão, levando as pessoas a agirem corre-
tamente.

Platão, inspirado por seu mestre Sócrates, transpôs ao papel di-
versos de seus pensamentos, mas também elaborou suas próprias 
ideias. Em destaque, investigou a relação entre eterno e imutável, 
tanto na natureza quando na moral humana. No mundo material, 
defendeu a fruição das coisas (tudo flui) e a propagação destas coi-
sas pela natureza humana depende de uma ideia pré-estabelecida: 
“Platão acreditava numa realidade autônoma por trás do mundo 
dos sentidos. A esta realidade deu o nome de mundo das ideias. 
Nele estão as imagens padrão, as imagens primordiais, eternas e 
imutáveis, que encontramos na natureza. Esta notável concepção 
é chamada por nós de a teoria das ideias de Platão”. No aspecto 
moral, Platão defendeu a imortalidade da alma, que seria a morada 
da razão.

Aristóteles, por mais que fosse discípulo de Platão, mudou seu 
pensamento em muitos aspectos. Enquanto cientista, saiu ao en-
contro da natureza e a estudou, acreditando que seus sentidos po-
deriam lhe fornecer uma percepção do conhecimento, questionan-
do a teoria das ideias de Platão e fornecendo com base em critérios 
lógicos uma nova concepção do mundo natural (inclusive com a 
clássica divisão animal, vegetal e mineral).

Enquanto filósofo, pode ser colocado como um dos principais 
filósofos morais da história da humanidade, razão pela qual voltará 
a ser estudado no tópico 4. Além do aspecto moral, Aristóteles co-
locava o homem enquanto ser político, tanto que defendeu a con-
cepção de dimensões de justiça (estudada a título introdutório no 
tópico anterior).

A partir de movimentos como o helenismo e, principalmente, 
o estoicismo, a filosofia saiu das fronteiras gregas e adquiriu um 
caráter global. Inicialmente, passou para Roma, onde Cícero des-
pontou como um dos principais pensadores. Influenciado pela pró-
pria estrutura do Império Romano, Cícero trabalhou sua filosofia no 
modelo da República, estudando o que seria o governante ideal. 
Logo, também foi um filósofo moral, pois ao estabelecer o conceito 
de governante ideal traçou as principais virtudes que um homem 
deveria possuir.

O Império Romano ruiu e abriu espaço para o início da Idade 
Média, na qual o pensamento filosófico predominante foi o cris-
tianismo. O primeiro pensador deste período foi Santo Agostinho, 
que “explicava que Deus havia criado o mundo a partir do nada, e 
este é um ensinamento da Bíblia. [...] Para Agostinho, antes de Deus 

ter criado o mundo, as ideias já existiam dentro de Sua cabeça. Ele 
atribuiu a Deus as ideias eternas e com isto salvou a concepção pla-
tônica das ideias eternas. [...] Isto também mostra que Agostinho 
e muitos outros membros do clero se esforçavam ao máximo par-
ra conciliar o pensamento grego com o judeu”. Agostinho também 
dividiu os homens em dois grupos, os redimidos e os condenados, 
conforme a vontade divina no julgamento das ações humana (as-
sim, o homem seria responsável por seus atos). O segundo pen-
sador deste período foi Santo Tomás de Aquino, que em sua Suma 
Teológica desenvolveu um amplo estudo do pensamento cristianis-
ta e assim discutiu premissas filosóficas tradicionais como as virtu-
des morais, os fundamentos do Direito, a consciência humana, a 
ação racional, etc.

O movimento que se seguiu com o fim da Idade Média foi o 
Renascimento. Os cidadãos da época do Renascimento começaram 
a se libertar dos senhores feudais e do poder da Igreja, ao mesmo 
tempo em que redescobriram a cultura grega. O renascimento vi-
sou propiciar uma nova visão do homem e de seu valor, de forma 
que o homem passa a ser visto como algo infinitamente grande e 
poderoso. Logo, a marca do Renascimento é um antropocentrismo 
individualista. No Renascimento surgiram as premissas de toda uma 
evolução tecnológica, com pensadores como Galileu, Copérnico e 
Isaac Newton. Em meio a tantas novas teorias e descobertas, o Re-
nascimento trouxe uma nova concepção de Deus muito diferente 
da defendida na Idade Média.

Após o Renascimento, veio a Reforma
A Revolução Luterana, nomenclatura mais adequada que a 

usual, que é de Reforma, eis que Lutero alterou em sua tese a tota-
lidade das raízes do cristianismo, notadamente as já afirmadas por 
Santo Tomás de Aquino e Aristóteles, em especial a de que a fé seria 
um ato do intelecto, logo, associada à filosofia, pois para Lutero a fé 
associa-se somente à teologia, não à filosofia.

Ela se deu em 1518, quando acontece a famosa “Disputa de 
Heidelberg”, na qual Lutero apresenta 28 teses para corroborar as 
outras 95 publicadas no ano anterior. Ao Lutero afirmar que a ra-
zão filosófica e o Magistério são falíveis e, possivelmente, errados, 
abre-se as portas para um novo processo de interpretação da teolo-
gia cristã. À Reforma seguiu a Contra-Reforma, buscando restaurar 
premissas da Idade Média e recolocar a Igreja no centro do Poder.

Mais adiante no processo histórico, o Iluminismo, como o pró-
prio nome diz, veio conceder luzes ao pensamento filosófico com 
seus diversos pensadores. Todos eles, acima de tudo, questionavam 
a estrutura político-social do absolutismo e focavam seu pensamen-
to numa estrutura mais justa de Estado, explicando também os fe-
nômenos sociológicos que cercam a sua formação.

Como marcos, o Iluminismo têm: a revolta contra as autorida-
des, o racionalismo, o pensamento do Iluminismo, o otimismo cul-
tural, o retorno à natureza, o cristianismo humanista e os direitos 
humanos. “Os filósofos iluministas diziam que somente quando a 
razão e o conhecimento se tivessem difundido entre todos é que a 
humanidade faria grandes progressos. Era apenas uma questão de 
tempo para que desaparecessem a irracionalidade e a ignorância e 
surgisse uma humanidade iluminada, esclarecida. Este pensamento 
dominou a Europa ocidental até há poucas décadas. Hoje não esta-
mos assim tão convencidos de que o progresso do conhecimento 
leva necessariamente a melhores condições de vida. Mas esta críti-
ca da ‘civilização’ já tinha sido feita pelos próprios filósofos do Ilumi-
nismo”. Inúmeros foram os filósofos relevantes em cada um destes 
movimentos históricos, mas para os fins desta proposta de estudo, 
devemos depreender: filosofia não é a discussão isolada e unânime 
de aspectos determinados, mas sim um complexo de discussões 
que se propagam no curso da história, adquirindo novas perspec-
tivas, as quais repousam sobre as questões mais essenciais da exis-
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tência humana: como deve ser visto o espaço em que o homem 
vive, tanto o social quanto o natural; como a existência do homem 
deve ser encarada; o que impulsiona o homem a ser quem é; qual 
o tipo de sociedade deve ser construída para que o homem viva 
adequadamente. Enfim, são incontáveis as controvérsias postas nos 
debates filosóficos e até hoje é difícil defender concepções únicas 
ou unânimes. Contudo, filosofia é mais do que fornecer respostas: 
é promover discussões. Questionar, assim, é mais importante do 
que responder.

Estudadas as premissas da filosofia geral, isto é, compreendi-
dos os principais aspectos de seu fundamento, vale encerrar este 
tópico com o estudo dos fundamentos da filosofia do direito, que 
é uma das principais áreas de filosofia aplicada a um campo espe-
cífico.

A área da filosofia do direito que estuda a ética é conhecida 
como axiologia, do grego άξιος “valor” + λόγος “estudo, tratado”.

Por isso, a axiologia também é chamada de teoria dos valores.
Daí valores e princípios serem componentes da ética sob o 

aspecto da exteriorização de suas diretrizes. Em outras palavras, a 
mensagem que a ética pretende passar se encontra consubstancia-
da num conjunto de valores, para cada qual corresponde um postu-
lado chamado princípio.

De uma maneira geral, a axiologia proporciona um estudo dos 
padrões de valores dominantes na sociedade, que revelam princí-
pios básicos. Valores e princípios, por serem elementos que permi-
tem a compreensão da ética, também se encontram presentes no 
estudo do Direito, notadamente desde que a posição dos juristas 
passou a ser mais humanista e menos positivista (se preocupar mais 
com os valores inerentes à dignidade da pessoa humana do que 
com o que a lei específica determina).

Os juristas, descontentes com uma concepção positivista, esta-
dística e formalista do Direito, insistem na importância do elemento 
moral em seu funcionamento, no papel que nele desempenham a 
boa e a má-fé, a intenção maldosa, os bons costumes e tantas ou-
tras noções cujo aspecto ético não pode ser desprezado. Algumas 
dessas regras foram promovidas à categoria de princípios gerais 
do direito e alguns juristas não hesitam em considerá-las obrigató-
rias, mesmo na ausência de uma legislação que lhes concedesse o 
estatuto formal de lei positiva, tal como o princípio que afirma os 
direitos da defesa. No entanto, a Lei de Introdução às Normas do 
Direito Brasileiro é expressa no sentido de aceitar a aplicação dos 
princípios gerais do Direito (artigo 4°).

É inegável que o Direito possui forte cunho axiológico, diante 
da existência de valores éticos e morais como diretrizes do orde-
namento jurídico, e até mesmo como meio de aplicação da nor-
ma. Assim, perante a Axiologia, o Direito não deve ser interpretado 
somente sob uma concepção formalista e positivista, sob pena de 
provocar violações ao princípio que justifica a sua criação e estru-
turação: a justiça.

Neste sentido, Montoro entende que o Direito é uma ciência 
normativa ética: “A finalidade do direito é dirigir a conduta humana 
na vida social. É ordenar a convivência de pessoas humanas. É dar 
normas ao agir, para que cada pessoa tenha o que lhe é devido. É, 
em suma, dirigir a liberdade, no sentido da justiça. Insere-se, por-
tanto, na categoria das ciências normativas do agir, também deno-
minadas ciências éticas ou morais, em sentido amplo. Mas o Direito 
se ocupa dessa matéria sob um aspecto especial: o da justiça”.

A formação da ordem jurídica, visando a conservação e o pro-
gresso da sociedade, se dá à luz de postulados éticos. O Direito 
criado não apenas é irradiação de princípios morais como também 
força aliciada para a propagação e respeitos desses princípios.

Um dos principais conceitos que tradicionalmente se relaciona 
à dimensão do justo no Direito é o de lei natural. Lei natural é aque-
la inerente à humanidade, independentemente da norma imposta, 
e que deve ser respeitada acima de tudo.

O conceito de lei natural foi fundamental para a estruturação 
dos direitos dos homens, ficando reconhecido que a pessoa huma-
na possui direitos inalienáveis e imprescritíveis, válidos em qual-
quer tempo e lugar, que devem ser respeitados por todos os Esta-
dos e membros da sociedade.

O Direito natural, na sua formulação clássica, não é um conjun-
to de normas paralelas e semelhantes às do Direito positivo.

Mas é o fundamento do Direito positivo. É constituído por 
aquelas normas que servem de fundamento a este, tais como: 
“deve se fazer o bem”, “dar a cada um o que lhe é devido”, “a vida 
social deve ser conservada”, “os contratos devem ser observados” 
etc., normas essas que são de outra natureza e de estrutura dife-
rente das do Direito positivo, mas cujo conteúdo é a ele transposto, 
notadamente na Constituição Federal.

Importa fundamentalmente ao Direito que, nas relações so-
ciais, uma ordem seja observada: que seja assegurada a cada um 
aquilo que lhe é devido, isto é, que a justiça seja realizada.

Podemos dizer que o objeto formal, isto é, o valor essencial, do 
direito é a justiça.

No sistema jurídico brasileiro, estes princípios jurídicos funda-
mentais de cunho ético estão instituídos no sistema constitucional, 
isto é, firmados no texto da Constituição Federal. São os princípios 
constitucionais os mais importantes do arcabouço jurídico nacio-
nal, muitos deles se referindo de forma específica à ética no setor 
público. O mais relevante princípio da ordem jurídica brasileira é 
o da dignidade da pessoa humana, que embasa todos os demais 
princípios jurídico-constitucionais (artigo 1°, III, CF).

Claro, o Direito não é composto exclusivamente por postulados 
éticos, já que muitas de suas normas não possuem qualquer cunho 
valorativo (por exemplo, uma norma que estabelece um prazo de 
10 ou 15 dias não tem um valor que a acoberta).

Contudo, o é em boa parte.
A Moral é composta por diversos valores bom, correto, pru-

dente, razoável, temperante, enfim, todas as qualidades esperadas 
daqueles que possam se dizer cumpridores da moral.

É impossível esgotar um rol de valores morais, mas nem ao me-
nos é preciso: basta um olhar subjetivo para compreender o que se 
espera, num caso concreto, para que se consolide o agir moral bom 
senso que todos os homens possuem (mesmo o corrupto sabe que 
está contrariando o agir esperado pela sociedade, tanto que escon-
de e nega sua conduta, geralmente).

Todos estes valores morais se consolidam em princípios, isto é, 
princípios são postulados determinantes dos valores morais consa-
grados.

Segundo Rizzatto Nunes, “a importância da existência e do 
cumprimento de imperativos morais está relacionada a duas ques-
tões: 

a) a de que tais imperativos buscam sempre a realização do 
Bem ou da Justiça, da Verdade etc., enfim valores positivos;

b) a possibilidade de transformação do ser comportamento 
repetido e durável, aceito amplamente por todos (consenso) em 
dever ser, pela verificação de certa tendência normativa do real”.

Quando se fala em Direito, notadamente no direito constitucio-
nal e nas normas ordinárias que disciplinam as atitudes esperadas 
da pessoa humana, percebem-se os principais valores morais con-
solidados, na forma de princípios e regras expressos. Por exemplo, 
quando eu proíbo que um funcionário público receba uma vanta-
gem indevida para deixar de praticar um ato de interesse do Estado, 
consolido os valores morais da bondade, da justiça e do respeito ao 
bem comum, prescrevendo a respectiva norma.

Uma norma, conforme seu conteúdo mais ou menos amplo, 
pode refletir um valor moral por meio de um princípio ou de uma 
regra. Quando digo que “todos são iguais perante a lei [...]” (art. 5°, 



NOÇÕES DE ÉTICA E FILOSOFIA

4

caput, CF) exteriorizo o valor moral do tratamento digno a todos 
os homens, na forma de um princípio constitucional (princípio da 
igualdade). Por sua vez, quando proíbo um servidor público de “So-
licitar ou receber, para si ou para outrem, direta ou indiretamente, 
ainda que fora da função ou antes de assumi-la, mas em razão dela, 
vantagem indevida, ou aceitar promessa de tal vantagem” (art. 317, 
CP), estabeleço uma regra que traduz os valores morais da solida-
riedade e do respeito ao interesse coletivo. No entanto, sempre por 
trás de uma regra infraconstitucional haverá um princípio constitu-
cional, no caso do exemplo do art. 317 do CP, pode-se mencionar 
o princípio do bem comum (objetivo da República segundo o art. 
3º, IV, CF “promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, 
raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação) e 
o princípio da moralidade (art. 37, caput, CF, no que tange à Admi-
nistração Pública).

Conforme Alexy, a distinção entre regras e princípios é uma dis-
tinção entre dois tipos de normas, fornecendo juízos concretos para 
o dever ser. A diferença essencial é que princípios são normas de 
otimização, ao passo que regras são normas que são sempre satis-
feitas ou não. Se as regra se conflitam, uma será válida e outra não. 
Se princípios colidem, um deles deve ceder, embora não perca sua 
validade e nem exista fundamento em uma cláusula de exceção, 
ou seja, haverá razões suficientes para que em um juízo de sope-
samento (ponderação) um princípio prevaleça. Enquanto adepto 
da adoção de tal critério de equiparação normativa entre regras e 
princípios, o jurista alemão Robert Alexy é colocado entre os nomes 
do pós-positivismo.

Em resumo, valor é a característica genérica que compõe de 
alguma forma a ética (bondade, solidariedade, respeito...) ao passo 
que princípio é a diretiva de ação esperada daquele que atende cer-
to valor ético (p. ex., não fazer ao outro o que não gostaria que fos-
se feito a você é um postulado que exterioriza o valor do respeito; 
tratar a todos igualmente na medida de sua igualdade é o postulado 
do princípio da igualdade que reflete os valores da solidariedade e 
da justiça social). Por sua vez, virtude é a característica que a pessoa 
possui coligada a algum valor ético, ou seja, é a aptidão para agir 
conforme algum dos valores morais (ser bondoso, ser solidário, ser 
temperante, ser magnânimo).

Ética, Moral, Direito, princípios, virtudes e valores são elemen-
tos constantemente correlatos, que se complementam e estrutu-
ram, delimitando o modo de agir esperado de todas as pessoas na 
vida social, bem como preconizando quais os nortes para a atuação 
das instituições públicas e privadas. Basicamente, a ética é compos-
ta pela Moral e pelo Direito (ao menos em sua parte principal), sen-
do que virtudes são características que aqueles que agem conforme 
a ética (notadamente sob o aspecto Moral) possuem, as quais exte-
riorizam valores éticos, a partir dos quais é possível extrair postula-
dos que são princípios.

FILOSOFIA MORAL: ÉTICA OU FILOSOFIA MORAL

A ética é composta por valores reais e presentes na sociedade, 
a partir do momento em que, por mais que às vezes tais valores 
apareçam deturpados no contexto social, não é possível falar em 
convivência humana se esses forem desconsiderados.

Entre tais valores, destacam-se os preceitos da Moral e o valor 
do justo (componente ético do Direito).

Se, por um lado, podemos constatar que as bruscas transfor-
mações sofridas pela sociedade através dos tempos provocaram 
uma variação no conceito de ética, por outro, não é possível negar 
que as questões que envolvem o agir ético sempre estiveram pre-
sentes no pensamento filosófico e social.

Aliás, um marco da ética é a sua imutabilidade: a mesma ética 
de séculos atrás está vigente hoje, por exemplo, respeitar ao próxi-
mo nunca será considerada uma atitude antiética. Outra caracte-
rística da ética é a sua validade universal, no sentido de delimitar 
a diretriz do agir humano para todos os que vivem no mundo. Não 
há uma ética conforme cada época, cultura ou civilização: a ética é 
uma só, válida para todos eternamente, de forma imutável e defi-
nitiva, por mais que possam surgir novas perspectivas a respeito de 
sua aplicação prática.

É possível dizer que as leis éticas dirigem o comportamento hu-
mano e delimitam os abusos à liberdade, estabelecendo deveres e 
direitos de ordem moral, sendo exemplos destas leis o respeito à 
dignidade das pessoas e aos princípios do direito natural, a exigên-
cia de solidariedade e a prática da justiça22.

Outras definições contribuem para compreender o que signi-
fica ética:

Ética é a ciência do comportamento adequado dos homens em 
sociedade, em consonância com a virtude.

A ética é uma disciplina normativa, não por criar normas, mas 
por descobri-las e elucidá-las. Seu conteúdo mostra às pessoas os 
valores e princípios que devem nortear sua existência.

Ética é a doutrina do valor do bem e da conduta humana que 
tem por objetivo realizar este valor.

A ética é justamente saber discernir entre o devido e o indevi-
do, o bom e o mau, o bem e o mal, o correto e o incorreto, o certo 
e o errado.

A ética nos fornece as regras fundamentais da conduta huma-
na.

Delimita o exercício da atividade livre. Fixa os usos e abusos da 
liberdade.

Ética é a doutrina do valor do bem e da conduta humana que 
o visa realizar.

“Em seu sentido de maior amplitude, a Ética tem sido entendi-
da como a ciência da conduta humana perante o ser e seus seme-
lhantes. Envolve, pois, os estudos de aprovação ou desaprovação 
da ação dos homens e a consideração de valor como equivalente 
de uma medição do que é real e voluntarioso no campo das ações 
virtuosas”.

É difícil estabelecer um único significado para a palavra ética, 
mas os conceitos acima contribuem para uma compreensão geral 
de seus fundamentos, de seu objeto de estudo.

Quanto à etimologia da palavra ética: No grego existem duas 
vogais para pronunciar e grafar a vogal e, uma breve, chamada epsí-
lon, e uma longa, denominada eta. Éthos, escrita com a vogal lon-
ga, significa costume; porém, se escrita com a vogal breve, éthos, 
significa caráter, índole natural, temperamento, conjunto das dis-
posições físicas e psíquicas de uma pessoa. Nesse segundo senti-
do, éthos se refere às características pessoais de cada um, as quais 
determinam que virtudes e que vícios cada indivíduo é capaz de 
praticar (aquele que possuir todas as virtudes possuirá uma virtude 
plena, agindo estritamente de maneira conforme à moral).

A ética passa por certa evolução natural através da história, 
mas uma breve observação do ideário de alguns pensadores do 
passado permite perceber que ela é composta por valores comuns 
desde sempre consagrados.

Entre os elementos que compõem a Ética, destacam-se a Moral 
e o Direito. Assim, a Moral não é a Ética, mas apenas parte dela. 
Neste sentido, Moral vem do grego Mos ou Morus, referindo-se ex-
clusivamente ao regramento que determina a ação do indivíduo.

Assim, Moral e Ética não são sinônimos, não apenas pela
Moral ser apenas uma parte da Ética, mas principalmente por-

que enquanto a Moral é entendida como a prática, como a realiza-
ção efetiva e cotidiana dos valores; a Ética é entendida como uma 
“filosofia moral”, ou seja, como a reflexão sobre a moral.
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RELAÇÕES HUMANAS/INTERPESSOAL

As relações humanas no trabalho ocorrem de maneira ininter-
rupta, a partir da interação entre duas ou mais pessoas. Essa habi-
lidade é essencial para obter um clima organizacional produtivo e 
harmonioso porque gera empatia, colaboração e o alinhamento de 
objetivos.

As relações humanas no trabalho são essenciais para o esta-
belecimento de um clima organizacional produtivo e harmonioso.

Mas que isso não seja o único motivo para a promoção e a con-
tínua manutenção das boas relações humanas no trabalho: afinal, o 
seu desequilíbrio pode gerar uma série de problemas.

Entre os principais podemos citar a desmotivação, o estresse e 
o acúmulo de conflitos internos — sintomas característicos de uma 
empresa desagregadora e com baixo índice de desenvolvimento.

Como andam as relações humanas no trabalho em sua empre-
sa? Que tal conferir, conosco, o impacto positivo em trabalhá-la e 
promover um clima verdadeiramente produtivo? É só seguir com 
esta leitura, então!

O que são as relações humanas no trabalho?
Basicamente, uma relação humana é aquela em que ocorre a 

interação entre duas ou mais pessoas. Quando eficiente, essa habi-
lidade é trabalhada de maneira ininterrupta. Ocorre, por exemplo, 
quando:

- um líder delega atividades para a sua equipe;
- uma reunião é convocada;
- um feedback é fornecido;
- ideias são sugeridas;
- divergência estabelecem a riqueza de um debate.

Ou seja: a todo momento as relações humanas no trabalho in-
terpelam o caminho dos colaboradores.

Qual é a importância das relações humanas no trabalho?
Anteriormente, destacamos que a falta de sintonia no convívio 

entre os colaboradores pode, lenta e gradualmente, evoluir para 
um estado crônico de estresse, desmotivação, desagregação e im-
produtividade.

Por sua vez, exemplos de boas relações humanas no trabalho 
são, de fato, soluções para minimizar as situações acima. Veja só 
alguns deles que contribuem para um bom clima organizacional:

- respeito aos colegas e superiores;
- fofocas são erradicadas do dia a dia;
- paciência para saber ouvir;
- colaboração com os colegas;
- ideias e sugestões sem atacar os companheiros de trabalho;
- respeito e acolhimento de uma cultura de respeito às dife-

renças.

Isso significa que a importância das relações humanas no tra-
balho está intimamente associada à construção de um ambiente 
positivo, de condições favoráveis para o exercício da profissão.

E não pense que o conceito é recente: em 1930, um estudo foi 
conduzido na fábrica de Hawthorne Works (Illinois, EUA) e apontou 
que pequenas mudanças, na rotina, já afetam a produtividade das 
equipes.

Além disso, descobriu-se que as relações humanas têm elevado 
impacto nessa oscilação de produção. Não à toa, essa é toda a base 
estrutural da Gestão de Recursos Humanos.

Quais riscos impedem o desenvolvimento das relações huma-
nas?

As consequências das más relações humanas no trabalho já fo-
ram identificadas, até aqui. O que muitos profissionais de RH devem 
estar pensando, então, é: “e o que motiva esse tipo de problema na 
empresa?”

Abaixo, algumas das questões associadas a esse problema se-
rão observadas, como:

Falta de empatia
Muitos confundem lógica e razão com a ausência de empatia 

— um engano tremendo!
Afinal de contas, é por meio da empatia que as pessoas criam 

elos, afinidade e a compreensão que facilite as relações humanas 
no trabalho.

Por exemplo: funcionários empáticos avaliam todo o proces-
so de trabalho e entendem como a sua etapa do fluxo impacta os 
profissionais responsáveis pela sequência do processo. Eles não se 
limitam, exclusivamente, ao que gira em torno de suas rotinas.

Ao contrário de um profissional que, para ascender na carreira, 
focam só no seu sucesso e permanece indiferente às consequências 
que suas ações causam aos outros.

Desrespeito
Outro aspecto que influencia negativamente nas relações hu-

manas no trabalho, o desrespeito impede que exista harmonia en-
tre as equipes.

Perceba, inclusive, que isso pode acontecer em qualquer cargo 
hierárquico e a qualquer momento. Daí a importância em construir 
um local de trabalho cuja qualidade de vida e o bem-estar coletivo 
sejam enaltecidos.

Arbitrariedade
Pessoas que se abstêm da imparcialidade geram transtornos 

diversos, no ambiente corporativo. Por exemplo: gestores que auxi-
liam aqueles com quem eles têm afinidade.

Como consequência disso, o resto da equipe se sente despro-
tegida e desvalorizada, iniciando um processo de desmotivação e 
uma falta de compromisso coletiva e crônica.

Muita competitividade
Até como um complemento ao tópico da empatia, podemos 

apontar a competitividade como um elemento debilitante das boas 
relações humanas no trabalho.

Afinal, em nome de um reconhecimento maior, muitos podem 
optar por abandonar a gentileza, o respeito e a generosidade no 
dia a dia.

E, aí, os problemas podem se acumular, com o aumento de 
conflitos internos, estresse em níveis desproporcionais e uma in-
satisfação que pode levar ao aumento do índice de rotatividade na 
empresa.

Como promover as relações humanas no trabalho?
A seguir, nós vamos destacar alguns pontos-chave que o setor 

de RH pode se inspirar para valorizar — continuamente — as rela-
ções humanas no trabalho. São eles:

- monte um plano de carreira que envolva a todos os profis-
sionais;

- consolide um sistema de avaliação com o feedback 360°, per-
mitindo a transparência e a autonomia para que todos tenham voz 
ativa na empresa;

- treine e capacite as equipes a desenvolverem a inteligência 
emocional — individual e coletivamente;
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- monte uma comunicação eficaz na empresa;
- coíba ações que possam ferir o orgulho dos colaboradores;
- promova campanhas de conscientização e respeito à diversi-

dade no ambiente de trabalho;
- estabeleça eventos internos que facilitem e fortaleçam a inte-

ração e integração das equipes. Isso fomenta, qualitativamente, as 
relações humanas no trabalho;

- oriente a liderança a estimular a competitividade, para gerar 
engajamento, mas sempre sob a sua supervisão para evitar os ex-
cessos.

Convém adiantar: todas essas ações devem ser planejadas e 
executadas pelo setor de RH — sempre em conjunto com as lide-
ranças da empresa.

Pois, assim, há como realizar um monitoramento próximo e efe-
tivo a respeito dos resultados de cada ação promovida. Com base 
em métricas previamente estipuladas, os profissionais conseguem 
avaliar o efeito que cada campanha surtiu, podendo intensificar ou 
diversificar as ações seguintes.

No fim das contas, promover as relações humanas no trabalho 
é uma necessidade. Suas ações e consequências contribuem direta-
mente com o desenvolvimento de uma empresa.

Na mesma proporção que a falta de um cuidado, nesse sentido, 
estabelece um clima desagregador à rotina, com resultados bastan-
te problemáticos. (https://www.xerpa.com.br/blog/relacoes-hu-
manas-no-trabalho/)

O Relacionamento interpessoal é um conceito da área da so-
ciologia e psicologia que significa uma relação entre duas ou mais 
pessoas. Este tipo de relacionamento é marcado pelo contexto 
onde ele está inserido, podendo ser um contexto familiar, escolar, 
de trabalho ou de comunidade.

O relacionamento interpessoal é fundamental em qualquer or-
ganização, pois são as pessoas que movem os negócios, estão por 
trás dos números, lucros e todo bom resultado, daí a importância 
de se investir nas relações humanas. No contexto das organizações, 
o relacionamento interpessoal é de extrema importância. Um rela-
cionamento interpessoal positivo contribui para um bom ambiente 
dentro da empresa, o que pode resultar em um aumento da pro-
dutividade.

Em uma empresa é muito importante desenvolver cursos e ati-
vidades que estimulem as relações interpessoais a fim de melho-
rar a produtividade através da eficácia. Pessoas focadas produzem 
mais, se cansam menos e causam menos acidentes. Por isso, o con-
ceito de relacionamento interpessoal vem sendo aplicado em di-
nâmicas de grupo para auxiliar a integração entre os participantes, 
para resolver conflitos e proporcionar o autoconhecimento.

Estimulando as Relações Interpessoais todos saem ganhando, a 
empresa em forma de produtividade e os colaboradores em forma 
de autoconhecimento, o que agrega valores em sua carreira e em 
sua relação com a família e a sociedade.

Trabalhar as relações interpessoais dentro das empresas é tão 
importante quanto à qualificação e capacitação individual, pois 
quanto melhores forem as relações, maiores serão a colaboração, a 
produtividade e a qualidade.

Entre os relacionamentos que temos na vida, os de trabalho são 
diferenciados por dois motivos: um é que não escolhemos novos 
colegas, chefes, clientes ou parceiros; o outro é que, independente-
mente do grau de afinidade que temos com as pessoas no ambiente 
corporativo, precisamos relacionar bem com elas para realizar algo 
junto. A cordialidade desinteressada que oferecemos por iniciativa 
própria, sem esperar nada em troca, é um facilitador do bom rela-
cionamento no ambiente de trabalho. Afinal, os relacionamentos 
são a melhor escola para o nosso desenvolvimento pessoal.

Chiavenato (2002), nos leva a compreender que a qualidade 
de vida das pessoas pode aumentar através de sua constante ca-
pacitação e de seu crescente desenvolvimento profissional, pois 
pessoas treinadas e habilitadas trabalham com mais facilidade e 
confiabilidade, prazer e felicidade, além de melhorar na qualidade 
e produtividade dentro das organizações também deve haver re-
lacionamentos interpessoais, pois o homem é um ser de relações, 
ninguém consegue ser autossuficiente e saber se relacionar tam-
bém é um aprendizado.

As convivências ajudam na reflexão e interiorização das pes-
soas, e também apresentam uma rejeição à sociedade egoísta em 
que vivemos.

De qualquer forma, não podemos deixar de entender que uma 
organização sem pessoas não teria sentido. Uma fábrica sem pes-
soas pára; um computador sem uma pessoa é inútil. “Em sua es-
sência, as organizações têm sua origem nas pessoas, o trabalho é 
processado por pessoas e o produto de seu trabalho destina-se às 
pessoas (LUCENA, 1990, p.52)”.

Nesse sentido, Chiavenato (1989) fala que a integração entre 
indivíduos na organização é importante porque se torna viável um 
clima de cooperação, fazendo com que atinjam determinados ob-
jetivos juntos.

Para Chiavenato (2000, p.47), antigamente, a área de recursos 
humanos se caracterizava por definir políticas para tratar as pes-
soas de maneira comum e padronizada. Os processos de Recursos 
Humanos tratavam as pessoas como se todas elas fossem iguais e 
idênticas.

Hoje, há diferenças individuais e também, há diversidade nas 
organizações. A razão é simples: quanto maior a diferença das pes-
soas, tanto maior seu potencial de criatividade e inovação.

A diversidade está em alta. As pessoas estão deixando de se-
rem meros recursos produtivos para ser o capital humano da orga-
nização. O trabalho está deixando de ser individualizado, solitário 
e isolado para se transformar em uma atividade grupal, solidária e 
conjunta.

Hoje, em vez de dividir, separar e isolar tornou-se importante 
juntar e integrar para obter efeito de melhor e maior resultado e 
multiplicador. As pessoas trabalham melhor e mais satisfeitas quan-
do o fazem juntas. Equipes, trabalho em conjunto, compartilhamen-
to, participação, solidariedade, consenso, decisão em equipes:essas 
estão sendo as palavras de ordem nas organizações ( CHIAVENATO, 
2002, p.71-72 ).

Como se viu até então, as pessoas são produtos do meio em 
que vivem, têm emoções, sentimentos e agem de acordo com o 
conjunto que as cercam seja no espaço físico ou social.

As Relações Humanas nas Organizações
Os indivíduos dentro da organização participam de grupos so-

ciais e mantêm-se em uma constante interação social. Para explicar 
o comportamento humano nas organizações, a Teoria das Relações 
Humanas passou a estudar essa interação social. As relações huma-
nas são as ações e atitudes desenvolvidas e através dos contatos 
entre pessoas e grupos.

Cada pessoa possui uma personalidade própria e diferencia-
da que influi no comportamento e atitudes das outras com quem 
mantém contatos e é, por outro lado, igualmente influenciada pelas 
outras. Cada pessoa procura ajustar-se às demais pessoas e grupos, 
pretendendo ser compreendida, aceita e participa, com o objetivo 
de entender os seus interesses e aspirações.

A compreensão da natureza dessas relações humanas permite 
melhores resultados dos subordinados e uma atmosfera onde cada 
pessoa é encorajada a expressar-se livre e de maneira sadia.
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Com o avanço da tecnologia, o trabalho também passa a ser 
mais individual, cada funcionário em seu setor, isso faz com que 
as pessoas fiquem distantes uma das outras, aumentando o nível 
de stress, pois não conseguem mais se relacionarem, não há mais 
tempo para o diálogo.

A comunicação hoje é tudo, saber se comunicar é fundamental 
e para o sucesso de uma organização isso é essencial. Chiavenato 
(2010, p.47) diz: “A informação não é tocada, palpável nem medi-
da, mas é um produto valioso no mundo atual porque proporciona 
poder”.

Diante do exposto vê-se que o mundo gira em torno da comu-
nicação e da informação e para que uma organização tenha sucesso 
é necessário que a comunicação seja clara, direta e transparente 
assim como as relações interpessoais.

Conforme diz Chiavenato (1989, p.3):
As organizações são unidades sociais (e, portanto, constituídas 

de pessoas que trabalham juntas) que existem para alcançar deter-
minados objetivos. Os objetivos podem ser o lucro, as transações 
comerciais, o ensino, a prestação de serviços públicos, a caridade, o 
lazer, etc. Nossas vidas estão intimamente ligadas às organizações, 
porque tudo o que fazemos é feito dentro das organizações.

Os ambientes de trabalho são, pois, organizações, e nelas so-
bressai a interação entre as pessoas, para a promoção da formação 
humana.

Romão (2002) registra:
Hoje temos que nos preparar para viver a era emocional, onde 

a empresa tem de mostrar ao colaborador que ele é necessário 
como funcionário profissional, e antes de qualquer coisa que é um 
ser humano com capacidades que reunem à produção da empresa, 
formarão uma equipe e harmoniosa em que o maior beneficiado 
será ele mesmo com melhoria em sua qualidade de vida, relacio-
namentos com os outros e, principalmente, o cliente que sentirá 
isso quando adquirir o produto ou serviço da empresa gerando a 
fidelização que tanto se busca.

O melhor negócio de uma organização ainda se chama gente, 
e ver gente integrada na organização como matéria-prima principal 
também é lucro, além de ser um fator primordial na geração de 
resultados.

Percebe-se que a parte humana da empresa precisa estar sem-
pre em processo de educação, não a educação escolar, mas uma 
educação que tenha como objetivo melhorias no comportamento 
das pessoas, nas relações do dia a dia, pois somos seres de rala-
ções, não nos bastamos, precisamos sempre um do outro. Preci-
samos nos relacionar e se comunicar, somos seres inacabados em 
processo de educação constante, estamos em busca contínua de 
mudar nossa realidade.

Algumas dicas que podem ajudar a manter boas relações inter-
pessoais no ambiente organizacional:

Procure investir em sua equipe e na manutenção de relaciona-
mentos saudáveis.

Evite gerar competição uns com os outros e estimule a colabo-
ração entre colegas e equipes.

Investir no desenvolvimento de habilidades e aprimoramento 
de competências da equipe.

Quando surgirem os conflitos e as diferenças, aja com cautela e 
não tome partido de ninguém.

Promova a conversa e evite brigas e discussões.
Algumas Normas de Convivência:
Fale com as pessoas, seja comunicativo, não há nada melhor 

que chegar para uma pessoa e conversar alegremente, discutir 
ideias e falar sobre várias coisas.

Sorria para as pessoas, é sempre bom encontrar uma pessoa 
alegre, sorridente, ela te deixa mais à vontade.

Chame as pessoas pelo nome, nunca coloque apelido de mau 
gosto nas pessoas, afinal você não gostaria que fizessem o mesmo 
com você.

Seja amigo e prestativo, pois ninguém quer um amigo impres-
tável perto de si, e para que você tenha amigos e pessoas prestati-
vas, cultive isso também, seja amigo e prestativo.

Seja cordial, faça as coisas com boa vontade, ninguém gosta de 
pessoas que tudo que faz, é com raiva.

Tenha mais interesse com o que as pessoas falam com você, 
seja sincero e franco, mas é claro, com toda educação sem deixar as 
outras pessoas desajeitadas e desconfortáveis ao seu lado.

A dificuldade de relacionamento entre as pessoas é um dos 
principais problemas vivenciados no mundo moderno, quer seja en-
tre amigos, entre pessoas da família ou entre colegas de trabalho. 
De modo geral essas desavenças surgem na interação diária entre 
duas ou mais pessoas, ocasionadas por divergências de ideias, por 
diferenças de personalidade, objetivos ou metas ou por variedade 
de percepções e modos de analisar uma mesma informação ou fato. 

Atualmente, muito tem se falado da importância das relações 
interpessoais dentro das organizações, de se humanizar o ambiente 
de trabalho, mas afinal o que é essa tal humanização?

Humanizar significa respeitar o trabalhador enquanto pessoa, 
enquanto ser humano. Significa valorizá-lo em razão da dignidade 
que lhe é interna. A prática da humanização deve ser observada 
continuamente.

O comportamento ético deve ser o princípio da vida da orga-
nização, uma vez que se é ético é preocupar-se com a felicidade 
pessoal e coletiva.

Numa sociedade em que os valores morais estão deixando de 
existir por ações que destroem a ética e a moralidade, existe uma 
necessidade oculta de se buscar humanizar as pessoas e conse-
quentemente as organizações.

Diante disso, com o aumento da necessidade das empresas de 
gerarem resultados positivos, tem se enfatizado a importância das 
relações interpessoais com vistas a melhorar o desempenho funcio-
nal e consequentemente contribuir para a realização dos objetivos 
organizacionais.

O relacionamento interpessoal saudável, por exemplo, às ve-
zes não encontra proteção no ambiente organizacional, gerando os 
mais diversos conflitos e, portanto, “desumanizando” as organiza-
ções.

Entendendo o Relacionamento Interpessoal: Relações Huma-
nas

Relacionamento interpessoal é atualmente o grande diferen-
cial competitivo das mais variadas organizações, ele por sua vez, 
está intimamente ligado à necessidade de se ter recursos humanos, 
mais importantes inclusive que os financeiros e tecnológicos, ou 
seja, tem a ver com trabalho em equipe, confiança, amizade, coo-
peração, capacidade de julgamento e sabedoria das pessoas.

Chiavenato nos diz que antigamente, a área de recursos huma-
nos se caracterizava por definir políticas para tratar as pessoas de 
maneira comum e padronizada. Os processos de Recursos Humanos 
tratavam as pessoas como se todas elas fossem iguais e idênticas. 
Hoje, as diferenças individuais estão em alta: A área de Recursos 
Humanos está enfatizando as diferenças individuais e a diversidade 
nas organizações. A razão é simples: quanto maior a diferença das 
pessoas, tanto maior seu potencial de criatividade e inovação.

As mais recentes abordagens administrativas enfatizam que 
são as pessoas que fazem a diferença nas organizações. Em outras 
palavras, em um mundo onde a informação é rapidamente dispo-
nibilizada e compartilhada pelas organizações, sobressaem aquelas 
que são capazes de transformá-la rapidamente em oportunidades, 
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em termos de novos produtos e serviços, antes que outras o façam. 
E isto pode ser conseguido não com a tecnologia simplesmente, 
mas com as pessoas que sabem utilizá-la adequadamente. São as 
pessoas (e não apenas a tecnologia) que fazem a diferença. A tec-
nologia pode ser adquirida por qualquer organização com facilida-
de, nas repartições, setores e estabelecimentos. Bons funcionários 
exige um investimento muito mais longo em termos de capacitação 
quanto a habilidades e conhecimentos e, sobretudo, em termos de 
confiança e comprometimento pessoal.

Os sujeitos e os diferentes cenários são universos vivos ou siste-
mas inacabados em permanente interação e transformação e que, 
para compreendê-la, não se pode desprezar essa complexidade.

Entende-se que, no âmbito dos conhecimentos que envolvem 
os seres humanos e suas relações com os outros e com o mundo 
(âmbito das Ciências Humanas e Sociais), torna-se necessário con-
siderar motivações, desejos, crenças, ideias, ideologias, intenções. 
Em razão disso, compreende-se que a realidade é uma construção 
social e que os sujeitos também não estão prontos e acabados, mas 
se transformam. Também se compreende a realidade como sendo 
dinâmica e em constante transformação. Nesse processo de trans-
formação da realidade, observam-se posições opostas, interesses 
contrários e a instalação de soluções provisórias, porém marcadas 
por contradições que, sendo evidenciadas, produzem a necessida-
de de novas transformações.

É preciso haver abertura para o conhecimento, pensar o novo, 
reconstruir o velho, reinventar o pensar. A educação abrange mais 
do que o saber fazer, é preciso aprender a viver com os outros, de-
senvolver a percepção de depender reciprocamente, administrar 
conflitos, a participação de projetos comuns, a ter prazer no espaço 
comum (CESAR; BIACHINI; PIASSA, 2008).

Trabalhar as relações humanas em grupo envolve as diferen-
ças, opiniões, conceitos, atitudes, crenças, valores, preconceitos, 
diante de sua profissão, enfocando aspectos de Motivação, Autoes-
tima, Percepção, Comunicação, Colaboração, Feedback, Liderança 
e Grupos, para um melhor conhecimento de si próprio e melhorar 
relações com o outro.

Muitas pessoas já perderam a noção do que é um convívio sau-
dável e simplesmente se concentram em chegar à frente a qualquer 
custo. Como consequências naturais surgem diversos conflitos que 
podem comprometer o bom relacionamento dentro das institui-
ções.

Quando realmente queremos, as coisas acontecem. O primei-
ro passo para a mudança é a aceitação das nossas deficiências, da 
aceitação de nós mesmos. Para isso, temos que mudar nossa atitu-
de! Pergunte-se: Eu preciso mudar essa relação? Eu quero mudar 
essa relação? Eu posso fazer algo para transformar essa situação? 
Eu vou fazer isso? Se a resposta for positiva para as quatro pergun-
tas, estamos preparados para mudar e reverter o quadro. Sem a 
nossa mudança de atitude, não há mudança nos relacionamentos. 
É muito fácil querermos mudar o outro, quando na verdade, temos 
que começar por nós mesmos.

Enfim, a forma como lidamos com o conflito é o que faz toda a 
diferença. Todo conflito apresenta uma oportunidade de enxergar-
mos o ponto de vista do outro e percebermos se faríamos o mes-
mo, caso estivéssemos no lugar dele. Se agirmos assim, os conflitos 
começam a ter um lado extremamente positivo, pois podem ser 
ótimas oportunidades para mudança de percepção, inovação na 
empresa, cooperação entre as pessoas e, principalmente, estímulo 
para que aconteça maior sinceridade nas relações interpessoais. 

Cada pessoa tem uma história de vida, uma maneira de pensar 
a vida e assim também o trabalho é visto de sua forma especial. Há 
pessoas mais dispostas a ouvir, outras nem tanto, há pessoas que 
se interessam em aprender constantemente, outras não, enfim as 

pessoas têm objetivos diferenciados e nesta situação muitas vezes 
priorizam o que melhor lhes convém e às vezes em conflito com a 
própria empresa. Portanto:

O autoconhecimento e o conhecimento do outro são compo-
nentes essenciais na compreensão de como a pessoa atua no traba-
lho, dificultando ou facilitando as relações. Dentre as dificuldades 
mais observadas, destacam-se: falta de objetivos pessoais, difi-
culdade em priorizar, dificuldade em ouvir (BOM SUCESSO, 1997, 
p.38).

Sem respeito pelo nosso semelhante, um bom relacionamento 
interpessoal não será possível. Por sermos seres humanos diferen-
tes uns dos outros, costumamos ver as pessoas e as situações que 
vivemos de forma como fazem sentido para nós, de acordo com 
nossos vícios e o hábito que temos de ver as pessoas e o mundo, 
e não somente e necessariamente da forma como a realidade se 
apresenta.

Alguém poderá explicar seu próprio comportamento ou de ou-
tra pessoa sem os conceitos de amor e de ódio? Geralmente de-
senvolvemos nossa própria série de conceitos para interpretar o 
comportamento dos outros. Precisamos saber que uma pessoa só 
muda quando ela mesma consegue perceber ou for convencida de 
que a forma como faz ou atua, de fato, não é a mais adequada. Ou 
seja, a própria pessoa precisa reconhecer a necessidade de mudar.

Em primeiro lugar, além do respeito, é necessário ter no míni-
mo um conhecimento razoável sobre pessoas, e conseguir adquirir 
experiências que nos façam entender que as relações interpessoais 
devem ser boas pelo menos para que possamos nos comunicar 
bem e fazer as coisas acontecer.

A chave estrutural para que isso ocorra é oferecer o respeito 
que todo o ser humano merece reunir uma boa dose de paciência e 
principalmente gostar de pessoas e de gente.

Portanto, precisamos entender que relacionamento interpes-
soal é um dos quesitos de êxito e sucesso em nossas vidas. E que 
este relacionamento deve ser o melhor possível.

Outro aspecto importante para um bom relacionamento inter-
pessoal depende de uma boa comunicação entre emissores e re-
ceptores. Qualquer informação que se pretenda transmitir de uma 
pessoa para outra, de uma pessoa para um grupo, de um professor 
para alunos, de um palestrante para ouvintes deve ser bem comu-
nicada e bem compreendida. Quem dá informação é o principal res-
ponsável por uma boa comunicação.

Saber entender e conduzir de forma amigável nossas diferen-
ças é uma habilidade essencial na forma de nos comunicar. Isto é 
o que as pessoas fazem naturalmente quando compartilham uma 
visão comum, desejam aprofundar suas amizades ou estabelecer 
um bom relacionamento.

Provavelmente ficaríamos positivamente surpresos se efetiva-
mente soubéssemos conviver com as diferenças e como é possível 
conseguir resultados gratificantes procurando entender melhor a 
nós mesmos e os outros.

Enfim, podemos buscar similaridades e minimizar nossas dife-
renças como seres humanos de várias maneiras. É natural que pro-
curemos amenizar nossas diferenças com as pessoas de que gos-
tamos com aquelas que simpatizamos à primeira vista, ou mesmo 
compartilhamos nossos objetivos de vida.

Da mesma forma, também é natural que criemos barreiras com 
pessoas que consideramos difíceis ou até mesmo, de forma inexpli-
cável, não simpatizemos. No entanto, quando não conseguimos mi-
nimizar nossas diferenças com essas pessoas, está formada a base 
para o conflito.

Relações Humanas da Teoria à Prática
Não é possível generalizar pessoas. Somos todos diferentes em 

cada uma de nossas relações. Porém, o mais importante é aceitar-
mo-nos do jeito que somos tratando de destacar as qualidades que 
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ESTADO, GOVERNO E ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA: 
CONCEITOS, ELEMENTOS, PODERES E ORGANIZAÇÃO; 

NATUREZA, FINS E PRINCÍPIOS

CONCEITOS

Estado
O Estado soberano, traz como regra, um governo, indispensá-

vel por ser o elemento condutor política do Estado, o povo que irá 
representar o componente humano e o território que é o espaço 
físico que ele ocupa. 

São Características do Estado:
- Soberania:.No âmbito interno refere-se à capacidade de auto-

determinação e, no âmbito externo, é o privilégio de receber trata-
mento igualitário perante os outros países. 

- Sociedade: é o conjunto de pessoas que compartilham pro-
pósitos, preocupações e costumes, e que interagem entre si consti-
tuindo uma comunidade. 

- Território é a base espacial do poder jurisdicional do Estado 
onde este exerce o poder coercitivo estatal sobre os indivíduos hu-
manos, sendo materialmente composto pela terra firme, incluindo 
o subsolo e as águas internas (rios, lagos e mares internos), pelo 
mar territorial, pela plataforma continental e pelo espaço aéreo. 

- Povo é a população do Estado, considerada pelo aspecto pu-
ramente jurídico. É o conjunto de indivíduos sujeitos às mesmas 
leis. São os cidadãos de um mesmo Estado, detentores de direitos 
e deveres. 

- Nação é um grupo de indivíduos que se sentem unidos pela 
origem comum, pelos interesses comuns, e principalmente, por 
ideais e princípios comuns. 

Governo 
A palavra governo tem dois sentidos, coletivo e singular. 
- Coletivo: conjunto de órgãos que orientam a vida política do 

Estado. 
- Singular: como poder executivo, órgão que exerce a função 

mais ativa na direção dos negócios públicos. É um conjunto par-
ticular de pessoas que, em qualquer tempo, ocupam posições de 
autoridade dentro de um Estado, que tem o objetivo de estabelecer 
as regras de uma sociedade política e exercer autoridade. 

Importante destacar o conceito de governo dado por Alexandre 
Mazza: “... é a cúpula diretiva do Estado, responsável pela condução 
dos altos interesses estatais e pelo poder político, e cuja composição 
pode ser modificada mediante eleições.”

O governo é a instância máxima de administração executiva, 
geralmente reconhecida como a liderança de um Estado ou uma 
nação. É formado por dirigentes executivos do Estado e ministros. 

Os conceitos de Estado e Governo não podem ser confundidos, 
já que o Estado é um povo situado em determinado território, com-
posto pelos elementos: povo, território e governo. 

O governo, por sua vez, é o elemento gestor do Estado. Pode-se 
dizer que o governo é a cúpula diretiva do Estado que se organiza 
sob uma ordem jurídica por ele posta, a qual consiste no complexo 
de regras de direito baseadas e fundadas na Constituição Federal.

Administração pública
É a forma como o Estado governa, ou seja, como executa as 

suas atividades voltadas para o atendimento para o bem estar de 
seu povo. 

Pode ser conceituado em dois sentidos:

a) sentido formal, orgânico ou subjetivo: o conjunto de ór-
gãos/entidades administrativas e agentes estatais, que estejam no 
exercício da função administrativa, independentemente do poder a 
que pertençam, tais como Poder Executivo, Judiciário ou Legislativo 
ou a qualquer outro organismo estatal.

Em outras palavras, a expressão Administração Pública confun-
de-se com os sujeitos que integram a estrutura administrativa do 
Estado, ou seja, com quem desempenha a função administrativa. 
Assim, num sentido subjetivo, Administração Pública representa o 
conjunto de órgãos, agentes e entidades que desempenham a fun-
ção administrativa. 

b) sentido material ou objetivo: conjunto das atividades ad-
ministrativas realizadas pelo Estado, que vai em direção à defesa 
concreta do interesse público. 

Em outras palavras, a Administração Pública confunde-se com 
a própria função (atividade) administrativa desempenhada pelo Es-
tado. O conceito de Administração Pública está relacionado com o 
objeto da Administração. Não se preocupa aqui com quem exerce 
a Administração, mas sim com o que faz a Administração Pública.

A doutrina moderna considera quatro tarefas precípuas da Ad-
ministração Pública, que são: 

1 - a prestação de serviços públicos, 
2 - o exercício do poder de polícia, 
3 - a regulação das atividades de interesse público e 
4 - o controle da atuação do Estado.

Em linhas gerais, podemos entender a atividade administrativa 
como sendo aquela voltada para o bem toda a coletividade, desen-
volvida pelo Estado com a finalidade de privilegiar e administrar a 
coisa pública e as necessidades da coletividade. 

Por sua vez, a função administrativa é considerada um múnus 
público, que configura uma obrigação ou dever para o administra-
dor público que não será livre para atuar, já que deve obediência ao 
direito posto, para buscar o interesse coletivo.

Separação dos Poderes

O Estado brasileiro adotou a tripartição de poderes, assim são 
seus poderes o Legislativo, o Executivo e o Judiciário, conforme se 
infere da leitura do art. 2º da Constituição Federal: “São Poderes da 
União, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, o Execu-
tivo e o Judiciário.”.

a) Poder Executivo: No exercício de suas funções típicas, pratica 
atos de chefia do Estado, de Governo e atos de administração, ou 
seja, administra e executa o ordenamento jurídico vigente. É uma 
administração direita, pois não precisa ser provocada. Excepcional-
mente, no exercício de função atípica, tem o poder de legislar, por 
exemplo, via medida provisória.

b) Poder legislativo: No exercício de suas funções típicas, é de 
sua competência legislar de forma geral e abstrata, ou seja, legislar 
para todos. Tem o poder de inovar o ordenamento jurídico. Em fun-
ção atípica, pode administrar internamente seus problemas.

c) Poder judiciário: No exercício de suas funções típicas, tem o 
poder jurisdicional, ou seja, poder de julgar as lides, no caso concre-
to. Sua atuação depende de provocação, pois é inerte.

Como vimos, o governo é o órgão responsável por conduzir os 
interesses de uma sociedade. Em outras palavras, é o poder diretivo 
do Estado.
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FONTES
A Administração Pública adota substancialmente as mesmas 

fontes adotadas no ramo jurídico do Direito Administrativo: Lei, 
Doutrina, Jurisprudência e Costumes.

Além das fontes mencionadas, adotadas em comum com o 
Direito Administrativo, a Administração Pública ainda utiliza-se das 
seguintes fontes para o exercício das atividades administrativas:

- Regulamentos São atos normativos posteriores aos decretos, 
que visam especificar as disposições de lei, assim como seus man-
damentos legais. As leis que não forem executáveis, dependem de 
regulamentos, que não contrariem a lei originária. Já as leis auto-
-executáveis independem de regulamentos para produzir efeitos.

- Instruções normativas Possuem previsão expressa na Consti-
tuição Federal, em seu artigo 87, inciso II. São atos administrativos 
privativos dos Ministros de Estado. É a forma em que os superiores 
expedem normas de caráter geral, interno, prescrevendo o meio de 
atuação de seus subordinados com relação a determinado serviço, 
assemelhando-se às circulares e às ordens de serviço. 

- Regimentos  São atos administrativos internos que emanam 
do poder hierárquico do Executivo ou da capacidade de auto-orga-
nização interna das corporações legislativas e judiciárias. Desta ma-
neira, se destinam à disciplina dos sujeitos do órgão que o expediu.

- Estatutos É o conjunto de normas jurídicas, através de acordo 
entre os sócios e os fundadores, regulamentando o funcionamento 
de uma pessoa jurídica. Inclui os órgãos de classe, em especial os 
colegiados.

PRINCÍPIOS
Os princípios jurídicos orientam a interpretação e a aplicação 

de outras normas. São as diretrizes do ordenamento jurídico, guias 
de interpretação, às quais a administração pública fica subordinada. 
Possuem um alto grau de generalidade e abstração, bem como um 
profundo conteúdo axiológico e valorativo.

Os princípios da Administração Pública são regras que surgem 
como parâmetros e diretrizes norteadoras para a interpretação das 
demais normas jurídicas. 

Com função principal de garantir oferecer coerência e harmo-
nia para o ordenamento jurídico e determinam a conduta dos agen-
tes públicos no exercício de suas atribuições.

Encontram-se de maneira explícita/expressas no texto consti-
tucional ou implícitas na ordem jurídica. Os primeiros são, por una-
nimidade, os chamados princípios expressos (ou explícitos), estão 
previstos no art. 37, caput, da Constituição Federal. 

Princípios Expressos
São os princípios expressos da Administração Pública os que 

estão inseridos no artigo 37 “caput” da Constituição Federal: legali-
dade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência. 

- Legalidade: O princípio da legalidade representa uma garantia 
para os administrados, pois qualquer ato da Administração Pública 
somente terá validade se respaldado em lei. Representa um limite 
para a atuação do Estado, visando à proteção do administrado em 
relação ao abuso de poder.

O princípio apresenta um perfil diverso no campo do Direito 
Público e no campo do Direito Privado. No Direito Privado, tendo 
em vista o interesse privado, as partes poderão fazer tudo o que a 
lei não proíbe; no Direito Público, diferentemente, existe uma rela-
ção de subordinação perante a lei, ou seja, só se pode fazer o que a 
lei expressamente autorizar.

- Impessoalidade: a Administração Pública não poderá atuar 
discriminando pessoas de forma gratuita, a Administração Pública 
deve permanecer numa posição de neutralidade em relação às pes-

soas privadas. A atividade administrativa deve ser destinada a todos 
os administrados, sem discriminação nem favoritismo, constituindo 
assim um desdobramento do princípio geral da igualdade, art. 5.º, 
caput, CF.

- Moralidade: A atividade da Administração Pública deve obe-
decer não só à lei, mas também à moral. Como a moral reside no 
campo do subjetivismo, a Administração Pública possui mecanis-
mos que determinam a moral administrativa, ou seja, prescreve 
condutas que são moralmente aceitas na esfera do Poder Público.

- Publicidade: É o dever atribuído à Administração, de dar total 
transparência a todos os atos que praticar, ou seja, como regra ge-
ral, nenhum ato administrativo pode ser sigiloso.

A regra do princípio que veda o sigilo comporta algumas ex-
ceções, como quando os atos e atividades estiverem relacionados 
com a segurança nacional ou quando o conteúdo da informação for 
resguardado por sigilo (art. 37, § 3.º, II, da CF/88).

- Eficiência: A Emenda Constitucional nº 19 trouxe para o tex-
to constitucional o princípio da eficiência, que obrigou a Adminis-
tração Pública a aperfeiçoar os serviços e as atividades que presta, 
buscando otimização de resultados e visando atender o interesse 
público com maior eficiência. 

Princípios Implícitos
Os demais são os denominados princípios reconhecidos (ou 

implícitos), estes variam de acordo com cada jurista/doutrinador. 
Destaca-se os seguintes princípios elaborados pela doutrina 

administrativa, dentre outros: 
- Princípio da Supremacia do Interesse Público sobre o Parti-

cular: Sempre que houver necessidade de satisfazer um interesse 
público, em detrimento de um interesse particular, prevalece o 
interesse público. São as prerrogativas conferidas à Administração 
Pública, porque esta atua por conta dos interesses públicos.

No entanto, sempre que esses direitos forem utilizados para 
finalidade diversa do interesse público, o administrador será res-
ponsabilizado e surgirá o abuso de poder.

- Indisponibilidade do Interesse Público: Os bens e interesses 
públicos são indisponíveis, ou seja, não pertencem à Administra-
ção ou a seus agentes, cabendo aos mesmos somente sua gestão 
em prol da coletividade. Veda ao administrador quaisquer atos que 
impliquem renúncia de direitos da Administração ou que, injustifi-
cadamente, onerem a sociedade.

- Autotutela: é o princípio que autoriza que a Administração 
Pública revise os seus atos e conserte os seus erros.

- Segurança Jurídica: O ordenamento jurídico vigente garante 
que a Administração deve interpretar a norma administrativa da 
forma que melhor garanta o atendimento do fim público a que se 
dirige, vedada aplicação retroativa de nova interpretação.

- Razoabilidade e da Proporcionalidade: São tidos como prin-
cípios gerais de Direito, aplicáveis a praticamente todos os ramos 
da ciência jurídica. No âmbito do Direito Administrativo encontram 
aplicação especialmente no que concerne à prática de atos adminis-
trativos que impliquem restrição ou condicionamento a direitos dos 
administrados ou imposição de sanções administrativas.

- Probidade Administrativa: A conduta do administrador públi-
co deve ser honesta, pautada na boa conduta e na boa-fé.

- Continuidade do Serviço Público: Via de regra os serviços pú-
blicos por serem prestados no interesse da coletividade devem ser 
adequados e seu funcionamento não deve sofrer interrupções.

Ressaltamos que não há hierarquia entre os princípios (expres-
sos ou não), visto que tais diretrizes devem ser aplicadas de forma 
harmoniosa. Assim, a aplicação de um princípio não exclui a aplica-
ção de outro e nem um princípio se sobrepõe ao outros.
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Nos termos do que estabelece o artigo 37 da Constituição Fe-
deral, os princípios da Administração abrangem a Administração 
Pública direta e indireta de quaisquer dos Poderes da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, vinculando todos os 
órgãos, entidades e agentes públicos de todas as esferas estatais ao 
cumprimento das premissas principiológicas.

ORGANIZAÇÃO ADMINISTRATIVA DO ESTADO. ADMI-
NISTRAÇÃO DIRETA E INDIRETA

NOÇÕES GERAIS
Para que a Administração Pública possa executar suas ativida-

des administrativas de forma eficiente com o objetivo de atender 
os interesses coletivos é necessária a implementação de tecnicas 
organizacionais que permitam aos administradores públicos decidi-
rem, respeitados os meios legias, a forma adequada de repartição 
de competencias internas e escalonamento de pessoas para melhor 
atender os assuntos relativos ao interesse público.

Celso Antonio Bandeira de Mello, em sua obra Curso de Direito 
Administrativo assim afirma: “...o Estado como outras pessoas de 
Direito Público que crie, pelos múltiplos cometimentos que lhe as-
sistem, têm de repartir, no interior deles mesmos, os encargos de 
sua alçada entre diferentes unidades, representativas, cada qual, 
de uma parcela de atribuições para decidir os assuntos que lhe são 
afetos...”

A Organização Administrativa é a parte do Direito Administra-
tivo que normatiza os órgãos e pessoas jurídicas que a compõem, 
além da estrutura interna da Administração Pública.

Em âmbito federal, o assunto vem disposto no Decreto-Lei n. 
200/67 que “dispõe sobre a organização da Administração Pública 
Federal e estabelece diretrizes para a Reforma Administrativa”.

O certo é que, durante o exercício de suas atribuições, o Esta-
do pode desenvolver as atividades administrativas que lhe compete 
por sua própria estrutura ou então prestá-la por meio de outros 
sujeitos.

A Organização Administrativa estabelece as normas justamen-
te para regular a prestação dos encargos administrativos do Estado 
bem como a forma de execução dessas atividades, utilizando-se de 
técnicas administrativas previstas em lei.

ADMINISTRAÇÃO DIRETA E INDIRETA
Em âmbito federal o Decreto-Lei 200/67 regula a estrutura ad-

ministrativa dividindo, para tanto, em Administração Direta e Admi-
nistração Indireta.

Administração Direta
A Administração Pública Direta é o conjunto de órgãos públi-

cos vinculados diretamente ao chefe da esfera governamental que 
a integram. 

DECRETO-LEI 200/67

Art. 4° A Administração Federal compreende:
I - A Administração Direta, que se constitui dos serviços integra-

dos na estrutura administrativa da Presidência da República e dos 
Ministérios.

Por característica não possuem personalidade jurídica própria, 
patrimônio e autonomia administrativa e cujas despesas são reali-
zadas diretamente por meio do orçamento da referida esfera.

Assim, é responsável pela gestão dos serviços públicos executa-
dos pelas pessoas políticas por meio de um conjunto de órgãos que 
estão integrados na sua estrutura.

Outra característica marcante da Administração Direta é que 
não possuem personalidade jurídica, pois não podem contrair direi-
tos e assumir obrigações, haja vista que estes pertencem a pessoa 
política (União, Estado, Distrito Federal e Municípios).

A Administração direta não possui capacidade postulatória, ou 
seja, não pode ingressar como autor ou réu em relação processual. 
Exemplo: Servidor público estadual lotado na Secretaria da Fazenda 
que pretende interpor ação judicial pugnando o recebimento de al-
guma vantagem pecuniária. Ele não irá propor a demanda em face 
da Secretaria, mas sim em desfavor do Estado que é a pessoa polí-
tica dotada de personalidade jurídica com capacidade postulatória 
para compor a demanda judicial.

Administração Indireta
São integrantes da Administração indireta as fundações, as au-

tarquias, as empresas públicas e as sociedades de economia mista.
Decreto-lei 200/67

Art. 4° A Administração Federal compreende:
[...]
II - A Administração Indireta, que compreende as seguintes ca-

tegorias de entidades, dotadas de personalidade jurídica própria:
a) Autarquias;
b) Empresas Públicas;
c) Sociedades de Economia Mista.
d) fundações públicas. 
Parágrafo único. As entidades compreendidas na Administra-

ção Indireta vinculam-se ao Ministério em cuja área de competência 
estiver enquadrada sua principal atividade. 

Essas quatro pessoas ou entidades administrativas são criadas 
para a execução de atividades de forma descentralizada, seja para 
a prestação de serviços públicos ou para a exploração de atividades 
econômicas, com o objetivo de aumentar o grau de especialidade 
e eficiência da prestação do serviço público. Têm característica de 
autonomia na parte administrativa e financeira

O Poder Público só poderá explorar atividade econômica a títu-
lo de exceção em duas situações previstas na CF/88, no seu art. 173:

- Para fazer frente à uma situação de relevante interesse cole-
tivo;

- Para fazer frente à uma situação de segurança nacional.

O Poder Público não tem a obrigação de gerar lucro quando 
explora atividade econômica. Quando estiver atuando na atividade 
econômica, entretanto, estará concorrendo em grau de igualdade 
com os particulares, estando sob o regime do art. 170 da CF/88, 
inclusive quanto à livre concorrência.

DESCONCENTRAÇÃO E DESCENTRALIZAÇÃO
No decorrer das atividades estatais, a Administração Pública 

pode executar suas ações por meios próprios, utilizando-se da es-
trutura administrativa do Estado de forma centralizada, ou então 
transferir o exercício de certos encargos a outras pessoas, como en-
tidades concebidas para este fim de maneira descentralizada.

Assim, como técnica administrativa de organização da execu-
ção das atividades administrativas, o exercício do serviço público 
poderá ser por: 

Centralização: Quando a execução do serviço estiver sendo 
feita pela Administração direta do Estado, ou seja, utilizando-se do 
conjunto orgânico estatal para atingir as demandas da sociedade. 
(ex.: Secretarias, Ministérios, departamentos etc.). 
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Dessa forma, o ente federativo será tanto o titular como o pres-
tador do serviço público, o próprio estado é quem centraliza a exe-
cução da atividade.

Descentralização: Quando estiver sendo feita por terceiros que 
não se confundem com a Administração direta do Estado. Esses ter-
ceiros poderão estar dentro ou fora da Administração Pública (são 
sujeitos de direito distinto e autônomo). 

Se os sujeitos que executarão a atividade estatal estiverem vin-
culadas a estrutura centra da Administração Pública, poderão ser 
autarquias, fundações, empresas públicas e sociedades de econo-
mia mista (Administração indireta do Estado). Se estiverem fora da 
Administração, serão particulares e poderão ser concessionários, 
permissionários ou autorizados.

Assim, descentralizar é repassar a execução de das atividades 
administrativas de uma pessoa para outra, não havendo hierarquia. 
Pode-se concluir que é a forma de atuação indireta do Estado por 
meio de sujeitos distintos da figura estatal

Desconcentração: Mera técnica administrativa que o Estado utiliza 
para a distribuição interna de competências ou encargos de sua alçada, 
para decidir de forma desconcentrada os assuntos que lhe são competen-
tes, dada a multiplicidade de demandas e interesses coletivos.

Ocorre desconcentração administrativa quando uma pessoa 
política ou uma entidade da administração indireta distribui com-
petências no âmbito de sua própria estrutura a fim de tornar mais 
ágil e eficiente a prestação dos serviços. 

Desconcentração envolve, obrigatoriamente, uma só pessoa 
jurídica, pois ocorre no âmbito da mesma entidade administrativa. 

Surge relação de hierarquia de subordinação entre os órgãos 
dela resultantes. No âmbito das entidades desconcentradas temos 
controle hierárquico, o qual compreende os poderes de comando, 
fiscalização, revisão, punição, solução de conflitos de competência, 
delegação e avocação. 

Diferença entre Descentralização e Desconcentração
As duas figuras técnicas de organização administrativa do Esta-

do não podem ser confundidas tendo em vista que possuem con-
ceitos completamente distintos.

A Descentralização pressupõe, por sua natureza, a existência 
de pessoas jurídicas diversas sendo:

a) o ente público que originariamente tem a titularidade sobre 
a execução de certa atividade, e;

b) pessoas/entidades administrativas ou particulares as quais 
foi atribuído o desempenho da atividade em questão.

Importante ressaltar que dessa relação de descentralização não 
há que se falar em vínculo hierárquico entre a Administração Cen-
tral e a pessoa descentralizada, mantendo, no entanto, o controle 
sobre a execução das atividades que estão sendo desempenhadas.

Por sua vez, a desconcentração está sempre referida a uma úni-
ca pessoa, pois a distribuição de competência se dará internamen-
te, mantendo a particularidade da hierarquia.

CRIAÇÃO, EXTINÇÃO E CAPACIDADE PROCESSUAL DOS ÓR-
GÃOS PÚBLICOS

Conceito
Órgãos Públicos, de acordo com a definição do jurista adminis-

trativo Celso Antônio Bandeira de Mello “são unidade abstratas que 
sintetizam os vários círculos de atribuição do Estado.”

Por serem caracterizados pela abstração, não tem nem vonta-
de e nem ação próprias, sendo os órgão públicos não passando de 
mera repartição de atribuições, assim entendidos como uma uni-
dade que congrega atribuições exercidas por seres que o integram 
com o objetivo de expressar a vontade do Estado.

Desta forma, para que sejam empoderados de dinamismo e 
ação os órgãos públicos necessitam da atuação de seres físicos, su-
jeitos que ocupam espaço de competência no interior dos órgãos 
para declararem a vontade estatal, denominados agentes públicos.

Criação e extinção
A criação e a extinção dos órgãos públicos ocorre por meio de 

lei, conforme se extrai da leitura conjugada dos arts. 48, XI, e 84, 
VI, a, da Constituição Federal, com alteração pela EC n.º 32/2001.6 

Em regra, a iniciativa para o projeto de lei de criação dos órgãos 
públicos é do Chefe do Executivo, na forma do art. 61, § 1.º, II da 
Constituição Federal.

“Art. 61. A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe 
a qualquer membro ou Comissão da Câmara dos Deputados, do 
Senado Federal ou do Congresso Nacional, ao Presidente da Re-
pública, ao Supremo Tribunal Federal, aos Tribunais Superiores, ao 
Procurador-Geral da República e aos cidadãos, na forma e nos casos 
previstos nesta Constituição.

§ 1º São de iniciativa privativa do Presidente da República as 
leis que:

[...]

II - disponham sobre:
[...]

e) criação e extinção de Ministérios e órgãos da administração 
pública, observado o disposto no art. 84, VI;

Entretanto, em alguns casos, a iniciativa legislativa é atribuída, 
pelo texto constitucional, a outros agentes públicos, como ocorre, 
por exemplo, em relação aos órgãos do Poder Judiciário (art. 96, II, 
c e d, da Constituição Federal) e do Ministério Público (127, § 2.º), 
cuja iniciativa pertence aos representantes daquelas instituições. 

Trata-se do princípio da reserva legal aplicável às técnicas de 
organização administrativa (desconcentração para órgãos públicos 
e descentralização para pessoas físicas ou jurídicas). 

Atualmente, no entanto, não é exigida lei para tratar da orga-
nização e do funcionamento dos órgãos públicos, já que tal matéria 
pode ser estabelecida por meio de decreto do Chefe do Executivo.

De forma excepcional, a criação de órgãos públicos poderá ser 
instrumentalizada por ato administrativo, tal como ocorre na insti-
tuição de órgãos no Poder Legislativo, na forma dos arts. 51, IV, e 
52, XIII, da Constituição Federal.

Neste contexto, vemos que os órgãos são centros de compe-
tência instituídos para praticar atos e implementar políticas por in-
termédio de seus agentes, cuja conduta é imputada à pessoa jurídi-
ca. Esse é o conceito administrativo de órgão. É sempre um centro 
de competência, que decorre de um processo de desconcentração 
dentro da Administração Pública. 

Capacidade Processual dos Órgãos Públicos
Como visto, órgão público pode ser definido como uma unida-

de que congrega atribuições exercidas pelos agentes públicos que o 
integram com o objetivo de expressar a vontade do Estado.

Na realidade, o órgão não se confunde com a pessoa jurídica, 
embora seja uma de suas partes integrantes; a pessoa jurídica é o 
todo, enquanto os órgãos são parcelas integrantes do todo. 

O órgão também não se confunde com a pessoa física, o agente 
público, porque congrega funções que este vai exercer. Conforme 
estabelece o artigo 1º, § 2º, inciso I, da Lei nº 9.784/99, que disci-
plina o processo administrativo no âmbito da Administração Públi-
ca Federal, órgão é “a unidade de atuação integrante da estrutura 


	00 - INDICE BASE (OPÇÃO)_01_2021
	01 - Língua Portuguesa
	02 - Raciocínio Lógico e Matemático
	03 - Noções de Informática
	04 - Legislação
	05 - História de Mato Grosso
	06 - Geografia de Mato Grosso
	07 - Noções de Ética e Filosofia
	08 - Relações Interpessoais
	09 - Conhecimentos Específicos

